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TÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 1º Este Regulamento Geral estabelece a estrutura organizacional do Tribunal

Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT4) e fixa os macroprocessos e as atribuições

das unidades administrativas e judiciárias que a compõem.

Parágrafo único. A estrutura organizacional do TRT4 é composta por:

I - Secretaria-Geral da Presidência, integrada pelas seguintes unidades:

a) Assessoria Jurídica da Presidência;

b) Assessoria Administrativa da Presidência;

c) Secretaria de Governança e Gestão Estratégica;

d) Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações;

e) Secretaria de Comunicação Social;

f) Laboratório de Inovação;

II - Outras estruturas vinculadas à Presidência:

a) Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas;

b) Escola Judicial e sua Secretaria Executiva;

c) Memorial;

d) Secretaria de Auditoria;

e) Secretaria de Segurança Institucional;

f) Juízo Auxiliar da Presidência;

g) Juízo Auxiliar de Precatórios;

III - Gabinete da Vice-Presidência, integrado pelas seguintes unidades:

a) Juízo Auxiliar da Vice-Presidência;
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b) Assessoria de Mediações;

IV - Secretaria da Corregedoria Regional, integrada pelas seguintes unidades:

a) Assessoria Administrativa da Corregedoria;

b) Secretaria de Apoio Técnico da Corregedoria;

c) Assessoria Jurídica da Corregedoria;

V - Outras estruturas vinculadas à Corregedoria Regional:

a) Juízo Auxiliar da Corregedoria;

b) Gabinete Auxiliar da Corregedoria Regional;

c) Gabinete dos Juízes Substitutos;

d) Juízo Auxiliar da Execução e seu Gabinete Auxiliar;

e) Secretaria de Apoio aos Magistrados;

VI - Gabinete da Vice-Corregedoria Regional;

VII - Ouvidoria;

VIII - Gabinetes dos Desembargadores;

IX - Diretoria-Geral, composta pelas seguintes unidades:

a) Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral;

b) Assessoria Administrativa da Diretoria-Geral;

c) Assessoria de Otimização de Processos;

d) Secretaria de Administração;

e) Secretaria de Serviços;

f) Secretaria de Gestão de Pessoas;

g) Secretaria de Manutenção e Projetos;

h) Secretaria de Orçamento e Finanças;

i) Secretaria de Saúde e Assistência;

X - Secretaria-Geral Judiciária, composta pelas seguintes unidades:

a) Secretaria de Recurso de Revista;
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b) Secretaria de Estratégia Judiciária;

c) Secretaria Processual;

d) Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção de

Dissídios Coletivos;

e) Secretaria da Seção Especializada em Execução;

f) Secretaria da 1ª Seção de Dissídios Individuais;

g) Secretaria da 2ª Seção de Dissídios Individuais;

h) Secretarias das Turmas Julgadoras;

i) Secretaria de Apoio Técnico;

j) Serviço de Apoio aos Gabinetes;

XI - Estruturas e unidades judiciárias do 1º Grau de Jurisdição, compostas por:

a) Varas do Trabalho e os Postos Avançados da Justiça do Trabalho;

b) Direção do Foro de Porto Alegre;

c) Direções dos Foros do Interior.

TÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS E SUAS UNIDADES INTEGRANTES

CAPÍTULO I

DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA

Art. 2º À Secretaria-Geral da Presidência compete apoiar e assessorar o(a) Presidente

do Tribunal, executando as atividades administrativas determinadas.

Art. 3º São atribuições da Secretaria-Geral da Presidência:

I - encaminhar informações às áreas ou unidades competentes;
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II - preparar o material das reuniões de que participe o(a) Presidente do Tribunal;

III - tomar as providências necessárias para as viagens institucionais do(a)

Presidente do Tribunal;

IV - organizar a utilização do Salão Nobre da Presidência;

V - minutar votos e preparar material para as sessões do Conselho Superior da

Justiça do Trabalho (CSJT), quando o(a) Presidente integrar o referido

Conselho;

VI - organizar o material referente à pauta das reuniões do Colégio de

Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho

(COLEPRECOR);

VII - responder e/ou encaminhar aos setores competentes as consultas e

requerimentos;

VIII - receber as correspondências endereçadas ao(à) Presidente do Tribunal,

pelos Correios, Malote Digital, protocolo eletrônico, e-mail, PJe-Cor, bem como

registrar essas ocorrências;

IX - minutar ofícios e demais correspondências subscritas pelo(a) Presidente do

Tribunal;

X - promover o intercâmbio de informações entre os órgãos do Poder Judiciário,

do Poder Legislativo e do Poder Executivo, bem como outras instituições e

organizações;

XI - comunicar, no âmbito interno, os afastamentos do(a) Presidente do Tribunal

para a tomada das providências cabíveis;

XII - organizar e divulgar os plantões da área administrativa nos feriados;

XIII - revisar o Relatório de Transição da Administração do Tribunal;

XIV - encaminhar as informações solicitadas pela Corregedoria-Geral da Justiça

do Trabalho previamente à Correição Ordinária do Tribunal, organizar a agenda
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do(a) Ministro(a) Corregedor(a)-Geral, assessorar a equipe da

Corregedoria-Geral durante a inspeção e prestar contas do cumprimento das

recomendações constantes da ata;

XV - providenciar a designação de sessões do Órgão Especial para convocação

de juízes(as) para o Tribunal, em caso de aposentadoria ou convocação para o

Tribunal Superior do Trabalho do(a) desembargador(a) titular da cadeira, ou por

outro motivo de afastamento superior a 30 (trinta) dias;

XVI - publicar no sítio eletrônico do Tribunal os atos normativos expedidos pela

Presidência e, conjuntamente, pela Presidência e Corregedoria Regional, bem

como os conteúdos do sítio eletrônico cuja fonte da informação seja a

Secretaria-Geral da Presidência;

XVII - ratificar solicitações de pagamento dos honorários periciais no sistema

AJ/JT;

XVIII - receber e analisar os pedidos de férias e afastamentos dos(as)

desembargadores(as) e juízes(as) convocados(as).

Art. 4º A Secretaria-Geral da Presidência é integrada pelas seguintes unidades:

I - Assessoria Jurídica da Presidência;

II - Assessoria Administrativa da Presidência;

III - Secretaria de Governança e Gestão Estratégica;

IV - Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações;

V - Secretaria de Comunicação Social;

VI - Laboratório de Inovação.

Art. 5º A Divisão de Cerimonial e Eventos também integra a Secretaria-Geral da

Presidência, a quem compete planejar, organizar, operacionalizar e supervisionar as
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solenidades ocorridas no Tribunal e os eventos internos e externos que contam com a

participação do(a) Presidente do Tribunal.

Art. 6º São Atribuições da Divisão de Cerimonial e Eventos:

I - aplicar a disciplina de precedências nas solenidades em que houver a

participação do Tribunal;

II - observar os lugares de honra e os procedimentos necessários à execução de

hinos, fixação de bandeiras, filas de cumprimentos, condecorações e

homenagens em eventos nos quais houver a participação do Tribunal;

III - orientar as autoridades da Administração quanto às normas de protocolo

aplicadas em solenidades;

IV - controlar as correspondências relativas a eventos encaminhadas à

Presidência do Tribunal, efetuar confirmações de presença e providenciar

eventual representação institucional;

V - elaborar propostas de convites para as solenidades da Justiça do Trabalho

da 4ª Região, encaminhando-as após aprovação;

VI - recepcionar e acompanhar autoridades em visitas institucionais;

VII - planejar e organizar visitas de acadêmicos e de outros segmentos da

comunidade ao Tribunal;

VIII - providenciar representação institucional em eventos;

IX - fornecer ao Presidente do Tribunal subsídios às solenidades em que deva

comparecer;

X - organizar a agenda do Presidente;

XI - buscar o estreitamento das relações institucionais, tanto para público interno

quanto externo;

10



Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

Regulamento Geral

XII - planejar as solenidades de posse e eventos institucionais designados pela

Presidência do Tribunal.

Seção I

Da Assessoria Jurídica da Presidência

Art. 7º À Assessoria Jurídica da Presidência compete assessorar a Presidência do

Tribunal em assuntos relacionados à matéria jurídica.

Art. 8º São atribuições da Assessoria Jurídica da Presidência:

I - realizar o controle prévio de legalidade de:

a) procedimentos licitatórios, mediante análise jurídica da contratação;

b) contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,

ajustes, adesões a atas de registro de preços e outros instrumentos

congêneres, bem como de seus termos aditivos;

II - aprovar minutas de termos de rescisão de contratos, atas de registro de

preços, convênios e outros instrumentos congêneres;

III - elaborar minutas de despachos, decisões e votos em processos judiciais de

competência do(a) Presidente do Tribunal;

IV - exarar pareceres e elaborar minutas de despachos e decisões em

processos administrativos, especialmente naqueles que envolvem interpretação

de normas e regulamentos, procedimentos de auditoria, sanções por

descumprimento contratual e aplicação de penalidades disciplinares;

V - elaborar minutas de atos normativos quando solicitado pela Presidência do

Tribunal, ou aprová-las quando confeccionadas por outras unidades;

VI - elaborar minutas de ofícios quando solicitado pela Presidência do Tribunal;
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VII - desenvolver pesquisas de cunho jurídico quando solicitado pela Presidência

ou por outras unidades do Tribunal;

VIII - atuar como órgão de representação do Tribunal no sistema Processo

Judicial Eletrônico - PJe do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, consultando

periodicamente o referido sistema, a fim de tomar ciência dos processos nos

quais a Presidência do Tribunal for intimada, bem como encaminhar as

informações solicitadas, por meio do mesmo sistema, no prazo estabelecido;

IX - assessorar o(a) Presidente do Tribunal nas sessões do Tribunal Pleno e do

Órgão Especial, em questões que envolvam a pauta judiciária;

X - responder às consultas encaminhadas por outras unidades do Tribunal,

envolvendo matérias afetas às suas atribuições legais e regulamentares;

XI - exarar parecer acerca da regularidade do cumprimento de determinações

judiciais em processos de interesse do Tribunal em que a União seja parte, bem

como acerca da conformidade das informações prestadas pelas unidades do

Tribunal para o atendimento de solicitações apresentadas pela Advocacia-Geral

da União.

Seção II

Da Assessoria Administrativa da Presidência

Art. 9º À Assessoria Administrativa da Presidência compete assessorar a Presidência

do Tribunal nos assuntos relacionados à matéria administrativa.

Art. 10. São atribuições da Assessoria Administrativa da Presidência:
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I - elaborar minutas de despachos e decisões em processos administrativos de

competência da Presidência do Tribunal, especialmente no que se refere à

análise dos critérios de conveniência e oportunidade administrativa;

II - elaborar minutas de atos normativos quando solicitado pela Presidência do

Tribunal, ou examiná-las quando confeccionadas por outras unidades;

III - elaborar minutas de ofício quando solicitado pela Presidência do Tribunal;

IV - desenvolver pesquisas de matéria administrativa, quando solicitado pela

Presidência do Tribunal;

V - assessorar o(a) Presidente do Tribunal nas sessões do Tribunal Pleno e do

Órgão Especial, em questões que envolvam a pauta administrativa;

VI - responder a consultas encaminhadas por outras unidades do Tribunal,

envolvendo matéria administrativa;

VII - atualizar a composição dos grupos da gestão colaborativa e colegiados

afins, inclusive os regimentais, bem como a representação externa deste

Tribunal;

VIII - prestar apoio no planejamento e na execução de projetos e ações de

iniciativa da Presidência do Tribunal, em matéria administrativa;

IX - outras providências administrativas afetas à competência da Presidência do

Tribunal.

Seção III

Da Secretaria de Governança e Gestão Estratégica

Art. 11. À Secretaria de Governança e Gestão Estratégica compete prestar apoio à alta

administração nas questões relativas à governança e à gestão estratégica e seus

desdobramentos.
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Art. 12. São atribuições da Secretaria de Governança e Gestão Estratégica:

I - coordenar as atividades inerentes às áreas de governança, gestão

estratégica, estatística, análise de dados, gestão de riscos e integridade;

II - fornecer dados para embasar decisões relativas à governança e à gestão

estratégica quando solicitados pela Presidência do Tribunal;

III - coordenar a elaboração do Relatório de Gestão de cada exercício e a

disponibilização no portal institucional das informações e documentos exigidos

para prestação de contas ao Tribunal de Contas da União (TCU);

IV - organizar as informações disponibilizadas no portal institucional na rede

mundial de computadores, no que lhe couber, em obediência aos preceitos

legais e às determinações de órgãos competentes;

V - coordenar a elaboração do Relatório de Transição da Administração do

Tribunal;

VI - orientar as áreas do Tribunal e registrar, em processo administrativo próprio,

a inscrição do Tribunal em prêmios, rankings, concursos e assemelhados;

VII - acompanhar a implementação da gestão de processos;

VIII - coordenar o funcionamento e a integração da estrutura organizacional da

Secretaria.

Art. 13. A Secretaria de Governança e Gestão Estratégica é integrada pelas seguintes

unidades:

I - Divisão de Projetos Estratégicos;

II - Divisão de Gerenciamento de Riscos e Integridade;

III - Divisão de Estatística e Análise de Dados.

Art. 14. São atribuições da Divisão de Projetos Estratégicos:
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I - coordenar a elaboração e as revisões técnicas do Plano Estratégico

Institucional (PEI);

II - monitorar os resultados da execução da estratégia institucional e sugerir

medidas para melhoria do seu desempenho;

III - orientar o desdobramento do Plano Estratégico Institucional para o nível

tático e monitorar a execução dos planos de contribuição;

IV - monitorar o portfólio de projetos estratégicos e prestar suporte metodológico

aos gerentes dos projetos;

V - propor e aperfeiçoar a metodologia de gerenciamento de projetos utilizada no

Tribunal.

Art. 15. São atribuições da Divisão de Gerenciamento de Riscos e Integridade:

I - disseminar a Política de Gestão de Riscos, elaborar e atualizar o Plano de

Gestão de Riscos e prestar apoio técnico aos gestores de riscos e de processos

para que utilizem a metodologia de gestão de riscos de forma eficaz no âmbito

do TRT4;

II - avaliar e divulgar as melhores práticas de gestão de riscos para utilização no

TRT4;

III - coordenar o processo de gestão de riscos no nível estratégico e estimular a

adoção da cultura de gestão de riscos em todo o Tribunal;

IV - elaborar o relatório de análise crítica e o mapa de riscos no nível estratégico

e consolidar os relatórios de análise crítica e os mapas de riscos dos níveis

tático e operacional e submetê-los ao Comitê de Governança e Estratégia;

V - promover a transparência das informações, mantendo a página do Portal da

Internet atualizada com as questões relacionadas à gestão de riscos do TRT4;

VI - impulsionar a disseminação da cultura de integridade no Tribunal;
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VII - acompanhar a implementação dos mecanismos do Programa Nacional de

Prevenção à Corrupção;

VIII - compilar dados e informações para resposta aos quesitos do Ranking da

Transparência do Poder Judiciário ou equivalente.

Art. 16. São atribuições da Divisão de Estatística e Análise de Dados:

I - realizar análises quantitativas e qualitativas de dados estatísticos;

II - levantar dados estatísticos e elaborar pesquisas, bem como relatórios

estatísticos e analíticos;

III - compilar e analisar os dados referentes aos indicadores e metas nacionais e

regionais;

IV - elaborar, divulgar e manter atualizados os dados estatísticos do Tribunal;

V - levantar dados estatísticos do Tribunal para atendimento a demandas

internas e externas, principalmente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

e do Conselho Nacional de Justiça;

VI - compilar dados e informações para resposta aos quesitos do Prêmio CNJ de

Qualidade ou equivalente;

VII - levantar e consolidar os dados do sistema Justiça em Números e similares

do CNJ.

Seção IV

Da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações

Art. 17. À Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações (SETIC) compete

atuar no planejamento e gestão de TI no âmbito do TRT4, sendo responsável pela

prospecção de soluções, pelo desenvolvimento e implantação de sistemas e serviços,
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bem como pela infraestrutura tecnológica apropriada às necessidades identificadas,

promovendo a inovação e adotando boas práticas de gestão de TI, com o objetivo de

colaborar para o aprimoramento da prestação jurisdicional sob os aspectos da

legalidade, da legitimidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia.

Art. 18. São atribuições da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações:

I - dirigir e controlar as atividades inerentes à área de tecnologia da informação e

comunicações;

II - adotar “Metodologia de Gerenciamento de Produtos e Projetos” na Secretaria

de Tecnologia da Informação e Comunicações, mediante aprovação da

Presidência do Tribunal;

III - supervisionar a execução dos projetos da Secretaria de Tecnologia da

Informação e Comunicações, incluindo a execução do Plano Diretor de TIC e do

Plano de Ações para atendimento aos requisitos estabelecidos na Estratégia

Nacional de TIC do Poder Judiciário;

IV - atuar na gestão do plano de transformação digital, no que se referir à área

de atuação da secretaria;

V - planejar e supervisionar a execução orçamentária das ações de Informática;

VI - supervisionar a execução dos contratos de tecnologia da informação e

comunicações do Tribunal;

VII - coordenar o funcionamento e a integração de sua estrutura organizacional;

VIII - propor à Presidência do Tribunal o Plano Anual de Capacitação de

seus(suas) servidores(as);

IX - prover os meios tecnológicos necessários à implementação de políticas de

segurança da informação;
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X - emitir pareceres sobre assuntos relacionados à área de tecnologia da

informação e comunicações, quando requisitados pela Presidência do Tribunal;

XI - zelar pela observância dos processos de trabalho formalizados pelo Tribunal

para a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações;

XII - promover atividades de prospecção tecnológica em busca de soluções que

possam ser adotadas em benefício do Tribunal;

XIII - propor a inovação e atualização dos sistemas de informação utilizados pelo

Tribunal;

XIV - propor políticas de atualização tecnológica para o parque de equipamentos

de Tecnologia de Informação e Comunicações;

XV - compartilhar boas práticas e desenvolver projetos em colaboração com

outros Tribunais, após a autorização da Presidência do Tribunal;

XVI - zelar pelo alinhamento de sua atuação às recomendações do Tribunal de

Contas da União e de outras entidades reguladoras para a área de tecnologia de

informações e comunicações;

XVII - coordenar, mediante aprovação da Presidência do Tribunal, as ações

necessárias à implementação das políticas nacionais de tecnologia da

informação e comunicações definidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ)

e pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT);

XVIII - prestar informações, por intermédio da Presidência do Tribunal, ao CSJT

e ao CNJ, sobre questões relacionadas à área de tecnologia da informação e

comunicações;

XIX - coordenar o Subcomitê de Tecnologia da Informação e Comunicação, por

meio de seu(sua) Diretor(a).
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Art. 19. A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações é integrada pelas

seguintes unidades:

I - Coordenadoria de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicações;

II - Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas;

III - Coordenadoria de Gestão e Apoio à Governança de Tecnologia da

Informação e Comunicações;

IV - Coordenadoria de Infraestrutura Tecnológica;

V - Coordenadoria de Implantação de Sistemas;

VI - Coordenadoria de Segurança da Informação e Proteção de Dados.

Subseção I

Da Coordenadoria de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicações

Art. 20. À Coordenadoria de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicações

compete dar assistência aos(às) usuários(as) internos(as) no uso das soluções de

tecnologia da informação e comunicações, atendendo ou encaminhando para as áreas

especializadas as solicitações dos(as) usuários(as), além de prover a instalação, a

configuração e a orientação de uso dos equipamentos, programas e sistemas

formalmente disponibilizados pelo Tribunal.

Art. 21. São atribuições da Coordenadoria de Serviços de Tecnologia da Informação e

Comunicações:

I - planejar, implementar e manter o suporte operacional aos(às) usuários(as)

internos(as) na utilização dos recursos e serviços disponibilizados pela SETIC,

abrangendo softwares e equipamentos de microinformática;
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II - garantir que as divisões a ela vinculadas atuem em conformidade com os

processos de trabalho formalizados pelo Tribunal para a Secretaria de

Tecnologia da Informação e Comunicações, no que se refere ao gerenciamento

de equipamentos, microinformática e prestação de serviços de Tecnologia da

Informação e Comunicações;

III - gerenciar as divisões vinculadas à Coordenadoria buscando a melhoria

contínua dos processos de trabalho, com foco na excelência do atendimento

aos(às) usuários(as) de TIC;

IV - prospectar novas tecnologias visando à atualização, à inovação e à melhoria

contínua dos serviços prestados aos(às) usuários(as);

V - elaborar a documentação necessária para contratações de soluções de TIC

relacionados a sua área de atuação, de acordo com o macroprocesso vigente;

VI - gerir os contratos de soluções de tecnologia da informação relacionados à

sua área de atuação, respeitada a segregação de funções;

VII - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de atuação

da unidade;

VIII - elaborar planos de ação de serviços de suporte de TIC baseados na

estratégia definida pelo Tribunal, com foco na adoção das melhores práticas de

gestão e operação dos serviços de TIC;

IX - definir métricas e controles associados ao processo de gestão de serviços

de TIC e monitorar seu desempenho;

X - identificar necessidades de qualificação técnica de sua equipe;

XI - emitir relatórios gerenciais e levantamentos estatísticos, bem como prestar

informações de natureza administrativa;

XII - integrar o Subcomitê de Tecnologia da Informação e Comunicação, por

meio de seu(sua) Coordenador(a).
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Art. 22. A Coordenadoria de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicações é

integrada pelas seguintes unidades:

I - Divisão Central de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicações;

II - Divisão de Gerenciamento de Equipamentos;

III - Divisão de Microinformática.

Art. 23. São atribuições da Divisão Central de Serviços de Tecnologia da Informação e

Comunicações:

I - atuar como ponto de contato central dos(as) usuários(as) dos serviços de TIC

com a SETIC, realizando as atividades de recepção, classificação, atendimento

ou encaminhamento para as áreas especializadas dos chamados recebidos,

considerando o impacto e a urgência das requisições;

II - prestar assistência aos(às) usuários(as) internos(as) no uso das soluções de

TIC, buscando resolver os incidentes da forma mais rápida possível e orientando

os(as) usuários(as) na correta utilização dos equipamentos, programas e

sistemas administrativos e judiciais formalmente disponibilizados pelo Tribunal;

III - solucionar problemas operacionais de hardware e software;

IV - elaborar relatórios gerenciais e levantamentos estatísticos, bem como

prestar informações de natureza administrativa relativas à área de atuação da

Divisão;

V - gerenciar a central de serviços de suporte de TIC do Tribunal, a fim de

garantir o atendimento dos níveis de serviço acordados e os contratos vigentes;

VI - gerar e manter atualizada a base de conhecimentos com a documentação a

respeito dos procedimentos adotados para a solução de problemas em

equipamentos e programas disponibilizados pelo Tribunal;
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VII - preparar equipamentos necessários e prestar suporte técnico às audiências

e sessões de julgamento;

VIII - realizar suporte técnico de TI em eventos realizados pelo Tribunal;

IX - elaborar a documentação necessária para contratações de soluções de TIC

relacionadas a sua área de atuação, de acordo com o macroprocesso vigente;

X - fiscalizar a execução das soluções de TIC contratadas para o escopo da sua

área de atuação;

XI - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade.

Art. 24. São atribuições da Divisão de Gerenciamento de Equipamentos:

I - identificar as necessidades do Tribunal no que se refere a equipamentos de

microinformática, indicando a necessidade de manutenção ou renovação do

parque à SETIC;

II - planejar, executar e monitorar a substituição de equipamentos do parque de

microinformática, quando necessária sua renovação;

III - gerenciar contratos com empresas fornecedoras e terceirizadas para

transporte, instalação e manutenção de equipamentos, registrando os

chamados, acompanhando os atendimentos, interagindo com os técnicos,

controlando os prazos e fechando as ordens de serviço ao final do atendimento;

IV - manter registros atualizados sobre o fornecimento de equipamentos de

microinformática às unidades, aos(às) magistrados(as) e aos(às) servidores(as),

informando ao setor competente as movimentações de tais equipamentos,

quando realizadas pela SETIC;

V - manter o registro da distribuição de dispositivos móveis (pen modems);
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VI - informar para a Coordenadoria de Material e Logística, através de indicação

em sistema específico, os equipamentos de microinformática disponíveis para

desfazimento;

VII - supervisionar o atendimento técnico de instalação e manutenção dos

equipamentos de microinformática quando realizados de forma presencial, por

empresa terceirizada;

VIII - configurar os equipamentos de microinformática de propriedade do

Tribunal, instalando a imagem padrão nos microcomputadores e notebooks;

IX - prover informações gerenciais relacionadas aos equipamentos de

microinformática;

X - atuar como nível 2 nos atendimentos dos chamados dos(as) usuários(as)

internos(as), gerenciando os chamados registrados no sistema e encaminhados

à Divisão, relacionados a equipamentos de microinformática;

XI - testar equipamentos de microinformática;

XII - zelar pela disponibilidade de equipamentos no depósito da Divisão, para

atendimentos das demandas urgentes recebidas;

XIII - organizar a movimentação dos equipamentos de microinformática

destinados à reposição, para o adequado armazenamento pela Seção de Bens

Permanentes;

XIV - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de

bens e serviços de tecnologia da informação relacionados à área de atuação, de

acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de TIC vigente;

XV - fiscalizar a execução das soluções de TIC contratadas para o escopo da

sua área de atuação;

XVI - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade.
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Art. 25. São atribuições da Divisão de Microinformática:

I - prospectar práticas e soluções que aprimorem os serviços oferecidos aos(às)

usuários(as) pela SETIC;

II - homologar novos softwares e equipamentos de microinformática adquiridos

pelo Tribunal;

III - prestar suporte especializado de segundo nível para os(as) usuários(as)

internos(as), conforme os chamados encaminhados à Divisão;

IV - homologar as atualizações de aplicativos desenvolvidos internamente,

previamente à sua distribuição para as estações de trabalho do Tribunal;

V - manter atualizada a documentação sobre os procedimentos adotados para a

solução de problemas em programas e equipamentos de microinformática

disponibilizados pelo Tribunal;

VI - estudar, instalar e manter o funcionamento de sistemas externos (sistemas

disponibilizados através de convênios e softwares licenciados ou livres)

utilizados no Tribunal;

VII - gerenciar as licenças de programas de informática adquiridos pelo Tribunal

e instaladas nos microcomputadores e notebooks de propriedade do Tribunal;

VIII - realizar a gestão do cadastro de servidores(as), magistrados(as) e

terceiros(as) nos sistemas de TIC (inclusão, alteração e exclusão), em

atendimento às solicitações de acesso das unidades e em conformidade com a

política de segurança da informação vigente;

IX - gerar, anualmente, relatório contendo informações sobre caixas postais,

grupos de e-mail, autorizações de acesso e outras informações pertinentes, a

ser encaminhado pela SETIC a todas as unidades do Tribunal, periodicamente,

até o dia 5 de dezembro de cada ano;
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X - manter disponível, através de portal de serviços, consulta a informações

sobre computadores e softwares instalados e ferramentas automatizadas que

executam tarefas que auxiliam no atendimento dos chamados dos(as)

usuários(as);

XI - desenvolver programas, scripts e outras soluções de TIC para automatizar

rotinas e controles diversos feitos pela Coordenadoria;

XII - administrar as plataformas de colaboração e de videoconferência adotadas

pelo Tribunal;

XIII - desenvolver e manter atualizada a instalação padrão (imagem) de

computadores e notebooks do Tribunal;

XIV - distribuir novos produtos ou atualizações para os computadores do

Tribunal;

XV - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de

bens e serviços de tecnologia da informação relacionados à área de atuação, de

acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de TIC vigente;

XVI - fiscalizar a execução das soluções de TIC contratadas para o escopo da

sua área de atuação;

XVII - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade.

Subseção II

Da Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas

Art. 26. À Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas compete desenvolver,

implantar e manter sistemas de informação, observando o processo de

desenvolvimento de software definido pelo Tribunal, assim como prospectar novas

tecnologias visando à atualização, à inovação e à melhoria contínua dos sistemas.
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Art. 27. São atribuições da Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas:

I - supervisionar o desenvolvimento, a implantação e a manutenção dos

sistemas de informação do Tribunal;

II - atuar com as demais áreas da SETIC a fim de garantir a compatibilidade de

tecnologias e o alinhamento de requisitos necessários aos projetos de

desenvolvimento de sistemas;

III - prospectar novas tecnologias visando à atualização, à inovação e à melhoria

contínua dos sistemas;

IV - elaborar a documentação necessária para contratações de soluções de TIC

relacionados a sua área de atuação, de acordo com o macroprocesso vigente;

V - gerir os contratos de soluções de tecnologia da informação relacionados à

sua área de atuação, respeitada a segregação de funções;

VI - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de atuação

da unidade;

VII - observar o processo de desenvolvimento de software definido pelo Tribunal,

promovendo sua contínua melhoria;

VIII - zelar para que os sistemas desenvolvidos atendam aos requisitos de

portabilidade e interoperabilidade definidos pelo Conselho Nacional de Justiça e

pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

IX - garantir que as Divisões a ela vinculadas atuem em conformidade com os

processos de TIC formalizados pelo Tribunal para a SETIC, nas fases

relacionadas ao desenvolvimento de sistemas;

X - acompanhar a prestação de serviços contratados;

XI - gerenciar as Divisões vinculadas à Coordenadoria;

XII - identificar necessidades de qualificação técnica de sua equipe;
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XIII - integrar o Subcomitê de Tecnologia da Informação e Comunicação, por

meio de seu(sua) Coordenador(a).

Art. 28. A Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas é integrada pelas seguintes

unidades:

I - Divisão de Sistemas Judiciais;

II - Divisão de Sistemas de Processo Eletrônico;

III - Divisão de Sistemas de Apoio à Decisão;

IV - Divisão de Sistemas Administrativos;

V - Divisão de Portais Corporativos.

Art. 29. São atribuições da Divisão de Sistemas Judiciais:

I - desenvolver e atuar na implantação dos sistemas de informações judiciais,

compreendendo o sistema nacional de audiências da JT (AUD), observado o

processo de desenvolvimento de software definido pelo Tribunal;

II - efetuar manutenção corretiva e evolutiva dos sistemas de informação

desenvolvidos;

III - atuar no desenvolvimento de integrações necessárias entre os sistemas

nacionais e os legados deste Tribunal;

IV - atender usuários(as) internos(as) na solução de incidentes e problemas nos

sistemas de informação judiciais não solucionados pela Coordenadoria de

Serviços de TIC;

V - identificar, registrar e acompanhar erros, problemas e sugestões no sistema

de registros nacional, JIRA, do CSJT e CNJ, dos sistemas de informação sob

sua responsabilidade;
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VI - apoiar as áreas de tecnologia da informação de outros Tribunais sobre os

sistemas desenvolvidos pela Divisão e disponibilizados a toda Justiça do

Trabalho;

VII - monitorar o desempenho dos sistemas de informações judiciais e efetuar as

otimizações necessárias;

VIII - gerar relatórios avulsos (ad hoc) e levantamentos estatísticos solicitados

pela Administração do Tribunal, relativos aos sistemas sob sua

responsabilidade;

IX - atuar na implantação e sustentação de sistemas da sua área de atuação,

mesmo quando não desenvolvidos internamente, seguindo o processo de

homologação e implantação de sistemas;

X - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de bens

e serviços de tecnologia da informação relacionados à sua área de atuação, de

acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de TIC vigente;

XI - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de atuação

da unidade;

XII - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade.

Art. 30. São atribuições da Divisão de Sistemas de Processo Eletrônico:

I - atuar no desenvolvimento colaborativo e na implantação e sustentação do

sistema nacional de processo eletrônico (PJe 1º Grau e PJe 2º Grau), observado

o processo de desenvolvimento de software definido pelo Tribunal e as normas

da coordenação nacional do PJe no CSJT;

II - efetuar manutenção corretiva e evolutiva dos sistemas de informação

desenvolvidos;

III - atuar no desenvolvimento de integração entre o PJe e os sistemas legados

deste Tribunal;
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IV - elaborar a documentação necessária referente aos sistemas desenvolvidos

pela Divisão e disponibilizados a toda Justiça do Trabalho;

V - apoiar as áreas de tecnologia da informação de outros Tribunais sobre os

sistemas desenvolvidos pela Divisão e disponibilizados a toda Justiça do

Trabalho;

VI - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de

bens e serviços de tecnologia da informação relacionados à sua área de

atuação, de acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de

TIC vigente;

VII - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de atuação

da unidade;

VIII - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade;

IX - integrar a equipe local de sustentação remota do PJe, de forma a atuar na

sustentação dos sistemas de informação de processo eletrônico (PJe 1º Grau e

PJe 2º Grau), atendendo usuários(as) internos(as) na solução de incidentes,

bem como identificar, registrar e acompanhar erros, problemas e sugestões no

sistema de gestão de serviços do CSJT.

Art. 31. São atribuições da Divisão de Sistemas de Apoio à Decisão:

I - desenvolver e atuar na implantação dos sistemas de apoio à decisão,

observado o processo de desenvolvimento de software definido pelo Tribunal;

II - efetuar manutenção corretiva e evolutiva dos sistemas de informação

desenvolvidos;

III - administrar e manter o e-Gestão - Sistema de Gerenciamento de

Informações Administrativas e Judiciárias da Justiça do Trabalho, definido pela

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, e aplicações correlatas;
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IV - administrar e manter ferramentas de inteligência e exploração de dados para

disponibilizar informações relevantes à gestão do Tribunal;

V - atuar no desenvolvimento de integrações necessárias entre os sistemas

nacionais e os de apoio à decisão deste Tribunal;

VI - atender usuários(as) internos(as) na solução de incidentes e problemas nos

sistemas de apoio à decisão não solucionados pela Coordenadoria de Serviços

de TIC;

VII - apoiar as áreas de tecnologia da informação de outros Tribunais sobre os

sistemas desenvolvidos pela Divisão e disponibilizados a toda Justiça do

Trabalho;

VIII - monitorar o desempenho dos sistemas de apoio à decisão e efetuar as

otimizações necessárias;

IX - gerar relatórios avulsos (ad hoc) e levantamentos estatísticos solicitados

pela Administração do Tribunal, relativos aos sistemas de apoio à decisão;

X - atuar na implantação e sustentação de sistemas da sua área de atuação,

mesmo quando não desenvolvidos internamente, seguindo o processo de

homologação e implantação de sistemas;

XI - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de

bens e serviços de tecnologia da informação relacionados à sua área de

atuação, de acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de

TIC vigente;

XII - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de atuação

da unidade;

XIII - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade.

Art. 32. São atribuições da Divisão de Sistemas Administrativos:
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I - desenvolver e atuar na implantação dos sistemas de informação relativos à

área administrativa, observado o processo de desenvolvimento de software

definido pelo Tribunal;

II - efetuar manutenção corretiva e evolutiva dos sistemas de informação

desenvolvidos;

III - atuar no desenvolvimento de integrações necessárias entre os sistemas

nacionais e os sistemas administrativos legados deste Tribunal;

IV - atender usuários(as) internos(as) na solução de incidentes e problemas nos

sistemas de informação administrativos não solucionados pela Coordenadoria

de Serviços de TIC;

V - identificar, registrar e acompanhar erros, problemas e sugestões no sistema

de registros nacional do CSJT e CNJ, dos sistemas de informação sob sua

responsabilidade;

VI - apoiar as áreas de tecnologia da informação de outros Tribunais sobre os

sistemas desenvolvidos pela Divisão e disponibilizados a toda Justiça do

Trabalho;

VII - monitorar o desempenho dos sistemas de informação relativos à área

administrativa e efetuar as otimizações necessárias;

VIII - gerar relatórios avulsos (ad hoc) e levantamentos estatísticos solicitados

pela Administração do Tribunal, relativos aos sistemas administrativos;

IX - atuar na implantação e sustentação de sistemas da sua área de atuação,

mesmo quando não desenvolvidos internamente, seguindo o processo de

homologação e implantação de sistemas;

X - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de bens

e serviços de tecnologia da informação relacionados à sua área de atuação, de

acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de TIC vigente;
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XI - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de atuação

da unidade;

XII - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade.

Art. 33. São atribuições da Divisão de Portais Corporativos:

I - desenvolver e atuar na implantação dos portais corporativos, observado o

processo de desenvolvimento de software definido pelo Tribunal;

II - efetuar manutenção corretiva e evolutiva dos sistemas de informação

desenvolvidos;

III - atender usuários(as) internos(as) na solução de incidentes e problemas nos

sistemas de informação relacionados aos portais corporativos não solucionados

pela Coordenadoria de Serviços de TIC;

IV - apoiar as áreas de tecnologia da informação de outros Tribunais sobre os

sistemas desenvolvidos pela Divisão e disponibilizados a toda Justiça do

Trabalho;

V - monitorar o desempenho dos sistemas de informação relacionados aos

portais corporativos e efetuar as otimizações necessárias;

VI - administrar e manter atualizada e em plenas condições de uso a plataforma

de ensino a distância utilizada pelo Tribunal;

VII - desenvolver, implantar e manter serviços de indexação de conteúdo de

documentos (pesquisa textual), a exemplo da pesquisa de jurisprudência;

VIII - gerar relatórios avulsos (ad hoc) e levantamentos estatísticos solicitados

pela Administração do Tribunal, relativos aos sistemas sob sua

responsabilidade;
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IX - atuar na implantação e sustentação de sistemas da sua área de atuação,

mesmo quando não desenvolvidos internamente, seguindo o processo de

homologação e implantação de sistemas;

X - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de bens

e serviços de tecnologia da informação relacionados à sua área de atuação, de

acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de TIC vigente;

XI - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de atuação

da unidade;

XII - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade.

Subseção III

Da Coordenadoria de Gestão e Apoio à Governança de TIC

Art. 34. À Coordenadoria de Gestão e Apoio à Governança de Tecnologia da

Informação e Comunicações compete implementar, promover a melhoria contínua e

manter os processos de gestão da tecnologia da informação, bem como atuar no

planejamento e gestão das contratações e do orçamento destinado às ações de TIC.

Art. 35. São atribuições da Coordenadoria de Gestão e Apoio à Governança de

Tecnologia da Informação e Comunicações:

I - supervisionar a aplicação de metodologias e práticas de gestão de Tecnologia

da Informação;

II - facilitar o desenvolvimento e atuar na gestão do Planejamento Tático de

Tecnologia da Informação e Comunicações do Tribunal;

III - coordenar a elaboração e a execução do Plano de Contratações Anual de

TIC do Tribunal;
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IV - planejar e coordenar a aquisição de bens e a contratação de serviços de

tecnologia da informação e comunicações;

V - gerir o planejamento e a execução do orçamento destinado à tecnologia da

informação;

VI - supervisionar a participação da SETIC em levantamentos de conformidades

e a prestação de informações para auditorias em tecnologia da informação;

VII - gerenciar as unidades vinculadas à Coordenadoria, visando a melhoria

contínua dos processos de trabalho;

VIII - elaborar relatórios gerenciais e levantamentos estatísticos, bem como

prestar informações de natureza administrativa relativas à área de atuação da

Coordenadoria;

IX - zelar pela adoção dos processos de trabalho definidos em todas as áreas da

Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações;

X - elaborar a documentação necessária para contratações de soluções de TIC

relacionados à sua área de atuação, de acordo com o macroprocesso vigente;

XI - gerir os contratos de soluções de tecnologia da informação relacionados à

sua área de atuação, respeitada a segregação de funções;

XII - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de atuação

da unidade;

XIII - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade;

XIV - supervisionar a elaboração de especificações técnicas para aquisições e

contratações de tecnologia da informação e comunicações;

XV - integrar o Subcomitê de Tecnologia da Informação e Comunicação, por

meio de seu(sua) Coordenador(a);
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XVI - apoiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Diretor de

Tecnologia da Informação e Comunicações, gerenciando o portfólio de projetos e

iniciativas da SETIC;

XVII - gerir os processos e metodologias de trabalho da SETIC, apoiando sua

utilização e promovendo a melhoria contínua;

XVIII - subsidiar o Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e

Comunicações na priorização das iniciativas do Plano Diretor de Tecnologia da

Informação e Comunicações;

XIX - proporcionar mecanismos para a gestão e a governança de TIC,

monitorando os indicadores de desempenho aplicáveis;

XX - monitorar a conformidade da gestão de TIC com as normativas dos órgãos

de controle externo (CNJ, CSJT e TCU), consolidando informações para

auditorias e levantamentos de conformidade;

XXI - coordenar a elaboração e gerir o Plano Anual de Capacitação da SETIC.

Art. 36. A Coordenadoria de Gestão e Apoio à Governança de Tecnologia da

Informação e Comunicações é integrada pela Divisão de Apoio a Contratações de

Tecnologia da Informação e Comunicações.

Art. 37. São atribuições da Divisão de Apoio a Contratações de Tecnologia da

Informação e Comunicações:

I - apoiar a elaboração do Plano de Contratações Anual de tecnologia da

informação;

II - elaborar, juntamente com as equipes de planejamento, a documentação

exigida nas contratações de soluções de TIC;

III - monitorar o andamento dos processos de contratações de soluções de TIC;
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IV - controlar os prazos de entrega e recebimento de materiais e serviços;

V - controlar a vigência de contratos de TIC;

VI - apoiar os gestores e os fiscais de contratos na fase de execução dos

contratos de TIC;

VII - conferir e encaminhar o pagamento das contratações, observando o

cumprimento das obrigações contratuais e apurando eventuais descontos

referentes a descumprimentos de níveis de serviço;

VIII - instruir e encaminhar processos de aplicação de sanções por

descumprimento de obrigações contratuais;

IX - apoiar a elaboração da Proposta Prévia Orçamentária da SETIC;

X - realizar o acompanhamento orçamentário da SETIC;

XI - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de

bens e serviços de tecnologia da informação relacionados à sua área de

atuação, de acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de

TIC vigente;

XII - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de atuação

da unidade;

XIII - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade.

Subseção IV

Da Coordenadoria de Infraestrutura Tecnológica

Art. 38. À Coordenadoria de Infraestrutura Tecnológica compete planejar, implementar,

manter e aprimorar continuamente a infraestrutura de hardware, software e

telecomunicações necessária para a prestação dos serviços de Tecnologia da
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Informação e Comunicações, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª

Região.

Art. 39. São atribuições da Coordenadoria de Infraestrutura Tecnológica:

I - zelar pelo adequado armazenamento de dados do Tribunal, visando a sua

acessibilidade, integridade, confidencialidade e disponibilidade;

II - gerir as unidades sob sua responsabilidade, zelando por uma distribuição

clara de responsabilidades, comunicação eficiente e melhor distribuição dos

recursos disponíveis;

III - garantir que as ações da Coordenadoria mantenham conformidade com as

normas, processos e políticas vigentes para a SETIC;

IV - promover a gestão da capacidade, garantindo que os recursos

computacionais sejam suficientes para atender às demandas de negócio

direcionadas para a SETIC;

V - prospectar novas tecnologias visando à atualização, à inovação e à melhoria

contínua da infraestrutura de TIC;

VI - gerenciar o portfólio dos projetos centralizados na Coordenadoria;

VII - elaborar a documentação necessária para contratações de soluções de TIC

relacionadas à sua área de atuação, de acordo com o macroprocesso vigente;

VIII - promover a gestão de mudança nas unidades sob sua responsabilidade,

minimizando impactos negativos para a prestação dos serviços de TIC

decorrentes de alterações na infraestrutura;

IX - gerir os contratos de soluções de tecnologia da informação relacionados à

sua área de atuação, respeitada a segregação de funções;

X - apoiar os fiscais dos contratos no acompanhamento da prestação dos

serviços vinculados à Coordenadoria;
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XI - colaborar com o Plano Anual de Capacitação da SETIC no âmbito das

equipes de infraestrutura;

XII - fornecer relatórios e pareceres técnicos para a SETIC e suas outras

Coordenadorias quando solicitado;

XIII - integrar o Subcomitê de Tecnologia da Informação e Comunicação, por

meio de seu(sua) Coordenador(a);

XIV - administrar ferramentas de monitoramento, visibilidade e análise de

desempenho de ativos de TIC;

XV - administrar ferramentas de monitoramento de performance de aplicações;

XVI - interagir com outras áreas da SETIC na definição de métricas de

monitoramento dos ativos, estipulando gatilhos, ações e notificações

apropriadas como resposta;

XVII - ampliar e depurar continuamente o número de itens monitorados.

Art. 40. A Coordenadoria de Infraestrutura Tecnológica é integrada pelas seguintes

Divisões:

I - Divisão de Banco de Dados e Servidores de Aplicação;

II - Divisão de Redes e Telecomunicações;

III - Divisão de Operações de TI.

Art. 41. São atribuições da Divisão de Banco de Dados e Servidores de Aplicação:

I - administrar a camada de aplicação de serviços de TIC, especialmente PJe e

seus sistemas satélites, bem como cuidar da gestão dos ambientes de

treinamento, testes, homologação e produção;

II - administrar os bancos de dados utilizados, tais como: PostgreSQL (PJe),

Oracle (sistemas legados) e SQLServer;
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III - administrar e configurar servidores de aplicação (Tomcat, JBoss, Wildfly)

para execução de aplicações desenvolvidas no Tribunal ou de terceiros;

IV - dar suporte a atividades de operação alinhado à cultura DevOps, incluindo

apoio na containerização de novas aplicações;

V - gerenciar os procedimentos de cópia de segurança e recuperação de dados,

garantindo a implementação da política de backup do Tribunal, bem como cuidar

da administração dos equipamentos, softwares e mídias necessários para o

processo de backup;

VI - atuar junto a empresas contratadas para prestação de suporte técnico

especializado na análise de incidentes e soluções de problemas, bem como para

o desenvolvimento de novos projetos, vinculados à sua área de atuação;

VII - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de

bens e serviços de tecnologia da informação relacionados à sua área de

atuação, de acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de

TIC vigente;

VIII - fiscalizar os contratos de serviços relativos à unidade, respeitada a

segregação de funções;

IX - prospectar novas tecnologias vinculadas à área de atuação da Divisão;

X - liderar tecnicamente os projetos relacionados a banco de dados e aplicações

web;

XI - elaborar relatórios gerenciais e levantamentos estatísticos, bem como

prestar informações de natureza administrativa relativas à área de atuação da

Divisão;

XII - monitorar ativos e serviços de TIC sob responsabilidade da Divisão.

Art. 42. São atribuições da Divisão de Redes e Telecomunicações:
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I - administrar os links de comunicação entre o Tribunal e a internet, garantindo a

capacidade, o desempenho e a resiliência necessários para a prestação dos

serviços online;

II - administrar os links de dados regionais (WAN), que interligam as diversas

unidades do Tribunal;

III - administrar as redes locais de todas as unidades do Tribunal;

IV - administrar a infraestrutura de telefonia (convencional ou IP) do Tribunal;

V - nas unidades remotas, zelar pela organização e bom funcionamento das

salas técnicas e dos ativos de infraestrutura básica lá instalados;

VI - administrar os servidores de rede das unidades remotas;

VII - atuar junto a empresas contratadas para prestação de suporte técnico

especializado na análise de incidentes e soluções de problemas não resolvidos

pelas equipes internas, bem como para o desenvolvimento de novos projetos,

vinculados à sua área de atuação;

VIII - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de

bens e serviços de tecnologia da informação relacionados à sua área de

atuação, de acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de

TIC vigente;

IX - acompanhar a execução dos contratos de garantia e manutenção de

equipamentos de infraestrutura e de serviços relacionados à área de atuação;

X - prospectar novas tecnologias vinculadas à área de atuação;

XI - liderar tecnicamente os projetos relacionados sob sua responsabilidade;

XII - elaborar relatórios gerenciais e levantamentos estatísticos, bem como

prestar informações de natureza administrativa da sua área de atuação.

Art. 43. São atribuições da Divisão de Operações de TI:
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I - planejar a arquitetura e conexão lógica adotada entre os diversos sistemas

que compõem a operação do datacenter do Tribunal visando à configuração

segura e adequada às demandas das aplicações;

II - implantar e manter as ferramentas de gestão de configuração e atualização

de software para os sistemas operacionais de servidor Microsoft e Linux,

primando pela padronização e adoção das melhores práticas de segurança;

III - definir e executar o processo do ciclo de atualização de software dos

servidores, configurando-o e mantendo-o consistente em todas as ferramentas

envolvidas;

IV - analisar relatórios de análise de vulnerabilidade de segurança e aplicar as

melhores práticas indicadas;

V - manter atualizado o sistema de nomes interno e público referente às

aplicações do Tribunal;

VI - administrar o banco de dados de credenciais que atende às aplicações do

Tribunal, mantendo-o seguro e disponível através de protocolos estabelecidos

para o correto funcionamento dos sistemas;

VII - manter funcional a infraestrutura de envio de e-mails utilizada pelas

aplicações do Tribunal, atendendo às melhores práticas e normas estabelecidas

pelos provedores de e-mail na internet;

VIII - disponibilizar infraestrutura centralizada de logs para todos os serviços de

infraestrutura através de protocolo padrão utilizado pelos diversos fabricantes de

hardware e software, disponibilizando visão de correlação de eventos históricos

e em tempo real;

IX - administrar a autoridade certificadora do Tribunal, utilizada para emitir e

revogar certificados digitais aos computadores e aplicações internas do Tribunal;
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X - prover volumes de armazenamento de dados para as aplicações do Tribunal

através de diversas interfaces, tais como, sistemas de arquivos na rede ou

sistemas de objetos, de modo a atender os mais variados requisitos;

XI - disponibilizar a interface de entrada das aplicações do Tribunal,

configurando-a para prover, de forma segura, balanceamento de carga, controle

de acesso e processamento criptográfico de certificados digitais de aplicação;

XII - disponibilizar plataformas de execução de aplicações através de containers,

sendo um conjunto delas dedicado ao PJe, em conformidade com as regras do

CSJT;

XIII - prestar suporte às equipes responsáveis pelas aplicações no modelo de

trabalho DevOps;

XIV - disponibilizar ferramenta de versionamento de código e integração

contínua;

XV - administrar as diversas aplicações middlewares necessárias para a

operação das aplicações do Tribunal;

XVI - manter infraestrutura base de serviços de rede para o funcionamento e

gestão dos computadores desktops físicos e remotos;

XVII - monitorar e gerir o consumo de licenciamento de usuários(as) dos

serviços de rede;

XVIII - disponibilizar a solução de desktop remoto, ETR, com arquitetura em alta

disponibilidade e capacidade adequada às demandas do Tribunal, bem como

com os softwares atualizados e configurados para os(as) usuários(as);

XIX - aplicar melhores práticas de configuração e segurança, elaborar

documentação e relatórios, monitorar ambiente em execução, automatizar

procedimentos e prospectar novas tecnologias para todas infraestruturas e

aplicações que provê;
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XX - fiscalizar contratos diretamente relacionados a todas infraestruturas e

aplicações que provê, bem como trabalhar na documentação de contratação em

conjunto com a Coordenadoria de Gestão e Apoio à Governança de TIC;

XXI - gerenciar a disponibilidade e capacidade da infraestrutura e sistemas

computacionais que mantém, visando a continuidade e operação das aplicações

com otimização dos recursos disponíveis;

XXII - manter o banco de dados de gerenciamento de configuração referente aos

ativos de infraestrutura;

XXIII - atuar junto às empresas contratadas para prestação de suporte técnico

especializado na análise de incidentes e soluções de problemas, bem como para

o desenvolvimento de novos projetos, vinculados à sua área de atuação;

XXIV - elaborar relatórios gerenciais e levantamentos estatísticos, bem como

prestar informações de natureza administrativa relativas à área de atuação da

Divisão;

XXV - garantir a disponibilidade integral dos datacenters centrais do Tribunal,

através da gestão dos contratos relacionados à manutenção preventiva e

corretiva, testes e monitoramento;

XXVI - instalar e conectorizar equipamentos nos datacenters centrais do Tribunal

mediante demanda das demais áreas da Coordenadoria de Infraestrutura

Tecnológica;

XXVII - prover recurso computacional físico ou virtual para as demais áreas da

Coordenadoria de Infraestrutura Tecnológica;

XXVIII - administrar a solução de armazenamento de dados do Tribunal.
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Subseção V

Da Coordenadoria de Implantação de Sistemas

Art. 44. À Coordenadoria de Implantação de Sistemas compete gerir e executar o

processo de homologação e implantação de sistemas.

Art. 45. São atribuições da Coordenadoria de Implantação de Sistemas:

I - gerenciar e atuar no processo de homologação e implantação de sistemas;

II - elaborar relatórios referentes à homologação e implantação de sistemas;

III - realizar o registro e acompanhamento de defeitos ou dúvidas sobre sistemas

nacionais nas respectivas ferramentas de gestão de serviços, interagindo com o

CSJT e com outros Tribunais para identificação de soluções;

IV - realizar transferência de conhecimentos sobre novos sistemas e novas

versões para a Coordenadoria de Serviços de TIC;

V - atuar em conjunto com a Corregedoria Regional e a Secretaria-Geral

Judiciária na elaboração de manuais de uso dos sistemas;

VI - interagir com as áreas usuárias dos sistemas para análise de problemas e

identificação de soluções;

VII - analisar e identificar, em conjunto com as demais Coordenadorias da

SETIC, com a Corregedoria Regional e com a Secretaria-Geral Judiciária,

soluções para falhas detectadas em sistemas, propondo soluções e

providenciando a devida documentação;

VIII - manter atualizada a página sobre o PJe no sítio eletrônico do Tribunal,

disponibilizando informações e documentação sobre os diversos sistemas

voltados ao público externo;
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IX - manter atualizada a página de sistemas na intranet do Tribunal,

disponibilizando a documentação sobre sistemas referentes ao público interno;

X - atuar junto à Escola Judicial no planejamento e execução de ações de

capacitação referentes aos sistemas informatizados utilizados pelo Tribunal;

XI - orientar a Central de Atendimento ao Público e as Divisões de Controle da

Direção do Foro sobre funcionalidades e problemas em sistemas utilizados pelo

público externo;

XII - atualizar mensalmente as tabelas de índices do PJE-CALC;

XIII - atuar nas soluções para problemas em sistemas, através da análise, testes

e investigação das situações reportadas em incidentes registrados por

usuários(as) ou identificadas na Coordenadoria;

XIV - apoiar as áreas administrativa e judiciária do Tribunal na adaptação de

seus processos de trabalho, considerando os sistemas instalados ou novas

funcionalidades disponibilizadas em aplicações em uso;

XV - elaborar e cadastrar conhecimentos sobre incidentes recorrentes na

ferramenta de gestão de incidentes da SETIC;

XVI - atender usuários(as) internos(as) na solução de incidentes e problemas

não solucionados pela Coordenadoria de Serviços de TIC;

XVII - atender usuários(as) externos(as) na solução de incidentes e problemas

não solucionados pela Central de Atendimento ao Público ou pelas Divisões de

Controle das Direções dos Foros;

XVIII - propor melhorias nos sistemas administrativos e judiciais, a partir de

situações identificadas na interação com as áreas usuárias;

XIX - interagir com as áreas judiciária e administrativa identificando

possibilidades de automatização em sistemas;
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XX - interagir com Procuradorias em relação às integrações de sistemas e a

incidentes;

XXI - assessorar a direção nas reuniões do Subcomitê Regional do Sistema

PJe-JT;

XXII - registrar na ferramenta JIRA as demandas de melhorias aprovadas pelo

Subcomitê Regional do Sistema PJe;

XXIII - interagir com representantes das entidades de classe de usuários(as)

externos(as), tais como OAB e APEJUST, a fim de solucionar dúvidas ou

problemas gerais em sistemas;

XXIV - elaborar a documentação necessária para contratações de soluções de

TIC relacionados à sua área de atuação, de acordo com o macroprocesso

vigente;

XXV - gerir os contratos de soluções de tecnologia da informação relacionados à

sua área de atuação, respeitada a segregação de funções;

XXVI - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de

atuação da unidade;

XXVII - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade;

XXVIII - integrar o Subcomitê de Tecnologia da Informação e Comunicação, por

meio de seu(sua) Coordenador(a).

Subseção VI

Da Coordenadoria de Segurança da Informação e Proteção de Dados

Art. 46. À Coordenadoria de Segurança da Informação e Proteção de Dados compete

atuar desde o planejamento à execução de ações e atividades voltadas à manutenção

46



Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

Regulamento Geral

de nível adequado de proteção do ambiente tecnológico e dos dados pessoais tratados

no âmbito do Tribunal.

Art. 47. São atribuições da Coordenadoria de Segurança da Informação e Proteção de

Dados:

I - planejar, formalizar, coordenar, executar e monitorar ações para manutenção

do nível adequado de proteção do ambiente tecnológico e dos dados pessoais

no âmbito do Tribunal;

II - auxiliar no planejamento, implantação e monitoramento de ações, controles e

medidas de conformidade com legislações, regulamentos e normativos

aplicáveis ao Tribunal no que tange à segurança da informação e matérias

correlatas;

III - planejar, formalizar, coordenar, executar e monitorar as atividades relativas

ao Sistema de Gestão de Segurança da Informação;

IV - planejar, formalizar, coordenar, executar e monitorar as atividades relativas à

gestão de continuidade de TIC;

V - planejar, formalizar, coordenar, executar e monitorar as atividades

relacionadas à gestão de incidentes de segurança da informação;

VI - planejar, formalizar, coordenar, executar e monitorar as atividades relativas à

gestão de riscos de segurança da informação;

VII - gerir a documentação (políticas, normas e procedimentos) integrante da

Política de Segurança da Informação e dos Protocolos de Segurança

Cibernética do Tribunal;

VIII - realizar assessoramento técnico especializado aos colegiados temáticos

relacionados à segurança da informação, proteção cibernética e de dados

pessoais;
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IX - gerenciar, operar e monitorar soluções de proteção do ambiente tecnológico;

X - promover ações de capacitação e conscientização sobre segurança da

informação;

XI - atuar de forma coordenada com outras áreas nos assuntos relacionados à

segurança da informação, à proteção do ambiente tecnológico e dos dados

pessoais tratados no Tribunal;

XII - elaborar a documentação necessária para aquisições e contratações de

bens e serviços de tecnologia da informação relacionados à sua área de

atuação, de acordo com o macroprocesso de planejamento de contratações de

TIC vigente;

XIII - fiscalizar a execução de soluções de TIC contratadas no escopo de

atuação da unidade;

XIV - liderar tecnicamente os projetos e iniciativas sob sua responsabilidade;

XV - integrar o Subcomitê de Tecnologia da Informação e Comunicação, por

meio de seu(sua) Coordenador(a).

Seção V

Da Secretaria de Comunicação Social

Art. 48. À Secretaria de Comunicação Social compete planejar, executar e monitorar

projetos de comunicação interna e externa do Tribunal.

Art. 49. São atribuições da Secretaria de Comunicação Social:

I - dirigir e controlar as atividades inerentes à área de comunicação social;
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II - zelar pela observância do manual de identidade visual da Justiça do

Trabalho, do manual de comunicação social e dos padrões de acessibilidade

para comunicação nos diversos veículos;

III - supervisionar a execução dos projetos de comunicação social propostos no

plano intraorganizacional de Comunicação Social;

IV - planejar e supervisionar a execução orçamentária das ações de

comunicação social;

V - supervisionar a execução dos contratos de comunicação social;

VI - propor à Presidência do Tribunal e à Escola Judicial a capacitação dos(as)

servidores(as) da área de comunicação social;

VII - atuar junto à Comissão de Comunicação Social e Relações Institucionais e

à Presidência do Tribunal para definições a respeito de publicações a serem

realizadas;

VIII - promover atividades de prospecção em busca de inovação e soluções de

publicidade interna e externa que possam ser aplicadas em benefício do

Tribunal, seus(suas) servidores(as), seus(suas) magistrados(as) e sociedade;

IX - compartilhar boas práticas e desenvolver projetos em conjunto com o grupo

nacional de comunicação social;

X - participar, mediante aprovação da Presidência do Tribunal, de grupos de

trabalho nacionais ou regionais, em prol de ações que envolvem o Tribunal;

XI - integrar colegiados temáticos, a critério da Presidência do Tribunal;

XII - atender às demandas dos setores do Tribunal quanto à criação de

logomarcas internas, ícones, papelaria, banners, organização de páginas no

portal, layout de e-mail informativo, entre outros;

XIII - valorizar e assegurar a correta utilização da logomarca do Tribunal em

todos os meios de comunicação, digitais e impressos;
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XIV - efetuar a logística administrativa de compra de materiais gráficos

impressos e outras relacionadas à comunicação;

XV - produzir conteúdo informativo de interesse específico do público interno da

Justiça do Trabalho, incluindo temas relacionados a procedimentos de trabalho,

boas práticas, qualidade de vida, vida funcional, além de matérias que

promovam um bom clima organizacional, entre outros tópicos;

XVI - produzir conteúdo específico para as redes sociais e administrar a

interação com os(as) usuários(as) nos perfis oficiais;

XVII - administrar o design e a organização do conteúdo das páginas iniciais do

sítio eletrônico institucional e do portal de intranet, atentos a padrões

institucionais, acessibilidade e boas práticas de experiência de usuário(a) (UX);

XVIII - colaborar para que as subpáginas geridas por outros setores sejam

harmônicas em identidade visual e linguagem, auxiliando no layout e

organização de conteúdo, quando necessário;

XIX - manter sob sua guarda material produzido, de forma a assegurar a

memória do Tribunal na sua relação com a sociedade;

XX - criar, em formatos digitais e impressos, publicações, peças gráficas e

produtos audiovisuais seguindo os padrões de acessibilidade vigentes

(legendagem, tradução em libras e outros);

XXI - gerir a transmissão audiovisual, pela internet, de cerimônias oficiais,

audiências públicas e eventos de caráter exclusivamente informativo;

XXII - elaborar serviços gráficos diversos (operação de equipamentos de

impressão e encadernação, cortes de papéis, impressão e envio de impressos

destinados às diversas áreas do Tribunal);

XXIII - operar e efetuar a manutenção de equipamentos off set;

XXIV - confeccionar placas de identificação de salas.
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Art. 50. A Secretaria de Comunicação Social é composta pela Divisão de Imprensa e

Jornalismo.

Art. 51. À Divisão de Imprensa e Jornalismo compete o assessoramento da alta

administração do Tribunal em assuntos relacionados à imprensa e ao material

jornalístico produzido e veiculado nos canais próprios ou externos.

Art. 52. São atribuições da Divisão de Imprensa e Jornalismo:

I - assessorar o(a) Presidente do Tribunal, os(as) magistrados(as) e as demais

autoridades em assuntos relativos à comunicação social;

II - acompanhar e analisar matérias divulgadas pelos veículos de comunicação

social relacionadas às atividades do Tribunal, às autoridades ou aos(às)

servidores(as) da Justiça do Trabalho, visando à edição e à distribuição dos

informativos de divulgação interna;

III - gerir o serviço de clipagem;

IV - promover o relacionamento entre o Tribunal e a imprensa e zelar pela boa

imagem institucional do TRT4;

V - coordenar os trabalhos jornalísticos nas dependências do Tribunal e a

cobertura de eventos oficiais realizados pelo TRT4;

VI - produzir, para os canais de comunicação institucional, utilizando técnicas

jornalísticas de texto, fotografia e vídeo, conteúdo informativo sobre decisões

judiciais e administrativas, serviços, eventos, ações, projetos e acontecimentos

relevantes do Tribunal, bem como sobre sustentabilidade, direitos humanos,

equidade, Direito do Trabalho e outros temas de interesse da Justiça do

Trabalho;
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VII - agendar entrevistas, individuais ou coletivas, a serem concedidas a veículos

de comunicação e, quando solicitado, assessorar o(a) Presidente do Tribunal,

os(as) magistrados(as) e as demais autoridades em entrevistas.

Seção VI

Do Laboratório de Inovação

Art. 53. São atribuições do Laboratório de Inovação:

I - prospectar novas soluções tecnológicas, sob a forma de protótipos ou de

produtos mínimos viáveis, para melhorar os serviços do Tribunal, propondo-as

aos órgãos competentes;

II - promover estudos e pesquisas na área tecnológica, visando sempre à

aplicação dos conhecimentos adquiridos na melhoria dos serviços;

III - auxiliar os demais órgãos da Administração do Tribunal a adotarem e

utilizarem técnicas e soluções tecnológicas de modo eficiente, segundo os

valores da inovação, dando-lhes assessoria e treinamento nessas áreas;

IV - gerir seu espaço virtual;

V - fomentar a gestão participativa.

CAPÍTULO II

DAS OUTRAS ESTRUTURAS VINCULADAS À PRESIDÊNCIA

Art. 54. Também estão vinculados à Presidência:

I - o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas;

II - a Escola Judicial e sua Secretaria Executiva;

III - o Memorial;

IV - a Secretaria de Auditoria;
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V - a Secretaria de Segurança Institucional;

VI - o Juízo Auxiliar da Presidência;

VII - o Juízo Auxiliar de Precatórios.

Seção I

Do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas

Art. 55. Ao Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Soluções de Disputas

(NUPEMEC-JT/TRT4) compete:

I - desenvolver a política judiciária de tratamento adequado das disputas de

interesses no âmbito da Justiça do Trabalho estabelecida na Resolução CSJT nº

174/2016, supervisionando as atividades dos CEJUSCs-JT/TRT4;

II - planejar, implementar, manter e aperfeiçoar as ações voltadas ao

cumprimento da política judiciária de tratamento adequado das disputas de

interesses, vedando-se a imposição de metas relacionadas à quantidade de

acordos aos(às) magistrados(as) e servidores(as) integrantes dos

CEJUSCs-JT/TRT4;

III - expedir, após aprovação pela maioria simples de seus integrantes, notas

orientativas aos CEJUSCs-JT/TRT4 e às demais unidades judiciárias, a fim de

garantir alinhamento e padronização de procedimentos nas atividades voltadas

ao cumprimento da política judiciária de tratamento adequado das disputas de

interesses;

IV - propor à Presidência do Tribunal a criação e a extinção de

CEJUSCs-JT/TRT4;

V - incentivar e promover pesquisa, estudos e aprimoramento dos métodos de

tratamento adequado das disputas de interesses individuais e coletivos;
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VI - promover, em conjunto com a Escola Judicial do Tribunal, formação inicial,

continuada e de formadores(as) para magistrados(as) e servidores(as), em

métodos consensuais de tratamento adequado das disputas de interesses;

VII - propor à Presidência do Tribunal, em conjunto com a Escola Judicial do

Tribunal, a interlocução com Instituições de Ensino Superior – IES para

capacitação e atuação especializada no âmbito dos CEJUSCs-JT/TRT4;

VIII - propor à Presidência do Tribunal a realização de convênios e parcerias

com entes públicos e privados voltados ao atendimento dos fins da Resolução

CSJT nº 174/2016;

IX - atuar na interlocução com outros Tribunais Regionais do Trabalho;

X - incentivar o uso e fomentar o Subcomitê Gestor Regional do PJe a buscar a

implementação das funcionalidades necessárias e regras de negócio para que o

sistema registre a realização de mediação e conciliação por meios eletrônicos;

XI - avaliar e divulgar os resultados das pesquisas de que trata o § 4º do artigo

7º da Resolução CSJT nº 174/2016.

Parágrafo único. As pesquisas de que trata o inciso XI do caput serão realizadas pela

Presidência do Tribunal e, após apuração e avaliação dos resultados pelo

NUPEMEC-JT/TRT4, serão encaminhadas ao CSJT.

Art. 56. O Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Soluções de Disputas

(NUPEMEC-JT/TRT4) é integrado pelas seguintes unidades:

I - Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas - 1º

Grau (CEJUSCs-JT/1º Grau);

II - Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas - 2º Grau

(CEJUSC-JT/2º Grau).
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Subseção I

Dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas -

CEJUSCs-JT 1º e 2º Graus

Art. 57. São atribuições dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução

de Disputas de 1º e 2º Graus:

I - administrar o espaço físico de suas instalações;

II - organizar as pautas de conciliação e mediação;

III - notificar partes e procuradores(as);

IV - realizar triagem e movimentação de processos;

V - realizar os controles estatísticos;

VI - apoiar magistrados(as), servidores(as) conciliadores(as) e mediadores(as)

para os registros das audiências;

VII - atender aos públicos interno e externo.

Seção II

Da Escola Judicial e sua Secretaria Executiva

Art. 58. À Escola Judicial compete:

I - acompanhar a seleção e promover a formação de magistrados(as) no período

inicial das suas investiduras, cabendo-lhe planejar, organizar e executar todas as

ações práticas e atividades acadêmicas, culturais e científicas necessárias para

tanto;

II - planejar e promover as ações voltadas à formação continuada e ao

aprimoramento profissional e científico de magistrados(as) de primeiro e

segundo graus de jurisdição;
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III - planejar e promover as atividades de ensino permanente e de capacitação

profissional de servidores(as), tanto em relação a temas de natureza jurídica

quanto administrativa;

IV - dirigir e editar a Revista do Tribunal, outros periódicos relacionados com as

finalidades da Escola Judicial e trabalhos de interesse jurídico;

V - promover a formação de conhecimento científico de administração judiciária

e a preparação para a execução de gestão por planejamento;

VI - colaborar na aferição do desempenho de magistrados(as) para fins de

promoção por merecimento;

VII - manter núcleo de estudos permanente, com enfoque em direitos

fundamentais sociais, princípios e fundamentos do direito do trabalho, ética e

filosofia do direito;

VIII - organizar o Encontro Anual de Gestores(as) da Justiça do Trabalho do Rio

Grande do Sul e o Encontro Institucional da Magistratura do Trabalho do Rio

Grande do Sul.

Art. 59. A Escola Judicial é integrada por uma Secretaria Executiva, com as seguintes

atribuições:

I - prover o apoio e dirigir os serviços necessários à execução das atividades da

Escola Judicial, bem como zelar pela organização dos seus arquivos, bancos de

dados e material permanente;

II - auxiliar a Direção, a Coordenação Acadêmica e o Conselho Consultivo da

Escola Judicial em suas atividades;

III - promover, sob a orientação da Direção da Escola Judicial, a organização do

calendário de atividades, o agendamento, a divulgação e a organização de

eventos e cursos da Formação Inicial e Permanente;
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IV - manter contato e zelar pela interatividade permanente da Escola Judicial

com os demais órgãos, unidades e serviços do Tribunal, de outros órgãos e

entidades, na execução de ações voltadas à capacitação profissional de

magistrados(as) e servidores(as);

V - solicitar e acompanhar os serviços gerais de manutenção, conserto e

requisição de equipamentos da Escola Judicial;

VI - estabelecer, sob a orientação da Direção da Escola Judicial, contatos com

entidades diversas, visando a troca de experiências, realização de eventos

conjuntos e parcerias, divulgação dos eventos realizados pela Escola,

acompanhamento e divulgação dos convênios estabelecidos entre o Tribunal, a

Escola Judicial e entidades diversas;

VII - providenciar a contratação e o pagamento de docentes para cursos e

eventos, bem como efetuar matrícula e receber inscrições, elaborar listas de

presença, controle de frequência, preencher e emitir certificados dos cursos e

eventos de Formação Inicial e Continuada, bem como arquivar e zelar pelos

arquivos das listas de presença;

VIII - divulgar a programação acadêmica da entidade para magistrados(as) e

servidores(as) do Tribunal;

IX - divulgar reuniões, atividades e trabalhos desenvolvidos pela Escola Judicial;

X - solicitar à Corregedoria Regional e à Presidência do Tribunal, conforme o

caso, a convocação de magistrados(as) e servidores(as) para participação em

eventos e cursos na Escola Judicial ou em outros órgãos ou entidades;

XI - supervisionar o funcionamento das Coordenadorias de Formação e

Aperfeiçoamento Administrativo e Jurídico da Escola Judicial, da Divisão de

Apoio Administrativo e da Biblioteca do Tribunal;
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XII - supervisionar o funcionamento do Núcleo de Educação a Distância, a quem

compete realizar a mediação didático pedagógica dos cursos oferecidos pela

Escola Judicial na modalidade a distância, tanto sobre temas de natureza

jurídica como sobre temas de natureza administrativa, utilizando-se de meios da

tecnologia da informação e comunicação;

XIII - supervisionar o funcionamento do Núcleo da Revista e Outras Publicações,

a quem compete selecionar trabalhos doutrinários, jurisprudência, legislação e

registros de atos de interesse da Justiça do Trabalho, para divulgação por meio

da Revista do Tribunal e de outras publicações institucionais, bem como

assessorar os editores no processo de submissão científica de conteúdos da

Revista da Escola Judicial do TRT4;

XIV - realizar outras atividades que lhe forem atribuídas pela Direção ou pelo

Conselho Consultivo da Escola Judicial.

Art. 60. A Secretaria Executiva da Escola Judicial é composta pelas seguintes

unidades:

I - Divisão de Apoio Administrativo;

II - Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento Administrativo;

III - Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento Jurídico;

IV - Biblioteca.

Art. 61. São atribuições da Divisão de Apoio Administrativo:

I - estimar, atualizar e controlar investimentos e despesas da Escola Judicial,

consideradas a disponibilidade e a integral execução do orçamento que lhe for

afetado;
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II - realizar a preparação e o encaminhamento de licitações e compras diretas a

cargo da Escola Judicial, monitorando a execução dos respectivos contratos;

III - apoiar a extração de relatórios exigidos da Escola Judicial ou que lhe sejam

necessários ao regular funcionamento.

Subseção I

Da Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento Administrativo

Art. 62. À Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento Administrativo compete

realizar atividades de formação de magistrados(as) e servidores(as) nas áreas

instrumental e de gestão, em consonância com as diretrizes fixadas pelo CNJ e pelo

CSJT, bem como com as necessidades administrativas do Tribunal, com as demandas

de desenvolvimento definidas no Plano Estratégico e com os valores da Instituição.

Art. 63. São atribuições da Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento

Administrativo:

I - elaborar, executar e avaliar os trabalhos relativos ao levantamento de

necessidades de formação e aperfeiçoamento de magistrados(as) e

servidores(as) em temáticas administrativas;

II - elaborar e encaminhar à Coordenação Acadêmica proposta de Plano Anual

de Capacitação (PAC), na sua área de competência, segundo os fundamentos e

princípios que constituem o Projeto Pedagógico da Escola Judicial;

III - elaborar, organizar, implementar, avaliar e atualizar as atividades

pedagógicas de formação e aperfeiçoamento de magistrados(as) e

servidores(as) em temáticas administrativas;
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IV - indicar e acompanhar a elaboração e a oferta de atividades de formação a

distância na sua área de competência;

V - estimular a formação de formadores(as);

VI - auxiliar o Conselho Consultivo no planejamento de ações de formação em

temáticas administrativas;

VII - planejar as atividades de formação com a Secretaria Executiva,

encaminhando as providências necessárias à sua concretização;

VIII - analisar a correlação de eventos externos de capacitação com as áreas de

interesse do Tribunal, em conjunto com as atribuições do cargo efetivo ou com

as atividades desempenhadas pelo(a) servidor(a) quando do exercício do cargo

em comissão ou função comissionada, e registrar os certificados, títulos ou

diplomas expedidos por instituições externas averbados por servidores(as) para

fins de concessão do adicional de qualificação;

IX - submeter, mensalmente, processo administrativo específico à Presidência

do Tribunal, devidamente instruído, para validação dos atos de pagamento do

adicional de qualificação.

Subseção II

Da Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento Jurídico

Art. 64. À Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento Jurídico compete realizar

atividades de formação de magistrados(as) e servidores(as) em temáticas jurídicas, em

consonância com as competências funcionais definidas pelo CNJ, pelo CSJT e pela

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho

(ENAMAT), observadas, ainda, as demandas de desenvolvimento definidas no Plano

Estratégico do Tribunal e os valores da Instituição.
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Art. 65. São atribuições da Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento Jurídico:

I - elaborar, executar e avaliar os trabalhos relativos ao levantamento de

necessidades de formação e aperfeiçoamento de magistrados(as) e

servidores(as) na área jurídica;

II - elaborar e encaminhar à Coordenação Acadêmica proposta de Plano Anual

de Capacitação (PAC), na sua área de competência, segundo os fundamentos e

princípios que constituem o Projeto Pedagógico da Escola Judicial;

III - elaborar, organizar, implementar, avaliar e atualizar as atividades

pedagógicas de formação e aperfeiçoamento de magistrados(as) e

servidores(as) na área jurídica;

IV - planejar, implementar, acompanhar e avaliar o módulo regional de formação

inicial de juízes(as) vitaliciandos(as), bem como atividades formativas durante

todo o período de vitaliciamento;

V - estimular a formação de formadores(as);

VI - indicar e acompanhar a elaboração e a oferta de atividades de formação a

distância na sua área de competência;

VII - planejar atividades de formação com a Secretaria Executiva, encaminhando

providências necessárias para a sua concretização.

Subseção III

Da Biblioteca

Art. 66. São atribuições da Biblioteca, além daquelas estabelecidas em regulamento

próprio (Ato Conjunto nº 03, de 12 de dezembro de 2017):
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I - manter, organizar e atualizar, consultada a Comissão da Revista, o acervo

bibliográfico de obras adquiridas por requisição ou recebidas por doação pela

Escola Judicial;

II - conservar, gerir, divulgar e difundir os estudos e as publicações produzidas

no âmbito das atividades da Escola Judicial;

III - coordenar, realizar e divulgar os serviços de pesquisa bibliográfica

automatizada ou manual;

IV - colaborar, no âmbito de suas funções, com os demais órgãos e unidades da

Escola Judicial, integrantes do Conselho Consultivo, corpo docente e

formadores(as);

V - processar e disponibilizar material proveniente de eventos da Escola Judicial;

VI - desempenhar, no âmbito das suas atribuições, outras funções que forem

solicitadas pela Direção, pela Coordenação Acadêmica ou pelo Conselho

Consultivo da Escola Judicial;

VII - dar apoio documental à prestação jurisdicional e às atividades da Escola

Judicial, em matéria de Direito e Processo do Trabalho;

VIII - conceder acesso à informação para o público em geral, em matéria de

Direito e Processo do Trabalho;

IX - gerir o acervo documental, mediante a execução das atividades de seleção,

aquisição, controle, análise, manutenção, utilização e disseminação de recursos

de informação.

Parágrafo único. Serão objeto de revisão pela Biblioteca, para normalização técnica,

apenas publicações que revistam natureza institucional, nos termos do Ato

Regulamentar nº 06/2017 da Direção da Escola Judicial do TRT4.
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Seção III

Do Memorial

Art. 67. Ao Memorial da Justiça do Trabalho compete preservar a história institucional

da Justiça do Trabalho da 4ª Região, patrimônio de toda a sociedade.

Art. 68. São atribuições do Memorial da Justiça do Trabalho:

I - preservar, organizar e disponibilizar ao público a documentação, física e

digital, os objetos do acervo e os registros de história oral produzidos pela

Justiça do Trabalho no Rio Grande do Sul;

II - desenvolver atividades, como eventos científicos, exposições e publicações,

que promovam a reflexão sobre a história da Justiça e do Direito do Trabalho,

bem como das relações de trabalho no Brasil;

III - promover pesquisas relativas à história da Justiça do Trabalho no Rio

Grande do Sul, à Justiça, aos direitos, às relações de trabalho e de emprego, à

memória e ao patrimônio da Justiça do Trabalho;

IV - atender a pesquisadores(as) interessados(as) na documentação de caráter

histórico produzida pelo Tribunal;

V - desenvolver atividades de capacitação de magistrados(as) e servidores(as)

do Tribunal sobre a história da Justiça e do Direito do Trabalho e das relações

de trabalho no Brasil, e sobre temas ligados à preservação documental e à

construção da memória;

VI - participar das políticas de gestão documental no âmbito do Tribunal e em

âmbito nacional por meio do Fórum Nacional Permanente em Defesa da

Memória da Justiça do Trabalho;
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VII - desenvolver políticas de preservação, conservação e divulgação do

patrimônio documental inscrito em 2013 no Registro do Programa Memória do

Mundo (MOW), da Unesco, a saber: Processos Trabalhistas do Tribunal (1935 –

2000);

VIII - atuar em projetos de sua área de competência relacionados à Unesco,

outras instituições de mesma natureza ou entidades acadêmicas, em âmbito

nacional e internacional, visando à preservação do acervo documental e oral do

Tribunal, em meio físico e eletrônico, ao efetivo acesso a informações e ao

aprimoramento dos meios de pesquisa para fins pretendidos;

IX - atuar em projetos museológicos;

X - prestar apoio às atividades da Comissão de Gestão da Memória,

especialmente no que se refere aos aspectos relativos à organização,

transparência e comunicação do colegiado.

Seção IV

Da Secretaria de Auditoria

Art. 69. À Secretaria de Auditoria compete realizar atividades de auditoria e consultoria

com o objetivo de agregar valor e aperfeiçoar as operações do Tribunal, mediante

avaliação da adequação e eficácia da governança, do gerenciamento de riscos, dos

processos e controle internos, da qualidade no cumprimento das responsabilidades e

do alcance de metas e objetivos organizacionais.

Parágrafo único. Em função das suas atribuições precípuas, é vedado à Secretaria de

Auditoria exercer atividades típicas de gestão, não sendo permitida sua participação no

curso regular dos processos administrativos ou a realização de práticas que configurem

atos de gestão.
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Art. 70. São atribuições da Secretaria de Auditoria:

I - realizar auditorias para avaliar a adequação e a eficácia da governança, da

gestão, do gerenciamento de riscos, do alcance dos objetivos estratégicos e

comprovar a integridade e a adequação dos controles internos administrativos,

quanto aos aspectos de eficiência, eficácia e economicidade da gestão

orçamentária, financeira, patrimonial, operacional, contábil e finalística;

II - prestar serviço de consultoria por meio de atividades de assessoramento,

aconselhamento, treinamento e serviços relacionados, na forma de projeto, em

que a natureza, o prazo e o escopo sejam acordados com o(a) solicitante, com o

propósito de auxiliar a alta administração e demais gestores(as) no

aperfeiçoamento dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e

de controles internos administrativos, desde que a atividade realizada não se

configure como ato de gestão;

III - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual respectivo e

no plano estratégico do órgão, bem como sua vinculação aos planos dos

conselhos superiores;

IV - avaliar a execução orçamentária e os programas de gestão;

V - verificar a observância e a comprovação da legalidade, legitimidade e

economicidade dos atos de gestão;

VI - realizar auditorias e certificações de contas, em atendimento aos normativos

do Tribunal de Contas da União (TCU), para a tomada e prestação de contas de

administradores(as) e responsáveis da administração pública federal;

VII - subsidiar e apoiar, com meios, informações e análises, o controle externo

exercido pelo TCU, bem como o CNJ e o CSJT no exercício de suas missões

institucionais;

65



Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

Regulamento Geral

VIII - elaborar Plano de Auditoria de Longo Prazo (PALP), a ser submetido à

aprovação da Presidência do Tribunal até o dia 30 (trinta) de novembro de cada

quadriênio;

IX - elaborar Plano Anual de Auditoria (PAA), a ser submetido à aprovação da

Presidência do Tribunal até o dia 30 (trinta) de novembro de cada ano;

X - elaborar Plano Anual de Capacitação de Auditoria (PAC-Aud) para

desenvolver as competências técnicas e gerenciais necessárias à formação de

auditor(a) interno(a), a ser submetido à Presidência do Tribunal juntamente com

o PAA;

XI - elaborar Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna desempenhadas

no exercício anterior, encaminhando-o ao Órgão Especial até o final do mês de

julho de cada ano;

XII - instituir e manter Programa de Qualidade da Auditoria (PQA), bem como

comunicar, anualmente, seus resultados ao Órgão Especial;

XIII - publicar os planos de auditoria (PALP e PAA) no sítio eletrônico do

Tribunal, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês de dezembro, observada a

aprovação da Presidência do Tribunal;

XIV - publicar o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna no sítio

eletrônico do Tribunal, até 30 (trinta) dias após a deliberação do Órgão Especial;

XV - monitorar o cumprimento das determinações e recomendações decorrentes

de auditorias ou outras ações de fiscalização realizadas por suas equipes, pelo

órgão central do Sistema de Auditoria Interna da Justiça do Trabalho ou pelo

órgão central do Sistema de Auditoria Interna do Poder Judiciário;

XVI - propor à Presidência do Tribunal rotinas e procedimentos concernentes à

atividade de auditoria interna.
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Art. 71. A Secretaria de Auditoria é integrada pelas seguintes unidades:

I - Divisão de Auditoria de Contratações;

II - Divisão de Auditoria Financeira.

Art. 72. São atribuições da Divisão de Auditoria de Contratações:

I - avaliar, sob a forma de auditoria, os atos de gestão de contratações,

especialmente aqueles referentes:

a) às obras e aos serviços de engenharia;

b) às soluções de tecnologia da informação e comunicações;

c) às aquisições e locações de imóveis;

d) às demais contratações de bens e serviços;

II - prestar atividades de consultoria relativas às áreas de sua competência;

III - exercer outras atribuições afetas à sua área de atuação.

Art. 73. São atribuições da Divisão de Auditoria Financeira:

I - avaliar, sob a forma de auditoria, os atos da gestão contábil, orçamentária,

financeira e patrimonial, especialmente aqueles referentes:

a) à certificação das demonstrações contábeis;

b) ao planejamento e à execução orçamentária;

c) à administração financeira;

d) à administração de material e patrimônio;

II - coordenar as auditorias e certificações das contas anuais, observando os

requisitos estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União em normas que

tratam da prestação de contas dos administradores e responsáveis da

administração pública federal;
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III - auxiliar o(a) dirigente da Secretaria de Auditoria quanto à verificação da

consistência dos dados do Relatório de Gestão Fiscal;

IV - auxiliar as demais unidades da Secretaria nas auditorias quanto ao aspecto

contábil, orçamentário, financeiro e patrimonial;

V - prestar atividades de consultoria relativas às áreas de sua competência;

VI - exercer outras atribuições afetas à sua área de atuação.

Parágrafo único. A Divisão de Auditoria Financeira atuará nas auditorias relacionadas

aos atos de gestão de pessoas, especialmente aqueles referentes às admissões e aos

desligamentos, às concessões de aposentadorias e pensões, às concessões de

benefícios, vantagens e outras despesas de pessoal.

Seção V

Da Secretaria de Segurança Institucional

Art. 74. À Secretaria de Segurança Institucional compete planejar, dirigir, controlar e

executar as atividades de proteção pessoal e patrimonial, bem como de logística de

transporte de pessoas e materiais, estabelecendo diretrizes, métodos e critérios para a

execução de serviços.

Art. 75. São atribuições da Secretaria de Segurança Institucional:

I - exercer a orientação técnica das ações voltadas à segurança institucional em

toda a jurisdição do Tribunal, propondo a padronização de procedimentos de sua

competência;

II - auxiliar na definição da política de segurança e transporte do Tribunal;
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III - interagir com os órgãos de segurança pública e institucional, no interesse do

Tribunal, a fim de melhorar procedimentos e aperfeiçoar os sistemas de

segurança existentes;

IV - planejar e executar ações internas e externas de proteção e escolta de

autoridades, magistrados(as) e servidores(as) em situação de risco;

V - elaborar os estudos e expedientes administrativos para contratação de

serviços e equipamentos relacionados à segurança institucional para todas

unidades do Tribunal;

VI - compor o Comitê de Segurança Institucional, prestando apoio técnico e

executivo;

VII - elaborar e revisar o Plano de Emergência e o Plano de Segurança

Institucional;

VIII - desenvolver projetos e executar atividades de instalação e manutenção de

tecnologias de segurança;

IX - atender às demandas de produção de conhecimentos relevantes à

segurança institucional, desenvolvendo atividades de inteligência e

contrainteligência, análise de risco e investigação preliminar;

X - gerenciar e executar atividades desenvolvidas na Central de Monitoramento

24h, bem como administrar sistemas de alarmes de intrusão e CFTV das

unidades judiciárias e administrativas do Tribunal;

XI - executar a fiscalização operacional do contrato de vigilância terceirizada e

gerenciar a logística de equipamentos de segurança para as unidades e para o

uso individual dos Agentes da Polícia Judicial;

XII - garantir a logística de transporte de pessoas e materiais dentro de toda a 4ª

Região, bem como a manutenção da frota de veículos.
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Art. 76. A Secretaria de Segurança Institucional é integrada pela Divisão de Polícia

Judicial.

Art. 77. À Divisão de Polícia Judicial compete realizar a gestão do emprego dos meios

físicos de segurança e dos recursos humanos disponíveis para a execução das

atividades ostensivas de policiamento institucional a serem operadas no Complexo do

prédio-sede e no Foro Trabalhista de Porto Alegre.

Seção VI

Do Juízo Auxiliar da Presidência

Art. 78. Ao Juízo Auxiliar da Presidência compete:

I - auxiliar o(a) Presidente do Tribunal nas tarefas políticas e administrativas

inerentes ao cargo;

II - promover a interlocução entre magistrados(as), servidores(as) e a

Presidência do Tribunal;

III - atuar como Gestor(a) Regional de Metas;

IV - integrar colegiados temáticos;

V - revisar as minutas das decisões administrativas de competência da

Presidência do Tribunal.

Seção VII

Do Juízo Auxiliar de Precatórios

Art. 79. São atribuições do Juízo Auxiliar de Precatórios, com competência para

atuação em toda a jurisdição do TRT4:
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I - promover os atos necessários à autuação e formalização dos precatórios

expedidos pelas unidades judiciárias;

II - promover os atos necessários à quitação dos débitos trabalhistas sujeitos

aos regimes de Precatório e de Requisição de Pequeno Valor da União,

podendo determinar a correção de inexatidões materiais, vinculadas à utilização

de critério em descompasso com a lei ou com o título executivo judicial;

III - decidir sobre questões suscitadas pelas partes nos processos de sua

competência e expedir documentos.

Art. 80. O Juízo Auxiliar de Precatórios é integrado pela Secretaria do Juízo Auxiliar de

Precatórios.

Subseção I

Da Secretaria do Juízo Auxiliar de Precatórios

Art. 81. À Secretaria do Juízo Auxiliar de Precatórios compete:

I - implantar e coordenar as ações necessárias para o efetivo cumprimento das

atividades vinculadas à formalização e ao pagamento dos precatórios, de forma

a garantir a efetividade dentro dos prazos determinados pela Constituição

Federal e pelo Conselho Nacional de Justiça, bem como daqueles previstos em

decisões emanadas pelos Tribunais Superiores e pelo Conselho Superior da

Justiça do Trabalho;

II - assessorar os(as) magistrados(as) em todas as atividades relacionadas à

sua participação no Comitê Gestor das Contas Especiais de Pagamento de

Precatórios e no Comitê Estadual de Precatórios;
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III - elaborar relatórios e estatísticas para disponibilizar as informações e dados

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça, ou requeridos por Tribunais

Superiores e Conselhos Superiores;

IV - estabelecer tratativas com as entidades públicas devedoras, de forma a

garantir o efetivo pagamento dos precatórios expedidos.

Art. 82. A Secretaria do Juízo Auxiliar de Precatórios é integrada pela Divisão de

Precatórios.

Art. 83. São atribuições da Divisão de Precatórios:

I - aferir a regularidade formal do precatório;

II - organizar e observar a ordem de pagamento dos créditos, nos termos da

Constituição Federal;

III - registrar a cessão de crédito e a penhora sobre o valor do precatório, quando

comunicado sobre sua ocorrência;

IV - auxiliar na decisão sobre impugnação aos cálculos do precatório e sobre o

pedido de sequestro;

V - processar e pagar o precatório, observando a legislação pertinente.

CAPÍTULO III

DO GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

Art. 84. Ao Gabinete da Vice-Presidência compete prestar assistência direta e imediata

ao(à) Vice-Presidente do Tribunal, no desempenho de suas funções,

assessorando-o(a) nas atividades desenvolvidas em substituição ao(à) Presidente do

Tribunal, bem como no exercício de sua competência exclusiva e delegada, regulada
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pelos artigos 41 e 42 do Regimento Interno do Tribunal, e mediante portaria de

delegação ou outro ato normativo.

Art. 85. São atribuições do Gabinete da Vice-Presidência:

I - elaborar minutas de votos e decisões nos recursos administrativos dirigidos

ao Órgão Especial e nos processos de mesma natureza cujas decisões sejam

de competência privativa do Colegiado, excetuados os processos disciplinares;

II - minutar despachos nos processos de dissídio coletivo nas fases de instrução

e execução;

III - redigir minutas de despachos e decisões nos protestos judiciais e nas ações

cautelares de competência da Vice-Presidência;

IV - minutar despachos nas petições dos processos vinculados à Seção de

Dissídios Coletivos ainda não distribuídos ao relator ou nos quais o órgão

julgador já esgotou a sua jurisdição;

V - secretariar as audiências de instrução e conciliação de dissídios coletivos;

VI - agendar as pautas de audiências de dissídios coletivos e, quando

necessário, providenciar a reserva de sala, solicitar atendimento de meirinhos à

Secretaria-Geral Judiciária e comunicar o evento à Secretaria de Segurança

Institucional;

VII - assessorar o(a) Vice-Presidente nas sessões ordinárias e extraordinárias da

Seção de Dissídios Coletivos e nas sessões do Tribunal Pleno e do Órgão

Especial;

VIII - organizar a agenda de compromissos do(a) Vice-Presidente, marcar

entrevistas e reuniões e programar sua participação em eventos oficiais;

IX - tomar as providências necessárias para as viagens institucionais do(a)

Vice-Presidente do Tribunal;
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X - coordenar o recebimento e a resposta de correspondências dirigidas ao(à)

Vice-Presidente;

XI - organizar o recebimento, a distribuição e o arquivamento de documentos

recebidos no Gabinete da Vice-Presidência;

XII - prestar informações sobre atividades desempenhadas pelo(a)

Vice-Presidente e sobre andamentos de processos que devam ser divulgados

pelos meios de comunicação à Secretaria de Comunicação Social;

XIII - elaborar as solicitações de férias e afastamentos do(a) Vice-Presidente;

XIV - desenvolver atividades de auxílio demandadas pela Corregedoria Regional

e por outros órgãos do Tribunal.

Art. 86. O Gabinete da Vice-Presidência é integrado pelas seguintes unidades:

I - Juízo Auxiliar da Vice-Presidência;

II - Assessoria de Mediações.

Seção I

Do Juízo Auxiliar da Vice-Presidência

Art. 87. Ao Juízo Auxiliar da Vice-Presidência compete:

I - auxiliar o(a) Vice-Presidente nas tarefas políticas e administrativas inerentes

ao cargo;

II - gerir as unidades funcionais envolvidas na análise dos recursos de revista e

dos agravos de instrumento;

III - revisar e confeccionar minutas de decisão envolvendo a admissibilidade de

recursos de revista;

IV - analisar e sugerir decisões em qualquer pedido formulado nos processos

judiciais que tramitam na Vice-Presidência;
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V - analisar e sugerir decisões nos recursos administrativos que têm o(a)

Vice-Presidente como relator;

VI - realizar conciliações e mediações em processos judiciais e procedimentos

que tramitam na Vice-Presidência;

VII - contribuir para a administração do Tribunal, por meio da participação em

colegiados temáticos.

Seção II

Da Assessoria de Mediações

Art. 88. À Assessoria de Mediações compete gerenciar os procedimentos de mediação

pré-processual em disputas coletivas, de competência da Vice-Presidência.

Art. 89. São atribuições da Assessoria de Mediações:

I - processar as Reclamações Pré-Processuais de competência da

Vice-Presidência, organizando e gerenciando o seu andamento;

II - elaborar propostas de despachos e decisões em procedimentos de mediação

de competência da Vice-Presidência;

III - cumprir os despachos e decisões e promover as diligências determinadas

nos procedimentos de mediação de competência da Vice-Presidência;

IV - agendar as sessões de mediação de competência da Vice-Presidência e,

quando necessário, providenciar a reserva de sala, solicitar atendimento de

meirinhos à Secretaria-Geral Judiciária e comunicar o evento à Secretaria de

Segurança Institucional;

V - secretariar as sessões de mediação de competência da Vice-Presidência;

VI - publicar despachos e decisões proferidos nos procedimentos que tramitam

na Assessoria de Mediações;
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VII - lançar os movimentos processuais nos sistemas informatizados e

acompanhar os dados estatísticos gerados;

VIII - prestar informações sobre procedimentos de mediação que devam ser

divulgados pelos meios de comunicação à Secretaria de Comunicação Social;

IX - cumprir escala de plantão.

CAPÍTULO IV

DA SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Art. 90. À Secretaria da Corregedoria Regional compete ordenar e executar os serviços

de acordo com o Regimento Interno do Tribunal, com este Regulamento Geral, com o

Regulamento Interno da Corregedoria e com as determinações do(a) Corregedor(a)

Regional, prestando-lhe apoio jurídico, técnico-operacional e administrativo.

Art. 91. A Secretaria da Corregedoria Regional é integrada pelas seguintes unidades:

I - Assessoria Administrativa da Corregedoria;

II - Secretaria de Apoio Técnico da Corregedoria;

III - Assessoria Jurídica da Corregedoria.

Seção I

Da Assessoria Administrativa da Corregedoria

Art. 92. À Assessoria Administrativa da Corregedoria compete cumprir as atribuições

previstas no Regulamento Interno da Corregedoria, sem prejuízo de outras que vierem

a ser designadas pelo(a) Corregedor(a) Regional, ou por sua ordem.

Art. 93. É de incumbência da Assessoria Administrativa da Corregedoria:
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I - receber, protocolar e processar os requerimentos e expedientes

encaminhados à Corregedoria Regional;

II - prestar informações e expedir certidões;

III - minutar ofícios, correspondências e despachos de rotina;

IV - receber, encaminhar e arquivar expedientes de:

a) Correição Parcial (Corpar);

b) Reclamação Disciplinar (Rcldisc);

c) Pedido de Providências (PP);

d) Conflito Negativo de Atribuições;

e) Atos normativos propostos pelas unidades judiciárias;

f) Pedidos de Afastamentos da Jurisdição formulados por juízes(as);

V - receber, autuar, instruir e encaminhar os processos eletrônicos referentes às

matérias de competência da Corregedoria Regional;

VI - manter atualizadas, nos registros da Corregedoria Regional, as informações

de magistrados(as) sobre:

a) endereço residencial dos juízes(as) titulares, que deverão ser

encaminhados à Secretaria de Apoio aos Magistrados;

b) exercício de magistério, que deverão ser publicadas no sítio eletrônico

do Tribunal, no menu Transparência;

VII - solicitar aos juízes(as), quando do início de sua carreira neste Tribunal,

declaração de que não desenvolvem atividades incompatíveis com o exercício

da magistratura;

VIII - registrar e manter atualizadas as ocorrências e menções elogiosas a

juízes(as), encaminhando as últimas à Secretaria de Gestão de Pessoas;

IX - instruir os expedientes de:

a) designação de juiz(a) para o exercício da Direção de Foro Trabalhista;
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b) requerimento de aposentadoria de juiz(a);

c) autorização para juízes(as) titulares residirem fora da comarca;

d) remoção e permuta de Juiz(a) do Trabalho;

e) promoção para o cargo de Juiz(a) Titular e de acesso ao cargo de

Desembargador(a) do Trabalho;

X - monitorar as escalas de plantão permanente das unidades judiciárias de

primeiro grau no sítio eletrônico do Tribunal;

XI - reunir os dados relativos à Corregedoria Regional e ao primeiro grau de

jurisdição solicitados pelo TST, para fins de correição periódica ordinária;

XII - controlar os prazos e proceder às intimações em expedientes e processos

que tramitam na Corregedoria Regional;

XIII - monitorar o resíduo de sentenças pendentes de juízes(as);

XIV - supervisionar as tarefas atribuídas à coordenação do Serviço de Apoio

Temporário (SAT);

XV - fornecer dados para a elaboração do Relatório de Transição e do Relatório

de Prestação de Contas ao TCU a ser disponibilizado no sítio eletrônico do

Tribunal, em conjunto com a Assessoria Jurídica e a Secretaria de Apoio

Técnico;

XVI - organizar a agenda do(a) Corregedor(a) Regional e do(a) Juiz(a) Auxiliar;

XVII - prestar atendimento às partes, advogados(as), juízes(as) e servidores(as)

sobre assuntos de competência da Corregedoria Regional;

XVIII - disponibilizar, para inclusão em pauta pela Secretaria do Tribunal Pleno,

do Órgão Especial e da Seção de Dissídios Coletivos, os processos em

tramitação na Corregedoria Regional que devam ser submetidos a órgão

colegiado.
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Art. 94. A Assessoria Administrativa da Corregedoria Regional é integrada pelo Serviço

de Apoio Temporário.

Subseção I

Do Serviço de Apoio Temporário

Art. 95. São atribuições do Serviço de Apoio Temporário:

I - prestar auxílio às unidades judiciárias com déficit de servidores(as), atrasos

significativos nos andamentos dos processos ou outras dificuldades

excepcionais e transitórias que justifiquem o apoio na regularização das

atividades de Secretaria;

II - organizar e coordenar o serviço de apoio, recebendo e registrando os

pedidos de auxílio, organizando proposta de cronograma de atendimento das

unidades judiciárias e submetendo à apreciação do Corregedor Regional;

III - elaborar relatórios mensais das atividades desenvolvidas pela equipe de

apoio;

IV - receber e analisar os relatórios elaborados pelas unidades atendidas,

submetendo à consideração do Corregedor Regional.

Seção II

Da Secretaria de Apoio Técnico da Corregedoria

Art. 96. À Secretaria de Apoio Técnico da Corregedoria compete cumprir as atribuições

previstas no Regulamento Interno da Corregedoria, sem prejuízo de outras que vierem

a ser designadas pelo(a) Corregedor(a) Regional, ou por sua ordem.

Art. 97. É de incumbência da Secretaria de Apoio Técnico da Corregedoria:
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I - fornecer dados e informações ao(à) Corregedor(a) Regional, ao(à) Juiz(a)

Auxiliar da Corregedoria, ao(à) Juiz(a) Auxiliar da Execução e às demais

Assessorias da Secretaria da Corregedoria para a instrução de expedientes

administrativos;

II - prestar apoio e orientação às unidades judiciárias quanto aos procedimentos

a serem por elas adotados visando à adequada utilização dos sistemas

informatizados do primeiro grau;

III - acompanhar e analisar o desempenho das unidades judiciárias de primeiro

grau, a partir dos dados obtidos pelos sistemas estatísticos disponíveis;

IV - elaborar os itens referentes aos dados estatísticos das unidades judiciárias e

à atuação de juízes(as) nos relatórios de correição;

V - monitorar o cumprimento das determinações constantes dos relatórios de

inspeção correcional pelas respectivas unidades judiciárias até seu integral

atendimento;

VI - definir as alterações necessárias aos sistemas informatizados do primeiro

grau, repassando-as à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações

para o respectivo desenvolvimento;

VII - processar as solicitações de alteração nos dados cadastrais de partes nos

feitos que tramitam no PJe e proceder à unificação dos respectivos registros;

VIII - cadastrar servidores(as) de primeiro grau para efetuarem publicações no

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT);

IX - encaminhar e acompanhar, diariamente, as publicações de todas as

unidades judiciárias do primeiro grau no DEJT;

X - atuar em demandas relativas à contratação e convênios relacionados ao

primeiro grau, exercendo o papel de unidade requisitante na adesão ou

renovação de convênios ou termos de cooperação;
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XI - administrar os convênios gerenciados pela Corregedoria Regional,

efetuando o cadastramento de juízes(as) e servidores(as), gerando senhas,

realizando consultas e reportando eventuais problemas noticiados por

usuários(as) cadastrados;

XII - efetuar pesquisas de partes ou demais informações processuais, relativas a

processos em tramitação ou já arquivados definitivamente, em atendimento a

solicitações de órgãos externos, como Polícia Federal, INSS e demais órgãos do

Poder Judiciário;

XIII - responder às solicitações da Ouvidoria referentes aos sistemas eletrônicos

em funcionamento no primeiro grau;

XIV - analisar e comentar o desempenho mensal das unidades judiciárias de

primeiro grau em relação às metas do Poder Judiciário, com posterior envio à

Secretaria de Governança e Gestão Estratégica;

XV - elaborar os itens referentes ao volume de produção e celeridade nos

Relatórios de Promoção por Merecimento;

XVI - elaborar os textos relativos ao desempenho das unidades judiciárias de 1º

grau no Relatório de Gestão do Tribunal;

XVII - atuar nos projetos que envolvam demandas operacionais relativas ao

primeiro grau.

Seção III

Da Assessoria Jurídica da Corregedoria

Art. 98. À Assessoria Jurídica da Corregedoria compete cumprir as atribuições

previstas no Regulamento Interno da Corregedoria Regional, sem prejuízo de outras

que vierem a ser designadas pelo(a) Corregedor(a) Regional, ou por sua ordem.
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Art. 99. É de incumbência da Assessoria Jurídica da Corregedoria:

I - emitir pareceres e minutar decisões em expedientes de:

a) Correição Parcial;

b) Reclamação Disciplinar;

c) Pedido de Providências;

d) Conflitos de Atribuições;

e) Processos Administrativos Disciplinares de competência da

Corregedoria Regional;

f) Plano Especial de Pagamento Trabalhista (PEPT) distribuído à

Corregedoria Regional;

g) procedimentos e requerimentos diversos, de competência da

Corregedoria Regional;

II - minutar atos normativos como provimentos, portarias e recomendações

sobre matéria de competência jurisdicional ou administrativa da Corregedoria

Regional, ou pertinentes às atividades das secretarias de unidades judiciárias do

primeiro grau;

III - minutar orientações destinadas ao aperfeiçoamento dos serviços judiciários

do primeiro grau;

IV - supervisionar as tarefas atribuídas à Divisão de Correições e à Divisão de

Expedientes do PJE-COR;

V - revisar a Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Regional (CPCR)

quando verificada a necessidade de sua atualização.

Art. 100. A Assessoria Jurídica da Corregedoria é integrada pelas seguintes unidades:

I - Divisão de Correições;

II - Divisão de Expedientes do PJE-COR.
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Art. 101. São atribuições da Divisão de Correições:

I - elaborar, publicar e manter atualizado o calendário anual das correições no

sítio eletrônico do Tribunal;

II - instaurar e acompanhar a tramitação dos processos eletrônicos referentes às

inspeções correcionais;

III - elaborar e publicar, no sítio eletrônico do Tribunal, e encaminhar para

publicação no DEJT, os editais das correições a serem realizadas pela

Corregedoria Regional;

IV - consultar dados de juízes(as) e servidores(as) das unidades inspecionadas

para elaboração dos relatórios de correição;

V - examinar o andamento de processos nos sistemas informatizados do

primeiro grau, bem como, se necessário, autos de processos físicos escolhidos

por amostragem para fins correcionais, registrando as irregularidades porventura

existentes;

VI - elaborar o relatório de correição mediante dados estatísticos fornecidos pela

Secretaria de Apoio Técnico da Corregedoria, complementando e revisando seu

conteúdo após a visita correcional, para submetê-lo à aprovação do(a)

Corregedor(a) Regional e, após sua assinatura, encaminhá-lo à unidade

judiciária correcionada e ao DEJT para publicação, disponibilizando-o, por fim,

no sítio eletrônico do Tribunal;

VII - sugerir o acompanhamento correcional em unidades judiciárias cuja

inspeção apontar necessidade de monitoramento de práticas de gestão ou

entraves na tramitação de processos, afetos à competência da Corregedoria

Regional;
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VIII - realizar o arquivamento dos processos eletrônicos atinentes às correições,

uma vez apurado o integral cumprimento das determinações constantes dos

relatórios;

IX - elaborar o Relatório Anual das Correições para apresentação ao Órgão

Especial na sessão ordinária do mês de novembro.

Art. 102. São atribuições da Divisão de Expedientes do PJE-COR:

I - manter controle da tramitação de expedientes e requerimentos submetidos à

Assessoria Jurídica da Corregedoria para elaboração de pareceres e minutas

diversas;

II - acompanhar os expedientes que tramitam no PJE-COR, prestando apoio à

Assessoria Jurídica na elaboração de pareceres e minutas referentes aos

expedientes que tramitam naquele sistema;

III - acompanhar os demais expedientes e requerimentos diversos recebidos, de

competência da Corregedoria Regional, prestando apoio à Assessoria Jurídica

na elaboração de pareceres e minutas a eles referentes.

CAPÍTULO V

DAS OUTRAS ESTRUTURAS VINCULADAS À CORREGEDORIA REGIONAL

Art. 103. Também estão vinculados à Corregedoria Regional:

I - a Divisão de Perícias Oficiais;

II - o Juízo Auxiliar da Corregedoria;

III - o Gabinete Auxiliar da Corregedoria Regional;

IV - o Gabinete dos Juízes Substitutos;

V - o Juízo Auxiliar da Execução e seu Gabinete Auxiliar;
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VI - a Secretaria de Apoio aos Magistrados.

Art. 104. A Divisão de Perícias Oficiais possui as seguintes atribuições:

I - proceder à realização das perícias documentoscópicas, de áudio e vídeo

determinadas judicial e administrativamente no âmbito do TRT4, conforme

normas e técnicas aplicáveis aos exames determinados;

II - manter atualizada a base de dados informatizados, providenciando os

registros necessários para o pronto atendimento de informações solicitadas

pelas partes interessadas, órgãos e unidades do Tribunal, referentes a

processos onde determinada a atuação da Divisão de Perícias;

III - registrar o recebimento, a distribuição e a devolução dos documentos

recebidos para realização de trabalho pericial;

IV - diligenciar em todos os atos necessários à realização da perícia

determinada;

V - efetuar distribuição interna de tarefas, para realização de exames e lavratura

de laudos, de acordo com normas operacionais e técnicas aplicáveis.

Seção I

Do Juízo Auxiliar da Corregedoria

Art. 105. O Juízo Auxiliar da Corregedoria será exercido por pelo menos um(a)

magistrado(a), convocado(a) dentre os(as) Juízes(as) Titulares de Vara, para o

exercício de funções auxiliares delegadas pelo(a) Corregedor(a) Regional.

Art. 106. Compete ao Juízo Auxiliar da Corregedoria coordenar o serviço do Gabinete

Auxiliar da Corregedoria Regional.
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Art. 107. O Juízo Auxiliar da Corregedoria é integrado pelo Gabinete de Auxílio ao 1º

Grau.

Subseção I

Do Gabinete de Auxílio ao 1º Grau

Art. 108. São atribuições do Gabinete de Auxílio ao 1º Grau:

I - atuar no apoio ao Juízo Auxiliar da Corregedoria, na coleta de dados

estatísticos e no controle do acervo de juízes(as) de 1º grau, na redistribuição de

processos para prolação de sentença e na elaboração e envio de comunicações

relacionadas;

II - realizar controle estatístico para acompanhamento do resíduo de sentenças,

da produtividade e dos planos de trabalho apresentados pelos(as)

magistrados(as) de 1º grau, por meio da extração e análise de dados de painéis

estatísticos e relatórios gerenciais;

III - manter registro dos auxílios solicitados por juízes(as) de 1º grau e dos

concedidos;

IV - manter registro dos Assistentes de Juiz - FC05 colocados à disposição da

Corregedoria Regional e, por deliberação do(a) Corregedor(a) Regional, ofertar

e acompanhar a força de trabalho ao Gabinete Auxiliar ou a juízes(as) que

demandem o referido auxílio.

Seção II

Do Gabinete Auxiliar da Corregedoria Regional

Art. 109. Ao Gabinete Auxiliar da Corregedoria Regional compete a prolação de

sentenças e decisões em incidentes à execução em processos avocados pela
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Corregedoria Regional, bem como oferecer auxílio a juízes(as), por meio de cedência,

quando possível, de assistentes vinculados a outros(as) magistrados(as) que se

encontrem afastados da jurisdição.

§ 1º O Gabinete Auxiliar será coordenado pelo(a) Juiz(a) Auxiliar da Corregedoria e

composto:

I - por número variável de Juízes(as) Substitutos(as), a serem designados(as)

pelo(a) Corregedor(a) Regional;

II - por número variável de Assistentes de Juiz - FC05, cujos(as) magistrados(as)

a quem estiverem vinculados se encontrem afastados(as) da jurisdição por prazo

superior a 30 dias, salvo decisão em contrário do(a) Corregedor(a) Regional.

§ 2º Serão mantidas as lotações dos Assistentes referidos no inciso II do § 1º em suas

respectivas unidades judiciárias.

§ 3º A avaliação de desempenho dos Assistentes de Juiz - FC05 ficará sob

responsabilidade do(a) juiz(a) integrante do Gabinete Auxiliar com quem trabalhar,

durante o período em que permanecer à disposição da Corregedoria Regional,

consoante regramento próprio.

Art. 110. O(A) Corregedor(a) Regional definirá quais juízes(as) receberão auxílio do

Gabinete Auxiliar, a forma e o prazo de duração.

Parágrafo único. O auxílio será concedido, quando possível, mediante solicitação

fundamentada de magistrado(a) ou de ofício pelo(a) Corregedor(a) Regional, nos

seguintes casos:

I - em razão de licença-maternidade ou licença-saúde prolongada do assistente

vinculado ao(à) magistrado(a);
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II - quando houver número considerável de processos com sentença a prolatar,

sem que haja plenas condições de solução dessa pendência com a estrutura

disponível ao(à) magistrado(a);

III - em razão de demanda extraordinária, imprevista ou superveniente no

trabalho do(a) magistrado(a).

Art. 111. O(A) Corregedor(a) Regional poderá determinar, em casos excepcionais, a

redistribuição de processos para que outro(a) magistrado(a) profira as decisões

pendentes.

Art. 112. A produtividade mensal do(a) juiz(a) que receber auxílio será monitorada pela

Corregedoria Regional, por meio dos dados estatísticos.

Parágrafo único. O ato de concessão do auxílio determinará a modalidade, o prazo de

duração e o montante mínimo de processos do acervo a ser reduzido pelo próprio juízo

favorecido, respeitada a razoabilidade no estabelecimento da meta proposta.

Seção III

Do Gabinete dos Juízes Substitutos

Art. 113. No Gabinete dos(as) Juízes(as) Substitutos(as) ficarão lotados(as) os(as)

Juízes(as) Substitutos(as) sem lotação em unidade judiciária, vinculados(as) à

Corregedoria Regional.

Parágrafo único. Os(As) servidores(as) ocupantes da função de Assistente de Juiz -

FC05, vinculados(as) aos(às) magistrados(as) referidos(as) no caput, também serão

lotados(as) no Gabinete dos(as) Juízes(as) Substitutos(as) da Corregedoria Regional.
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Seção IV

Do Juízo Auxiliar da Execução e seu Gabinete Auxiliar

Art. 114. A escolha do(a) Coordenador(a) do Juízo Auxiliar da Execução (JAE) levará

em conta o perfil e a aptidão do(a) magistrado(a) para o desenvolvimento do encargo,

bem como a antiguidade na carreira, o conhecimento sobre o uso das ferramentas

eletrônicas, a interpretação dos dados e ações a serem tomadas antes, durante e após

a pesquisa patrimonial, além do conhecimento e experiência sobre efetividade e

atividades que envolvam a fase de execução.

Art. 115. Ao Gabinete do Juízo Auxiliar da Execução compete assessorar de forma

direta e imediata o(a) Juiz(a) Coordenador(a) do JAE, na prestação jurisdicional e no

desempenho de suas demais funções institucionais.

Art. 116. O Gabinete do Juízo Auxiliar de Execução é integrado pela Coordenadoria de

Execução.

Subseção I

Da Coordenadoria de Execução

Art. 117. À Coordenadoria de Execução compete implementar medidas concretas e

coordenadas com a finalidade de conferir efetividade à execução trabalhista, promover

os atos necessários à execução dos processos constantes no Banco Nacional dos

Devedores Trabalhistas – BNDT e auxiliar as unidades judiciárias na fase de execução,

a fim de viabilizar a eficácia das decisões judiciais.
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Art. 118. A Coordenadoria de Execução é integrada pela Divisão de Pesquisa

Patrimonial.

Art. 119. À Divisão de Pesquisa Patrimonial compete as atribuições afetas à pesquisa

patrimonial arroladas no artigo 2º da Resolução CSJT nº 138/2014.

Seção V

Da Secretaria de Apoio aos Magistrados

Art. 120. À Secretaria de Apoio aos Magistrados compete:

I - assessorar a Corregedoria Regional e a Presidência do Tribunal quanto aos

assuntos pertinentes à magistratura do 1º grau;

II - dirigir, planejar, organizar, coordenar, orientar e supervisionar a execução das

atividades administrativas relacionadas às designações, redistribuição de

processos, afastamentos, férias, remoções, promoções, vantagens, auxílio

moradia, diferença de subsídio decorrente de substituição, Gratificação por

Exercício Cumulativo de Jurisdição, entre outras matérias;

III - auxiliar a Corregedoria Regional em estudos e projetos que dizem respeito à

jurisdição do 1º grau;

IV - elaborar pareceres em matéria administrativa relativos a magistrados(as) do

1º grau;

V - elaborar proposta para a escala anual de férias de magistrados(as) do 1º

grau, a ser submetida à aprovação do(a) Corregedor(a) Regional, por delegação

do Órgão Especial.
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Art. 121. A Secretaria de Apoio aos Magistrados é integrada pela Divisão de Gestão

Administrativa e de Sistemas dos Magistrados do 1º Grau.

Art. 122. À Divisão de Gestão Administrativa e de Sistemas dos Magistrados do 1º

Grau compete:

I - gerenciar, orientar e supervisionar a execução das atividades administrativas

realizadas pelas unidades subordinadas;

II - executar as determinações do(a) Corregedor(a) Regional quanto às

designações de magistrados(as) para as unidades judiciárias do 1º grau;

III - instruir processos relacionados às remoções, promoções, auxílio moradia,

ajuda de custo, reembolso de despesas e diárias de magistrados(as) do 1º grau;

IV - instruir processos relacionados a licenças, férias e alterações de nome e

endereço de magistrados(as) do 1º grau;

V - elaborar relatórios mensais dos acúmulos de jurisdição geradores ou não do

direito à percepção da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição

(GECJ) cumpridos pelos(as) magistrados(as) para referendum do Órgão

Especial;

VI - instruir processo para pagamento mensal da Gratificação por Exercício

Cumulativo da Jurisdição (GECJ), por acúmulo de acervo ou de juízo nas Varas

do Trabalho e Postos Avançados, com registro no sistema informatizado;

VII - instruir processos para pagamento mensal da Gratificação por Exercício

Cumulativo da Jurisdição (GECJ) a magistrados(as), em decorrência da atuação

simultânea nos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de

Disputas (CEJUSCs-JT) dos Foros Trabalhistas do interior do Estado, com

registro no sistema informatizado;
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VIII - participar de grupos de trabalho nos âmbitos regional e nacional para

aprimoramento de sistemas, no que concerne aos(às) magistrados(as) do 1º

grau;

IX - redigir e organizar informações referentes às correições da Corregedoria

Geral da Justiça do Trabalho e às auditorias internas e externas;

X - supervisionar as atividades relacionadas às redistribuições de processos

determinadas pela Corregedoria Regional com apoio do Gabinete de Auxílio ao

1º grau;

XI - elaborar relatórios de atuações e afastamentos de magistrados(as) para as

inspeções correcionais realizadas pela Corregedoria Regional e pela

Vice-Corregedoria Regional.

CAPÍTULO VI

DO GABINETE DA VICE-CORREGEDORIA REGIONAL

Art. 123. Ao Gabinete da Vice-Corregedoria Regional compete executar atividades de

inspeção correcional nas unidades judiciárias do primeiro grau, auxiliar o(a)

Vice-Corregedor(a) na coordenação da Comissão Permanente de Avaliação de

Documentos, bem como exercer tarefas afetas à Corregedoria Regional, por delegação

e/ou substituição, dentre elas, acompanhar os processos de vitaliciamento de

juízes(as) substitutos(as).

Art. 124. São atribuições do Gabinete da Vice-Corregedoria Regional:

I - auxiliar o(a) Vice-Corregedor(a) Regional nos trabalhos de inspeção

correcional junto às unidades judiciárias do primeiro grau, instaurando e

acompanhando a tramitação dos processos eletrônicos referentes às inspeções

correcionais;
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II - elaborar e publicar, no sítio eletrônico do Tribunal, bem como encaminhar

para publicação no DEJT, os editais das correições a serem realizadas pela

Vice-Corregedoria;

III - consultar dados de juízes(as) e servidores(as) das unidades inspecionadas

para elaboração dos relatórios de correição;

IV - examinar o andamento de processos nos sistemas informatizados do

primeiro grau, bem como, se necessário, autos de processos físicos escolhidos

por amostragem para fins correcionais, registrando as irregularidades porventura

existentes;

V - elaborar o relatório de correição mediante dados estatísticos fornecidos pela

Secretaria de Apoio Técnico da Corregedoria, complementando e revisando seu

conteúdo após a visita correcional, para submetê-lo à aprovação do(a)

Vice-Corregedor(a) e, após sua assinatura, encaminhá-lo à unidade judiciária

correcionada e ao DEJT para publicação, disponibilizando-o, por fim, no sítio

eletrônico do Tribunal;

VI - sugerir o acompanhamento correcional em unidades judiciárias cuja

inspeção apontar necessidade de monitoramento de práticas de gestão ou

entraves na tramitação de processos, afetos à competência da Corregedoria

Regional;

VII - realizar o arquivamento dos processos eletrônicos atinentes às correições,

uma vez apurado o integral cumprimento das determinações constantes dos

relatórios;

VIII - receber, encaminhar, emitir pareceres e minutar decisões nos expedientes

de Plano Especial de Pagamento Trabalhista (PEPT) distribuídos à

Vice-Corregedoria Regional;
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IX - quando delegado, auxiliar o(a) Vice-Corregedor(a) Regional na condução

dos processos de vitaliciamento de juízes(as) substitutos(as), o que compreende

a formação dos autos de expediente individual de vitaliciamento, a análise de

atas, despachos e sentenças, para fim de aferição de produtividade, e minutas

de propostas dos relatórios de acompanhamento bimestral, bem como dos

pareceres parcial e final dos processos de vitaliciamento, assim como o seu

arquivamento;

X - minutar ofícios e editais;

XI - elaborar minutas de despachos e pareceres nos processos administrativos

eletrônicos submetidos ao(à) Vice-Corregedor(a) Regional na condição de

Coordenador(a) da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos.

CAPÍTULO VII

DA OUVIDORIA

Art. 125. À Ouvidoria compete, como órgão autônomo integrante da alta administração

do Tribunal, viabilizar a transparência do Poder Judiciário e mediar a qualidade dos

serviços prestados, em respeito aos princípios constitucionais de eficiência, eficácia e

da participação de usuários(as) na Administração Pública.

Art. 126. São atribuições da Ouvidoria:

I - receber, protocolar e dar andamento a sugestões, denúncias, elogios,

dúvidas, consultas e reclamações que tenham por objeto serviços judiciários e

administrativos prestados por quaisquer das unidades do Tribunal;

II - coordenar e promover o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), no âmbito

do Tribunal, nos termos da Resolução Administrativa nº 01/2017 ou ato
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normativo que a altere, recebendo os pedidos de acesso à informação

fundamentados na Lei nº 12.527/2011;

III - encaminhar, quando necessário, as manifestações recebidas às unidades

competentes, solicitando informações que viabilizem a apresentação de

resposta ao(à) manifestante, instruindo-a, se for o caso, com as informações

prestadas pelas unidades interessadas ou responsáveis;

IV - promover a apuração das reclamações acerca de deficiências na prestação

de serviços, abusos e erros cometidos, respeitada a competência da

Corregedoria Regional, interagindo com os órgãos que integram o respectivo

Tribunal visando ao atendimento das demandas e ao aperfeiçoamento dos

serviços prestados;

V - funcionar como instrumento de aprimoramento da gestão pública, por meio

de encaminhamento aos demais órgãos e unidades administrativas do Tribunal

de sugestões e propostas tendentes à melhoria e ao aperfeiçoamento das

atividades desenvolvidas, com base nas manifestações recebidas;

VI - receber as requisições dos titulares de dados pessoais, previstas na Lei nº

13.709/2018, e encaminhá-las ao(à) Encarregado(a) pelo Tratamento de Dados

Pessoais no âmbito deste Tribunal, para análise, acompanhando o tratamento

até sua efetiva conclusão, e contribuir para o planejamento e formulação de

políticas relacionadas ao desenvolvimento das atividades constantes na lei;

VII - priorizar o encaminhamento aos órgãos competentes das denúncias

relativas à existência de trabalho infantil e de trabalho escravo, visando à

apuração dos fatos;

VIII - aferir a satisfação dos(as) usuários(as) dos serviços prestados pela

Ouvidoria, com publicidades dos dados estatísticos acerca das manifestações

recebidas e das providências adotadas;
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IX - promover a efetividade dos direitos humanos ao ouvir, reconhecer e

qualificar as manifestações dos cidadãos, atuando na mediação, na defesa da

ética, da transparência e da eficiência da prestação do serviço público;

X - buscar construir soluções pacíficas para os problemas apresentados,

visando a estimular a conscientização dos(as) usuários(as) sobre os direitos de

cidadania e de receber um serviço público de qualidade.

CAPÍTULO VIII

DOS GABINETES DOS DESEMBARGADORES

Art. 127. Aos Gabinetes dos(as) Desembargadores(as) compete assessorar os(as)

magistrados(as) do segundo grau na prestação jurisdicional e em todas as suas

funções junto ao Tribunal.

Art. 128. São atribuições dos Gabinetes de Desembargadores(as):

I - realizar a triagem dos processos cuja relatoria incumbe ao(à) magistrado(a),

relativos à competência recursal e originária;

II - revisar os assuntos cadastrados e realizar as devidas correções;

III - distribuir internamente os processos recebidos;

IV - pesquisar jurisprudência;

V - examinar os processos e elaborar minutas de votos, decisões monocráticas

e despachos;

VI - examinar e instruir os processos de competência originária do Tribunal;

VII - enviar processos à Secretaria da Turma Julgadora para inclusão na pauta

de julgamento ou para cumprimento de diligências, quando couber;
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VIII - disponibilizar aos demais magistrados(as) integrantes da Turma Julgadora

ou da Seção Especializada a proposta de voto do(a) desembargador(a) que for

incluída em pauta para julgamento;

IX - revisar os processos da pauta de julgamento e elaborar minutas de votos

divergentes;

X - lançar andamentos processuais nos sistemas informatizados do segundo

grau de jurisdição.

CAPÍTULO IX

DA DIRETORIA-GERAL

Art. 129. À Diretoria-Geral compete dirigir, planejar, organizar, coordenar, orientar e

supervisionar a execução das atividades administrativas do Tribunal relacionadas à

gestão de pessoas, saúde, orçamento e finanças, licitações e contratos, materiais e

patrimônio, obras e manutenção de instalações prediais, sustentabilidade,

acessibilidade e inclusão, de acordo com as diretrizes definidas pela Presidência do

Tribunal.

Art. 130. São atribuições da Diretoria-Geral:

I - responder perante a Presidência do Tribunal pela regularidade dos serviços

que lhe são vinculados;

II - prestar informações nos processos cuja matéria seja afeta às áreas de

atuação da Diretoria-Geral e que devam ser solucionados pela Presidência do

Tribunal;

III - assessorar a Presidência em assuntos da área administrativa do Tribunal;

IV - submeter à Presidência do Tribunal, na época própria, o orçamento do TRT4

para o exercício seguinte, bem como encaminhar ao CSJT e ao TCU, nos
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prazos da lei, os balanços orçamentários, financeiro e patrimonial, atestados e

conferidos pelo órgão próprio;

V - submeter à aprovação da Presidência do Tribunal a aquisição de material, a

prestação de serviço e a execução de obras, observando o limite das dotações

orçamentárias e a programação que serviram de base para a elaboração do

orçamento;

VI - receber, transmitir, cumprir e fazer cumprir as ordens da Presidência do

Tribunal;

VII - encaminhar à Advocacia-Geral da União (AGU) informações referentes às

ações judiciais de interesse do Tribunal, e acompanhar o seu andamento;

VIII - elaborar a pauta administrativa de processos afetos à sua competência a

serem submetidos ao Órgão Especial;

IX - sugerir ações de capacitação de interesse da área administrativa, e

acompanhar a execução da respectiva verba orçamentária;

X - publicar e atualizar o organograma do Tribunal no sítio eletrônico

institucional;

XI - manifestar-se sobre a criação, extinção ou transformação de unidades da

estrutura administrativa do Tribunal;

XII - executar os demais atos que lhe forem atribuídos ou delegados pela

Presidência do Tribunal.

Art. 131. A Diretoria-Geral é integrada pelas seguintes Assessorias e Secretarias:

I - Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral;

II - Assessoria Administrativa da Diretoria-Geral;

III - Assessoria de Otimização de Processos;

IV - Secretaria de Administração;
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V - Secretaria de Serviços;

VI - Secretaria de Gestão de Pessoas;

VII - Secretaria de Manutenção e Projetos;

VIII - Secretaria de Orçamento e Finanças;

IX - Secretaria de Saúde e Assistência.

Art. 132. Também integra a estrutura da Diretoria-Geral a Divisão de Sustentabilidade,

Acessibilidade e Inclusão, unidade responsável pelas temáticas de sustentabilidade,

acessibilidade e inclusão no âmbito do Tribunal, cuja competência é observar, no que

couber, os parâmetros definidos nas Resoluções CNJ nºs 400/2021 e 401/2021 e na

Portaria GP.TRT4 nº 4.130/2022.

Art. 133. São atribuições da Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão,

nos assuntos relacionados à sustentabilidade:

I - elaborar o Plano de Logística Sustentável (PLS) em conjunto com as

unidades gestoras responsáveis pela execução do PLS;

II - monitorar os indicadores e as metas do PLS;

III - elaborar, em conjunto com as unidades gestoras responsáveis pela

execução do PLS, as ações constantes do plano de ações, e monitorá-las;

IV - elaborar relatório de desempenho anual do PLS, conforme artigo 10 da

Resolução CNJ nº 400/2021, contendo:

a) consolidação dos resultados alcançados;

b) evolução do desempenho dos indicadores previstos no Anexo da

Resolução CNJ nº 400/2021;

c) análise do desempenho dos indicadores e das ações constantes do

plano de ações;
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V - subsidiar a Administração do TRT4 com informações que auxiliem a tomada

de decisão sob o aspecto social, ambiental, econômico e cultural;

VI - estimular a reflexão e a mudança dos padrões comportamentais quanto a

aquisições, contratações, consumo e gestão documental no âmbito do TRT4,

bem como dos quadros de pessoal e auxiliar da instituição, em busca de

posturas mais eficientes, eficazes, responsáveis e inclusivas;

VII - fomentar ações, com o apoio do Comitê de Patrimônio, Logística e

Sustentabilidade e em conjunto com as unidades gestoras pela execução do

PLS, que estimulem:

a) o aperfeiçoamento contínuo da qualidade do gasto público;

b) o uso sustentável de recursos naturais e bens públicos;

c) a redução do impacto negativo das atividades do órgão no meio

ambiente com a adequada gestão dos resíduos gerados;

d) a promoção das contratações sustentáveis;

e) a gestão sustentável de documentos e materiais;

f) a sensibilização e capacitação do corpo funcional e de outras partes

interessadas;

g) a qualidade de vida no ambiente de trabalho;

h) a promoção da equidade e da diversidade;

i) a inclusão social;

j) o controle de emissão de dióxido de carbono no âmbito do TRT4.

Art. 134. São atribuições da Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão,

nos assuntos relacionados à acessibilidade e inclusão:
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I - propor, coordenar e, no que couber, implementar planos, programas, projetos

e ações voltados à promoção de acessibilidade e inclusão, e à oferta de suporte

biopsicossocial e institucional à pessoa com deficiência;

II - auxiliar no desenvolvimento de ações e no atendimento de demandas

oriundas do Comitê de Patrimônio, Logística e Sustentabilidade;

III - propor ações de sensibilização e capacitação do quadro de pessoal e, no

que couber, do quadro auxiliar, a fim de promover conscientização e promoção

de direitos, e o atendimento adequado às pessoas com deficiência ou

mobilidade reduzida;

IV - monitorar as ações das unidades responsáveis pelos indicadores constantes

do Anexo da Resolução CNJ nº 401/2021;

V - participar do acompanhamento funcional de servidores(as) com deficiência;

VI - prestar as informações referentes aos indicadores constantes do Anexo da

Resolução CNJ nº 401/2021;

VII - elaborar relatório anual acerca das ações desenvolvidas para a promoção

da acessibilidade e inclusão no âmbito do TRT4.

Art. 135. As demais atribuições da Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e

Inclusão são:

I - prestar apoio técnico e operacional ao Programa de Combate ao Trabalho

Infantil e Estímulo à Aprendizagem e ao Programa Trabalho Seguro no âmbito

deste Tribunal;

II - atuar como unidade de apoio executivo do Comitê de Patrimônio, Logística e

Sustentabilidade e da Comissão de Direitos Humanos e Trabalho Decente;

III - buscar, incentivar e promover parcerias com outros tribunais, conselhos,

entidades sem fins lucrativos e a sociedade civil, com foco na sustentabilidade,
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acessibilidade e inclusão, a fim de compartilhar experiências e estratégias

relacionadas ao tema;

IV - promover a articulação da Comunidade Jurídico-Trabalhista do Projeto

Pescar.

Seção I

Da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral

Art. 136. São atribuições da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral:

I - pesquisar e acompanhar legislação, doutrina e jurisprudência sobre matérias

afetas à atuação das áreas vinculadas à Diretoria-Geral;

II - elaborar pareceres e pesquisas jurídicas visando à solução de casos

concretos em matérias afetas à atividade da Diretoria-Geral e das áreas a ela

vinculadas;

III - elaborar minutas de informações, despachos, ofícios e atos normativos em

processos administrativos de competência da Diretoria-Geral, nos quais haja

necessidade de parecer jurídico;

IV - analisar requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro de contratos e

atas de registro de preços;

V - analisar a aplicabilidade de sanções administrativas e a promoção de

rescisões contratuais;

VI - promover a execução de garantias contratuais;

VII - promover o encaminhamento de débitos para inscrição em dívida ativa não

tributária da União, oriundos de sanções pecuniárias e do ressarcimento de

valores ao erário;

VIII - encaminhar à Advocacia-Geral da União (AGU) informações referentes às

ações judiciais de interesse do Tribunal, e acompanhar o seu andamento;
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IX - outras providências jurídicas afetas à competência da Diretoria-Geral.

Seção II

Da Assessoria Administrativa da Diretoria-Geral

Art. 137. São atribuições da Assessoria Administrativa da Diretoria-Geral:

I - elaborar minutas de despachos e ofícios em processos administrativos de

competência da Diretoria-Geral, especialmente nos quais não haja necessidade

de parecer jurídico;

II - gerenciar as comunicações da Diretoria-Geral;

III - elaborar a pauta administrativa de processos da Diretoria-Geral submetidos

ao Órgão Especial;

IV - desenvolver pesquisas de matéria administrativa, quando solicitado pela

Diretoria-Geral;

V - acompanhar a publicação de atos normativos e decisões nos Diários Oficiais

e encaminhar às áreas envolvidas o que for de interesse do Tribunal;

VI - organizar e distribuir as demandas que necessitem ser prestadas por mais

de uma área vinculada à Diretoria-Geral;

VII - outras providências administrativas afetas à competência da Assessoria

Administrativa da Diretoria-Geral.

Seção III

Da Assessoria de Otimização de Processos

Art. 138. São atribuições da Assessoria de Otimização de Processos:

I - analisar e propor melhorias em processos de trabalho relacionadas à

Diretoria-Geral e suas respectivas Secretarias;
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II - fomentar temáticas, tendências, ferramentas e boas práticas de inovação

para a Diretoria-Geral e suas respectivas Secretarias;

III - participar de projetos e propor iniciativas em temáticas transversais do

Tribunal quando requerido pela Diretoria-Geral;

IV - subsidiar a Diretoria-Geral com informações e dados para análise e tomada

de decisão referentes ao escopo da Assessoria de Otimização de Processos.

Seção IV

Da Secretaria de Administração

Art. 139. À Secretaria de Administração compete planejar, coordenar e controlar as

atividades relativas às áreas de material e patrimônio e de licitações e contratos, além

de executar atividades relacionadas à gestão de processos, projetos e riscos.

Parágrafo único. O(A) Diretor(a) da Secretaria, por delegação da Presidência do

Tribunal, exerce a função de Ordenador(a) de Despesas, processando a movimentação

dos créditos orçamentários do Tribunal, a fim de concretizar as metas e os objetivos

traçados pela Administração, bem como tratando das demais atribuições e

responsabilidades inerentes à função.

Art. 140. A Secretaria de Administração é integrada pelas seguintes unidades:

I - Assessoria de Controle Administrativo;

II - Assessoria de Gestão de Projetos;

III - Coordenadoria de Material e Logística;

IV - Coordenadoria de Licitações e Contratos.
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Subseção I

Da Assessoria de Controle Administrativo

Art. 141. São atribuições da Assessoria de Controle Administrativo da Secretaria de

Administração:

I - avaliar, direcionar, monitorar e gerenciar prazos dos processos afetos à

Secretaria de Administração, tendo o intuito de alcançar os objetivos

estabelecidos pela Administração, auxiliando a promoção de um ambiente

íntegro e confiável;

II - realizar o mapeamento de processos de trabalho afetos à Secretaria de

Administração, propondo melhorias e atuando para que as áreas envolvidas

efetivem as mudanças necessárias;

III - gerenciar e atualizar o conteúdo disponibilizado pela Secretaria de

Administração e unidades subordinadas no Portal da Transparência deste

Regional;

IV - assessorar o(a) Ordenador(a) de Despesas nas matérias afetas à função,

elaborando estudos e análises;

V - realizar a gestão das contas-depósito vinculadas a contratos geridos pelo

Tribunal, efetuando análises específicas relacionadas à matéria;

VI - controlar a dotação orçamentária da Secretaria de Administração,

monitorando sua execução;

VII - desenvolver e controlar a implementação das ações necessárias para que a

Secretaria de Administração mantenha conformidade com todas as

regulamentações vigentes, bem como recomendações oriundas de auditorias

internas e externas;
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VIII - consolidar as respostas a questionários de responsabilidade da Secretaria

de Administração, vinculados a levantamentos promovidos por órgãos

reguladores do Tribunal, tais como: CNJ e CSJT;

IX - propor ações e melhorias relacionadas à gestão de riscos associados a

contratações;

X - elaborar e monitorar a execução do Plano Anual de Capacitação da

Secretaria de Administração.

Subseção II

Da Assessoria de Gestão de Projetos

Art. 142. São atribuições da Assessoria de Gestão de Projetos da Secretaria de

Administração:

I - atuar como Escritório de Projetos da Secretaria de Administração, elaborando

diversos instrumentos de governança nas contratações públicas, em

atendimento às exigências da Resolução CNJ nº 347/2020, que dispõe sobre a

Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário;

II - acompanhar a implantação e o desenvolvimento de sistemas vinculados à

Secretaria de Administração, com competência para analisar requisitos e regras

de negócio;

III - priorizar demandas e/ou funcionalidades, considerando o valor a ser gerado

e as restrições técnicas envolvidas;

IV - homologar novas versões dos sistemas e participar da elaboração de

conteúdo e da capacitação de usuários(as);

V - elaborar relatórios gerenciais e desenvolvimento de painéis de business

intelligence das matérias relacionadas à Secretaria de Administração;
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VI - elaborar o Plano de Contratações Anual, com a participação dos setores

envolvidos nas contratações deste Tribunal, bem como realizar seu

monitoramento periódico.

Subseção III

Da Coordenadoria de Material e Logística

Art. 143. À Coordenadoria de Material e Logística compete o gerenciamento logístico

dos materiais de consumo e dos bens permanentes, bem como a gestão de bens

imóveis.

Art. 144. São atribuições da Coordenadoria de Material e Logística:

I - realizar o planejamento das contratações de materiais de consumo e de bens

permanentes, incluindo a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, Termo de

Referência e demais documentos, em articulação com as áreas técnicas

competentes, visando ao atendimento tempestivo das demandas, a economia de

recursos e à otimização do espaço físico de armazenamento, se for o caso;

II - fornecer subsídios para a elaboração da proposta orçamentária, e elaborar o

levantamento das demandas que devem compor o Plano de Contratações

Anual, no que se refere aos recursos e objetos necessários para contratação de

serviços e aquisição de materiais de consumo e de bens permanentes de sua

competência;

III - gerenciar e fiscalizar os contratos relacionados às aquisições e à prestação

de serviços terceirizados sob sua responsabilidade, reportando as

irregularidades que tiver ciência, bem como acompanhar a vigência e gerenciar

107



Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

Regulamento Geral

as atas de registro de preços de materiais de consumo e bens permanentes de

sua competência, monitorando saldos e prazos para evitar o desabastecimento;

IV - providenciar a aquisição de passagens aéreas para magistrados(as),

servidores(as) e colaboradores(as) do Tribunal, bem como as atividades

relacionadas à aquisição, como alterações de voos, cancelamentos, reembolsos

e liquidação das faturas;

V - prestar informações e elaborar relatórios relacionados aos levantamentos

promovidos por instâncias internas e órgãos reguladores do Tribunal, tais como:

CNJ e CSJT;

VI - receber, conferir, registrar, estocar, controlar e distribuir os materiais de

consumo recebidos, bem como gerenciar os níveis de estoque e prazos de

validade dos materiais de consumo;

VII - realizar inventário periódico do estoque de bens e materiais armazenados

nos depósitos sob sua responsabilidade;

VIII - organizar, instruir e dar andamento nos processos de desfazimento de

materiais de consumo inservíveis;

IX - realizar o controle físico-financeiro dos materiais de consumo do Tribunal por

meio de registros em sistema próprio, de acordo com as exigências contábeis,

bem como emitir relatórios mensais e anuais para as demonstrações contábeis;

X - manter atualizados no sistema informatizado do Patrimônio da União os

registros dos imóveis da União colocados à disposição do Tribunal, bem como

no Banco de Dados dos Imóveis deste Tribunal;

XI - encaminhar a documentação dos imóveis do Tribunal para regularização e

atualização junto ao Patrimônio da União e demais órgãos responsáveis;
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XII - fiscalizar e gerenciar os contratos de locação de imóveis firmados pelo

Tribunal, bem como controlar suas despesas acessórias e negociação de

valores e reajustes;

XIII - gerenciar o fornecimento de água e coleta de esgoto e de energia elétrica

em baixa tensão, que compreende os pedidos de desligamento e

ligação/transferência de titularidade, a formalização de novas contratações, o

acompanhamento dos prazos de renovação de contratos e pedidos de rescisão

contratual, quando da desocupação de imóveis;

XIV - fiscalizar, em conjunto com a área técnica, os contratos de fornecimento de

energia elétrica em média/alta tensão, compreendendo o acompanhamento dos

prazos de renovação, a formalização de ajustes, como mudança na demanda

contratada ou modalidade tarifária, e pedidos de rescisão contratual, quando da

desocupação de imóveis;

XV - obter e encaminhar para pagamento as guias das taxas municipais

incidentes sobre os imóveis;

XVI - fazer a gestão da contratação de seguro dos imóveis;

XVII - fiscalizar os contratos de cessões de espaço físico, bem como emitir guias

para recolhimento da remuneração pelas cessões e controlar o pagamento.

Art. 145. A Coordenadoria de Material e Logística é integrada pela Divisão de Gestão

Patrimonial.

Art. 146. À Divisão de Gestão Patrimonial compete:

I - subsidiar a Coordenadoria de Material e Logística em assuntos relacionados à

gestão de bens permanentes;

II - receber, conferir, registrar, estocar, controlar, e distribuir os bens

permanentes recebidos nos depósitos sob sua responsabilidade, bem como
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gerenciar os níveis de estoque e acionar a garantia de bens permanentes

defeituosos relativos aos contratos de competência da área;

III - planejar, executar e controlar os processos de inventários de bens

permanentes, efetuando as proposições que se fizerem necessárias, a fim de

sanar eventuais inconsistências;

IV - orientar, fiscalizar, controlar e registrar as movimentações de bens

permanentes entre as unidades judiciárias e administrativas;

V - auxiliar na implantação de sistemas de controle patrimonial e outros recursos

para automatização das atividades;

VI - organizar, instruir e dar andamento nos processos de desfazimento de bens

permanentes classificados como antieconômicos, ociosos ou irrecuperáveis;

VII - realizar o controle físico-financeiro dos bens móveis do Tribunal por meio de

registros em sistema próprio, de acordo com as exigências contábeis, bem como

emitir relatórios mensais e anuais para fechamento das demonstrações

contábeis;

VIII - impulsionar a melhoria dos processos de trabalho relacionados ao registro,

à distribuição, ao controle, à movimentação, ao inventário e ao desfazimento de

bens permanentes de competência de suas seções subordinadas.

Subseção IV

Da Coordenadoria de Licitações e Contratos

Art. 147. À Coordenadoria de Licitações e Contratos compete coordenar as atividades

relativas à aquisição de bens, contratação de serviços e obras mediante processos

licitatórios ou dispensa e inexigibilidade de licitação.
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Art. 148. São atribuições da Coordenadoria de Licitações e Contratos:

I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao

procedimento, inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de

contratações, descentralizadas ou não, para fins de saneamento da fase

preparatória, caso necessário;

II - acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso,

para que o calendário de contratação seja cumprido, observado, ainda, o grau

de prioridade da contratação;

III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação, bem como promover as

ações necessárias, incluindo aspectos relacionados a impugnações e pedidos

de esclarecimentos, análise de propostas, requisitos de habilitação, dentre

outras;

IV - divulgar questionamentos e impugnações aos editais de licitações e

respectivas respostas;

V - registrar as irregularidades praticadas por licitante ou adjudicatário,

formalizando por meio da autuação de processo administrativo específico de

sanção, quando ocorridas entre a publicação do Edital e a conclusão do

procedimento de contratação;

VI - verificar os requisitos legais, bem como a conformidade da instrução dos

processos de licitação, de participação e adesão em atas de registro de preços e

de dispensa e inexigibilidade de licitação, indicando a fundamentação aplicável a

cada caso;

VII - lançar as informações relativas às aquisições e às contratações nos

sistemas informatizados do Governo Federal e do Tribunal, e publicar os

extratos e documentos cabíveis na imprensa nacional, em jornal de grande
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circulação, no sítio eletrônico do Tribunal e Portal Nacional de Contratações

Públicas;

VIII - elaborar minutas de editais, contratos administrativos, termos aditivos,

convênios, termos de cooperação técnica, cessão de uso, entre outras;

IX - analisar os pedidos e formalizar as adesões a atas de registros de preços do

Tribunal, bem como controlar os quantitativos registrados por meio de sistema

informatizado;

X - emitir certificados de registro cadastral dos licitantes e atestados de

capacidade técnica, mediante solicitação dos fornecedores;

XI - formalizar as contratações decorrentes das licitações e das dispensas e

inexigibilidades em que há minuta de instrumento de contrato;

XII - analisar a possibilidade legal de acréscimos ou supressões no objeto

contratado nos casos de aquisições sem formalização de termo de contrato;

XIII - analisar a possibilidade legal de quaisquer alterações contratuais;

XIV - analisar planilhas de repactuação solicitadas pelas contratadas

prestadoras de serviços terceirizados com cessão de mão de obra;

XV - analisar e calcular os reajustes que incidem nas contratações;

XVI - solicitar e controlar a prestação da garantia contratual nos termos da

legislação;

XVII - prestar informações solicitadas pela AGU relativas às reclamações

trabalhistas oriundas dos contratos celebrados pelo Tribunal;

XVIII - manter atualizado o sistema informatizado de licitações e contratos;

XIX - analisar as solicitações de prorrogação de prazo de execução dos

contratos com base na legislação;

XX - manter atualizado o conteúdo relativo a licitações e contratos no Portal da

Transparência do Tribunal.
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Seção V

Da Secretaria de Serviços

Art. 149. À Secretaria de Serviços compete dirigir, planejar, orientar, coordenar e

controlar as atividades relacionadas aos serviços de telefonia, de limpeza e

conservação, de zeladoria, de correspondências e malotes e de gestão de contratos de

serviços terceirizados.

Art. 150. A Secretaria de Serviços é integrada pela Coordenadoria de Fiscalização

Administrativa de Serviços Terceirizados.

Subseção I

Da Coordenadoria de Fiscalização Administrativa de Serviços Terceirizados

Art. 151. Compete à Coordenadoria de Fiscalização Administrativa de Serviços

Terceirizados:

I - realizar a fase de planejamento das contratações dos serviços terceirizados

de mão de obra continuada, com a elaboração do Documento de Formalização

da Demanda, dos Estudos Técnicos Preliminares e Termo de Referência;

II - fazer a gestão e/ou fiscalização administrativa de contratos de mão de obra

terceirizada de serviços de prestação continuada, tais como: limpeza, vigilância,

copeiragem, movimentação de cargas e de processos;

III - planejar e programar as contratações dos serviços terceirizados de mão de

obra continuada, de acordo com as regras e diretrizes dos procedimentos para

contratação pública;
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IV - fornecer subsídios para a elaboração da proposta orçamentária referente

aos recursos financeiros necessários para cobertura dos contratos de prestação

de serviços terceirizados de mão de obra continuada.

Seção VI

Da Secretaria de Gestão de Pessoas

Art. 152. À Secretaria de Gestão de Pessoas compete orientar, planejar, organizar e

dirigir as atividades administrativas do Tribunal relacionadas à gestão de pessoas, de

acordo com as diretrizes definidas pela Administração.

Art. 153. São atribuições da Secretaria de Gestão de Pessoas:

I - decidir sobre as matérias afetas à gestão de pessoas, referentes a

servidores(as) e estagiários(as), em caso de delegação;

II - submeter à consideração superior proposições de encaminhamentos de

processos administrativos relacionados a assuntos de sua competência;

III - revisar e analisar as informações prestadas em processos administrativos

relativas a assuntos de sua competência;

IV - revisar as informações que subsidiam a defesa da União em processos

judiciais de matérias de sua competência;

V - prestar informações e elaborar pareceres de natureza administrativa

relacionados a assuntos de sua competência;

VI - elaborar relatórios para público interno ou externo, periódicos ou sob

demanda, de dados e informações afetas à gestão de pessoas;

VII - elaborar manifestação sobre recursos interpostos nos processos

administrativos da sua área de competência;
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VIII - orientar e supervisionar a correta aplicação das leis e normas relativas aos

direitos e deveres dos(as) servidores(as) no âmbito administrativo;

IX - acompanhar a edição de normas e jurisprudência relativas aos assuntos de

sua área de competência, propondo, quando for o caso, a edição de normas

relativas à aplicação da legislação de pessoal;

X - tratar com zelo os dados pessoais sob sua guarda, conciliando a Lei de

Acesso à Informação (LAI) com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e

seus preceitos.

Art. 154. A Secretaria de Gestão de Pessoas é integrada pelas seguintes unidades:

I - Divisão de Apoio à Gestão de Pessoas;

II - Divisão de Governança de Sistemas de Gestão de Pessoas;

III - Coordenadoria de Informações Funcionais;

IV - Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas;

V - Coordenadoria de Legislação de Pessoal;

VI - Coordenadoria de Pagamento.

Art. 155. São atribuições da Divisão de Apoio à Gestão de Pessoas:

I - gerenciar prazos e consolidar demandas multissetoriais da Secretaria;

II - elaborar relatórios, planilhas e levantamento de dados estatísticos relativos

às matérias de sua competência;

III - fornecer certidões funcionais a servidores(as) ativos(as);

IV - administrar os assentamentos funcionais de servidores(as) ativos(as);

V - atualizar os dados cadastrais no sistema informatizado de gestão de

pessoas;

VI - fazer a manutenção das pastas funcionais;
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VII - operacionalizar a execução de processos de emissão, revogação,

renovação e fiscalização contratual de certificados digitais para magistrados(as)

e servidores(as) do quadro de pessoal;

VIII - publicar matérias administrativas relativas ao quadro de pessoal e atos

normativos internos nos meios disponíveis, tais como: Boletim de Serviço (BS),

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT) e Diário Oficial da União (DOU);

IX - publicar relatórios funcionais de responsabilidade da Secretaria no Portal da

Transparência deste Tribunal;

X - expedir documentos de identificação funcional, como carteira de identidade

funcional para servidores(as) ativos(as) e inativos(as) e crachás.

Art. 156. São atribuições da Divisão de Governança de Sistemas de Gestão de

Pessoas:

I - gerir o Sistema Nacional de Gestão de Pessoas - Sigep-JT, no âmbito deste

Tribunal;

II - gerir o sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais,

Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, no âmbito deste Tribunal;

III - realizar a interlocução com outros órgãos nos assuntos pertinentes ao

programa Sigep-JT e eSocial;

IV - atuar como “representante negocial” junto ao Conselho Superior da Justiça

do Trabalho;

V - assessorar a Coordenação do Subcomitê do Sigep-JT, seus membros e

unidades envolvidas, em assuntos relacionados ao Sigep-JT e eSocial;

VI - validar os dados do e-Gestão, os dados do TCU para remessa no Sistema

e-Pessoal, os dados do Módulo Produtividade Mensal - MPM do CNJ e os dados
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da remessa da Avaliação Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social -

RPPS;

VII - gerir a concessão de acessos ao Sistema de Gestão de Pessoas e ao

Portal de Apoio ao Sigep (PAS).

Subseção I

Da Coordenadoria de Informações Funcionais

Art. 157. À Coordenadoria de Informações Funcionais compete coordenar, orientar e

dirigir as atividades concernentes à área de informações funcionais, à concessão de

benefícios e vantagens, e à gestão da frequência e das férias de servidores(as), bem

como aos assuntos da magistratura.

Art. 158. São atribuições da Coordenadoria de Informações Funcionais:

I - elaborar relatórios, planilhas e levantamento de dados estatísticos relativos às

matérias de sua competência;

II - prestar informações à Advocacia-Geral da União (AGU) e a outros órgãos

atinentes às matérias relacionadas à sua área;

III - fornecer certidões a magistrados(as) e servidores(as) ativos(as) relativas às

matérias de sua competência;

IV - instruir processos administrativos de magistrados(as) e servidores(as)

relativos às matérias de sua competência;

V - administrar os assentamentos funcionais e manter atualizados os dados

cadastrais de magistrados(as) e servidores(as) ativos(as) no sistema

informatizado de gestão de pessoas;
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VI - controlar a comprovação de votação de magistrados(as), servidores(as)

ativos(as) e inativos(as), e pensionistas;

VII - apurar saldo de férias em decorrência de vacância, em caso de

exoneração, posse em outro cargo inacumulável, falecimento e aposentadoria;

VIII - em relação aos(às) magistrados(as):

a) elaborar o quadro de antiguidade de desembargadores(as), juízes(as)

titulares de Vara do Trabalho e juízes(as) substitutos(as);

b) processar os pedidos de férias e suas alterações de magistrados(as)

que atuam no segundo grau;

c) controlar os atos de admissão e de desligamento;

d) processar os pedidos de benefícios e de vantagens de magistrados(as)

que atuam no segundo grau;

e) efetuar o enquadramento do regime de previdência dos novos

magistrados(as), bem como de assuntos pertinentes à migração de

regime aos(às) demais magistrados(as);

f) expedir certidões de tempo de serviço e de contribuição para

magistrados(as) que solicitaram vacância, bem como a respeito de

regime previdenciário;

g) processar pedidos de averbação de tempo de serviço e contribuição;

h) processar pedidos de licenças e afastamentos dos

desembargadores(as) e juízes(as) convocados(as);

i) atuar na instrução dos procedimentos relacionados ao provimento,

remoção e promoção na carreira;

IX - em relação aos(às) servidores(as):

a) organizar a frequência e atualizar o mapa de frequência;

b) gerenciar o sistema de ponto eletrônico;
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c) gerenciar o sistema de férias on-line, elaborar e processar a escala de

férias anual e suas alterações;

d) processar os pedidos de licença-paternidade e licença à adotante;

e) processar os afastamentos em virtude de falecimento de pessoa da

família, de casamento e de doação de sangue;

f) processar os pedidos de horário especial para mãe nutriz e para

estudante;

g) processar, organizar e controlar o teletrabalho;

h) executar o registro de controle de dependentes para fins de imposto de

renda e assistência pré-escolar;

i) processar os pedidos de benefícios e de vantagens, bem como manter

atualizados os cadastros de beneficiários;

X - manter atualizado o Manual do Servidor na intranet.

Subseção II

Da Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas

Art. 159. À Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas compete planejar,

coordenar, orientar e dirigir as atividades concernentes ao ingresso de servidores(as),

desenvolvimento de pessoas, registros funcionais, avaliação de desempenho e por

competências, acompanhamento funcional, estágio de estudantes, movimentação de

pessoal e funções comissionadas.

Art. 160. São atribuições da Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas:

I - elaborar relatórios, planilhas e levantamento de dados estatísticos relativos às

matérias de sua competência;
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II - prestar informações à Advocacia-Geral da União (AGU) e a outros órgãos em

matérias relacionadas à sua área;

III - fornecer certidões a servidores(as) ativos(as) e estagiários(as);

IV - administrar os assentamentos funcionais de servidores(as) ativos(as) e

estagiários(as);

V - acompanhar todas as etapas de concurso público para servidores(as);

VI - administrar, controlar e atualizar o quadro de pessoal e de lotação do

Tribunal;

VII - gerenciar o programa de estágio de estudantes do Tribunal;

VIII - coordenar os procedimentos de provimento e vacância de cargos efetivos;

IX - coordenar os procedimentos de remoções e redistribuições;

X - gerenciar os procedimentos de designação para o exercício de função

comissionada e de nomeação para cargo em comissão;

XI - coordenar os procedimentos relacionados à evolução funcional de

servidores(as) e ao desenvolvimento das competências gerenciais;

XII - supervisionar a realização de acompanhamento funcional envolvendo

relações interpessoais, processos e ambiente de trabalho.

Art. 161. A Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas é integrada pela Divisão

de Movimentação e Comissionamento.

Art. 162. São atribuições da Divisão de Movimentação e Comissionamento:

I - emitir certidões a respeito da origem dos cargos do quadro de pessoal;

II - auxiliar na reposição de vagas em unidades com claro de lotação e na

movimentação de servidores(as) dispensados(as) do exercício de funções

comissionadas;
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III - processar remoções de servidores(as);

IV - processar redistribuições de cargos, providos ou vagos;

V - administrar todas as etapas relacionadas à organização, aplicação e

execução do Processo Seletivo de Remoção;

VI - subsidiar o Subcomitê de Movimentação de Servidores com informações

sobre o quadro de lotações e de movimentação de pessoal;

VII - controlar as vagas existentes nas unidades do Tribunal e promover a

melhor distribuição da força de trabalho disponível;

VIII - elaborar relatórios a respeito do quadro de pessoal e dos(as)

servidores(as) em exercício no Tribunal;

IX - processar as designações para o exercício de função comissionada e as

nomeações para cargo em comissão;

X - conferir as substituições de chefias para fins de geração de efeitos na folha

de pagamento;

XI - prestar informações referentes à incorporação de quintos de servidores(as)

ativos(as) ou inativos(as);

XII - fazer levantamentos estatísticos e atualizar sistemas de controle relativos a

cargos em comissão e funções comissionadas.

Subseção III

Da Coordenadoria de Legislação de Pessoal

Art. 163. À Coordenadoria de Legislação de Pessoal compete coordenar, orientar e

dirigir as atividades relacionadas à concessão de aposentadorias e pensões de

servidores(as) e magistrados(as), aos afastamentos e licenças a servidores(as), à

averbação de tempo de serviço de servidores(as), aos assuntos disciplinares de

servidores(as), à elaboração de pareceres jurídicos relativos à legislação de pessoal
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para subsidiar as decisões da Secretaria de Gestão de Pessoas, bem como àquelas

atinentes à revisão de atos normativos internos deste Tribunal.

Art. 164. São atribuições da Coordenadoria de Legislação de Pessoal:

I - processar os pedidos de licença para tratar de interesses particulares, para

atividade política, para serviço militar, para mandato classista, para capacitação,

por motivo de afastamento do cônjuge e para licença-prêmio por assiduidade;

II - processar os pedidos de afastamento para servir a outro órgão, para

exercício de mandato eletivo, para estudo ou missão no exterior e para participar

de curso de formação decorrente de aprovação em concurso;

III - expedir certidões de tempo de serviço, tempo de contribuição e de regime

previdenciário;

IV - efetuar o enquadramento do regime de previdência de servidores(as)

ingressantes;

V - autuar e instruir processos com pedido de migração de regime de

previdência (RPC);

VI - processar os pedidos de vinculação à Funpresp-Jud dos(as) servidores(as)

enquadrados(as) no regime previdenciário limitado ao teto do RGPS, como

participantes patrocinados, e dos(as) demais servidores(as), como participantes

vinculados(as);

VII - processar pedidos de averbação de tempo de serviço e de contribuição de

servidores(as);

VIII - colaborar na atualização da legislação referente à área de competência da

Coordenadoria;
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IX - atuar no processamento de sindicâncias e processos administrativos

disciplinares relacionados a servidores, e prestar orientações de caráter

procedimental às comissões disciplinares;

X - manter registros no sistema informatizado e prestar esclarecimentos relativos

a assuntos disciplinares, para fins de aposentadoria, remoção, entre outros

assuntos;

XI - elaborar relatórios, planilhas e levantamentos de dados estatísticos relativos

às matérias de sua competência;

XII - prestar informações à Advocacia-Geral da União (AGU) e a outros órgãos

nas matérias relacionadas à sua área de competência;

XIII - atualizar os dados cadastrais no sistema informatizado de gestão de

pessoas;

XIV - elaborar pareceres técnico-jurídicos em matéria de legislação de pessoal

em processos administrativos, para subsidiar as decisões da Administração.

Art. 165. A Coordenadoria de Legislação de Pessoal é integrada pela Divisão de

Aposentadorias e Pensões.

Art. 166. São atribuições da Divisão de Aposentadorias e Pensões:

I - prestar suporte a aposentados(as) e pensionistas para cadastro e acesso à

extranet do Tribunal, assim como ao Sigep-online;

II - fazer o recadastramento anual de aposentados(as) e pensionistas;

III - processar pedidos de aposentadoria de magistrados(as) e servidores(as),

assim como seu cancelamento e reversão;

IV - processar pedidos de abono de permanência de magistrados(as) e

servidores(as);
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V - processar pedidos de pensão por morte, assim como seu cancelamento e

reversão de cotas;

VI - processar pedidos de isenção de imposto de renda;

VII - processar pedidos de auxílio-funeral e respectiva indenização;

VIII - preencher informações no sistema e-Pessoal e diligenciar no cumprimento

de pedidos do TCU relativos a aposentadorias e pensões;

IX - elaborar a apuração de tempo de contribuição para fins de aposentadoria;

X - administrar os assentamentos funcionais de inativos(as) e pensionistas;

XI - elaborar relatórios, planilhas e levantamentos de dados estatísticos relativos

às matérias de sua competência;

XII - prestar informações à Advocacia-Geral da União (AGU) e a outros órgãos

nas matérias relacionadas à sua área de competência;

XIII - fornecer certidões a magistrados(as) e servidores(as) inativos(as) e a

pensionistas, em relação a matérias de sua competência;

XIV - atualizar os dados cadastrais no sistema informatizado de gestão de

pessoas.

Subseção IV

Da Coordenadoria de Pagamento

Art. 167. À Coordenadoria de Pagamento compete:

I - orientar e coordenar o trabalho das unidades administrativas a ela vinculadas

em relação aos procedimentos operacionais, ao uso das ferramentas de trabalho

e à correta aplicação da legislação pertinente;

II - emitir certidões e pareceres em matérias de sua competência;

III - prestar informações em processos administrativos;
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IV - atender a demandas e prestar informações a outras unidades

administrativas e a órgãos externos;

V - elaborar cálculos necessários ao pagamento de passivos de servidores(as),

magistrados(as) e pensionistas civis;

VI - efetuar a atualização monetária dos passivos relativos a exercícios

anteriores, decorrentes de decisões administrativas, observando-se as normas

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Art. 168. A Coordenadoria de Pagamento é integrada pelas seguintes unidades:

I - Divisão de Pagamento;

II - Divisão de Controle da Folha de Pagamento.

Art. 169. São atribuições da Divisão de Pagamento:

I - organizar e monitorar o trabalho das seções de pagamento de pessoal;

II - orientar as seções de pagamento de pessoal quanto aos procedimentos

operacionais, ao uso de ferramentas de trabalho e à correta aplicação da

legislação pertinente;

III - prestar informações em processos administrativos, em matérias de sua

competência;

IV - prestar atendimento ao público interno e externo, em assuntos relacionados

à folha de pagamento de pessoal;

V - elaborar o cálculo do valor de proventos de aposentadoria e pensão civil;

VI - monitorar o resultado do processamento da folha de pagamento de pessoal.

Art. 170. São atribuições da Divisão de Controle da Folha de Pagamento:
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I - assegurar que a folha de pagamento de pessoal esteja em conformidade com

as normas, diretrizes e parâmetros vigentes;

II - comunicar às unidades competentes a necessidade de eventuais correções

ou ajustes em procedimentos operacionais, registros de dados e sistemas de

informação relacionados à folha de pagamento de pessoal, bem como monitorar

o andamento das providências adotadas.

Seção VII

Da Secretaria de Manutenção e Projetos

Art. 171. À Secretaria de Manutenção e Projetos (SEMPRO) compete dirigir, planejar,

organizar, orientar e supervisionar a execução das atividades relacionadas a todos os

serviços de engenharia e de arquitetura necessários à elaboração e aprovação de

projetos, à execução das obras e à manutenção das edificações para uso pelas

unidades do Tribunal.

Art. 172. São atribuições da Secretaria de Manutenção e Projetos:

I - implementar e gerenciar os projetos e demandas de obras e de manutenções

prediais definidas e priorizadas pela Administração;

II - avaliar, direcionar e monitorar os processos afetos à Secretaria, visando

alcançar os objetivos estabelecidos pela Administração;

III - gerir a elaboração e planejar a execução do Plano Plurianual de Obras e

Aquisições de Imóveis do Tribunal;

IV - instruir os processos de aprovação dos projetos de obras junto ao Conselho

Superior da Justiça do Trabalho;
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V - gerir a implantação e acompanhar a execução do Plano Permanente de

Manutenção Predial;

VI - gerir a implantação e a execução de Sistema de Avaliação e Priorização de

Obras e Serviços de Engenharia;

VII - gerenciar e supervisionar a elaboração de projetos básicos e termos de

referência para contratações de obras e serviços de engenharia;

VIII - vistoriar os imóveis ocupados pelas unidades do Tribunal com vistas à

avaliação das condições das edificações, bem como realizar o levantamento das

obras e serviços necessários;

IX - elaborar a proposta orçamentária prévia e o Plano de Contratações Anual da

Secretaria envolvendo as demandas para o exercício seguinte;

X - responder pela implementação das ações necessárias para que a Secretaria

mantenha conformidade com todas as regulamentações vigentes e atinentes ao

setor e com as recomendações oriundas dos relatórios de auditoria;

XI - prestar esclarecimentos técnicos e informações requeridas pelos diversos

órgãos quanto às condições das instalações prediais das edificações do

Tribunal;

XII - prestar informações nos processos cuja matéria seja afeta às áreas de

atuação da Secretaria.

Art. 173. A Secretaria de Manutenção e Projetos é integrada pelas seguintes unidades:

I - Assessoria de Planejamento e Conformidade;

II - Coordenadoria de Projetos e Execução de Obras e Serviços;

III - Coordenadoria de Manutenção Predial;

IV - Coordenadoria de Instalações Prediais.
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Subseção I

Da Assessoria de Planejamento e Conformidade

Art. 174. À Assessoria de Planejamento e Conformidade compete prestar apoio às

áreas técnicas da SEMPRO, atuando na elaboração de projetos e planos de cunho

estratégico e de conformidade para o enfrentamento das dificuldades operacionais das

equipes e para o aprimoramento da gestão de processos de trabalho da Secretaria.

Art. 175. São atribuições da Assessoria de Planejamento e Conformidade:

I - prestar apoio técnico, operacional e estratégico, bem como auxiliar no

planejamento e no controle das ações e no alinhamento das atividades

desenvolvidas nas unidades da SEMPRO;

II - acompanhar a implementação das recomendações emanadas dos Relatórios

de Auditorias e determinadas pela Administração do Tribunal, bem como

daquelas expedidas pelo CSJT por ocasião da aprovação de projetos de obras

encaminhados pelo Tribunal;

III - analisar permanentemente as rotinas e processos de trabalho das unidades

que integram a estrutura da SEMPRO e propor melhorias nos processos

internos e procedimentos operacionais;

IV - participar da elaboração dos estudos técnicos preliminares e termos de

referência para contratações de obras e serviços de engenharia;

V - apoiar as Coordenadorias da SEMPRO na instrução dos processos para

contratações de obras e serviços de engenharia;

VI - apoiar as Coordenadorias da SEMPRO na análise da documentação de

qualificação técnica e propostas apresentadas pelas empresas nas licitações

realizadas para contratações de obras e serviços de engenharia;
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VII - gerenciar a obtenção e o controle da vigência dos Alvarás de Prevenção e

Proteção Contra Incêndio (PPCI) das edificações ocupadas pelas unidades do

Tribunal;

VIII - prestar informações acerca das ações de responsabilidade da SEMPRO no

Plano de Logística Sustentável;

IX - gerenciar e manter atualizado o conteúdo disponibilizado pela SEMPRO na

aba Transparência do sítio eletrônico do Tribunal;

X - elaborar e monitorar a execução do Plano Anual de Capacitação da

SEMPRO;

XI - pesquisar e acompanhar a legislação e a jurisprudência sobre as matérias

pertinentes às atividades desenvolvidas na SEMPRO.

Subseção II

Da Coordenadoria de Projetos e Execução de Obras e Serviços

Art. 176. À Coordenadoria de Projetos e Execução de Obras e Serviços compete o

desenvolvimento dos projetos e a execução das obras e serviços de engenharia e de

arquitetura necessários à construção, ampliação e reformas das edificações para uso

das unidades do Tribunal.

Art. 177. São atribuições da Coordenadoria de Projetos e Execução de Obras e

Serviços:

I - gerir a execução do Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis;

II - participar da elaboração dos estudos técnicos preliminares, projetos básicos

e termos de referência para contratações de obras e serviços de engenharia civil

e arquitetura;
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III - supervisionar a elaboração das informações e peças técnicas necessárias

para aprovação dos projetos de obras e de aquisições e locações de imóveis

junto ao CSJT;

IV - instruir os processos de contratações de obras e serviços de engenharia

necessários ao atendimento das demandas da Administração;

V - analisar documentação de qualificação técnica e propostas apresentadas

pelas empresas nas licitações realizadas para contratações de obras e serviços

de engenharia e de arquitetura;

VI - fiscalizar a execução das obras e serviços de engenharia contratados pelo

Tribunal;

VII - gerir e fiscalizar os contratos de supervisão técnica da execução de obras e

serviços de engenharia civil e de arquitetura;

VIII - atuar no acompanhamento e assessoramento técnico na busca de

soluções para problemas enfrentados nas edificações e na execução de obras e

serviços de engenharia;

IX - gerir o processo de acompanhamento do pós-obra das edificações,

recebendo e demandando ações que envolvam a prestação da garantia das

obras pelas contratadas;

X - vistoriar os imóveis do Tribunal com vistas à avaliação das condições das

edificações, bem como levantamento das obras e serviços necessários.

Art. 178. A Coordenadoria de Projetos e Execução de Obras e Serviços é integrada

pela Divisão de Projetos.
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Art. 179. À Divisão de Projetos compete atuar na compatibilização, elaboração e

recebimento de projetos, bem como prestar informações técnicas e realizar

levantamentos de prédios e terrenos.

Art. 180. São atribuições da Divisão de Projetos:

I - elaborar, receber e compatibilizar os projetos necessários para execução do

Plano Plurianual de Obras, das Instalações Prediais, das adaptações

arquitetônicas e das obras necessárias para o atendimento de demandas

autorizadas pela Administração;

II - participar da elaboração dos estudos técnicos preliminares e termos de

referência para contratações de projetos de arquitetura;

III - elaborar as informações e peças técnicas necessárias para aprovação dos

projetos de obras, de aquisições e de locações de imóveis junto ao CSJT;

IV - analisar documentação de qualificação técnica e propostas apresentadas

pelas empresas nas licitações realizadas para contratações de projetos

arquitetônicos;

V - fiscalizar a execução das contratações de projetos arquitetônicos;

VI - acompanhar o processo de aprovação dos projetos junto aos órgãos

competentes;

VII - realizar adequações e alterações de projetos para atendimento às normas,

legislações e demais regulamentações, especialmente de acessibilidade e de

prevenção e proteção contra incêndio;

VIII - prestar informações relativas aos imóveis ocupados pelas unidades do

Tribunal, para atualização de banco de dados;
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IX - realizar vistorias técnicas, análises, estudos de viabilidade e emissão de

pareceres sobre prédios e terrenos oferecidos à locação, doação ou cedência ao

Tribunal.

Subseção III

Da Coordenadoria de Manutenção Predial

Art. 181. À Coordenadoria de Manutenção Predial compete coordenar, planejar,

supervisionar e fiscalizar as atividades de manutenção predial nas edificações

ocupadas pelas unidades do Tribunal.

Art. 182. São atribuições da Coordenadoria de Manutenção Predial:

I - gerenciar e orientar a execução do Plano de Manutenção Predial Permanente

e das demais ações que visam garantir o desempenho das edificações;

II - vistoriar os imóveis do Tribunal com vistas à avaliação das condições das

edificações, bem como ao levantamento das ações de manutenção e serviços

necessários;

III - realizar análises e vistorias técnicas de patologias prediais;

IV - participar da elaboração dos estudos técnicos preliminares e termos de

referência necessários para contratação dos serviços de competência da

Coordenadoria;

V - analisar documentação de qualificação técnica e propostas apresentadas

pelas empresas nas licitações realizadas para contratações de serviços de

engenharia;

VI - gerir e fiscalizar os contratos de prestação de serviços de manutenção e

instalações prediais.
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Subseção IV

Da Coordenadoria de Instalações Prediais

Art. 183. À Coordenadoria de Instalações Prediais compete coordenar, planejar,

supervisionar e fiscalizar as instalações, modernizações e manutenções de sistemas

mecânicos (elevadores e equipamentos de climatização) e de sistemas elétricos (redes

eletrológicas, subestações de energia elétrica, sistemas de proteção contra descargas

atmosféricas e sistemas de geração de energia solar fotovoltaica) nas edificações

ocupadas pelas unidades do Tribunal.

Art. 184. São atribuições da Coordenadoria de Instalações Prediais:

I - elaborar e/ou fiscalizar/receber projetos das especialidades de elétrica e de

mecânica, prestando apoio técnico direto à área de projetos de edificações e à

área de manutenção predial nessas disciplinas;

II - vistoriar os imóveis do Tribunal com vistas à avaliação das condições das

edificações, bem como ao levantamento das ações de manutenção e serviços

necessários nas especialidades de elétrica e de mecânica;

III - gerenciar e orientar a execução do Plano de Manutenção Permanente e das

demais ações que visam garantir o desempenho das edificações no que se

refere às áreas de elétrica e mecânica;

IV - participar da elaboração dos estudos técnicos preliminares e termos de

referência necessários para contratação dos serviços de competência da

Coordenadoria;

V - acompanhar o processo de aprovação dos projetos elétricos das edificações

junto às concessionárias de energia elétrica;
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VI - analisar documentação de qualificação técnica e propostas apresentadas

pelas empresas nas licitações realizadas para contratações de serviços de

engenharia nas especialidades de elétrica e de mecânica;

VII - gerir e fiscalizar os contratos de prestação de serviços de manutenção e

instalações prediais que envolvem sistemas elétricos de climatização,

elevadores, redes eletrológicas, subestações transformadoras de energia

elétrica, sistemas de geração de energia solar fotovoltaica e afins;

VIII - prestar apoio técnico especializado nas disciplinas de elétrica e mecânica a

outras áreas administrativas do Tribunal.

Seção VIII

Da Secretaria de Orçamento e Finanças

Art. 185. À Secretaria de Orçamento e Finanças compete as atividades relacionadas

ao planejamento e à execução orçamentária e financeira, bem como aquelas atreladas

ao orçamento de pessoal, benefícios e assistência jurídica a pessoas carentes e ao

pagamento de despesas, retenção e recolhimento de tributos em geral.

Art. 186. A Secretaria de Orçamento e Finanças é integrada pelas seguintes unidades:

I - Divisão de Informações e Obrigações Fiscais;

II - Assessoria Orçamentária, Financeira e Contábil;

III - Coordenadoria Financeira;

IV - Coordenadoria de Planejamento Orçamentário;

V - Coordenadoria de Contabilidade.

Art. 187. São atribuições da Divisão de Informações e Obrigações Fiscais:

134



Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

Regulamento Geral

I - controlar a regularidade das informações inseridas nos sistemas legados e

nacionais para envio de dados para o fisco, inclusive das obrigações acessórias

fiscais;

II - providenciar eventuais regularizações do TRT4 junto à Receita Federal do

Brasil – RFB, principalmente para a emissão da Certidão Negativa de Débitos -

CND;

III - controlar a regularidade das informações fornecidas à Receita Federal do

Brasil por meio do EFDReinf, da DCTFWeb e do e-Social, no que compete à

Secretaria de Orçamento e Finanças, e efetuar o envio dos dados;

IV - acompanhar a implantação dos módulos do Sistema Integrado de Gestão

Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT) junto às áreas

usuárias, e validar a integração dos dados entre o SIGEO-JT, o e-Social, o

SIGEP-JT e a Folha-web;

V - orientar os usuários na utilização de novas funcionalidades no SIGEO-JT,

auxiliando-os em testes, identificação de problemas, análise e solução de erros;

VI - assessorar a Coordenação do Subcomitê do SIGEO-JT, seus membros e

unidades envolvidas, em assuntos relacionados ao SIGEO-JT.

Subseção I

Da Assessoria Orçamentária, Financeira e Contábil

Art. 188. São atribuições da Assessoria Orçamentária, Financeira e Contábil:

I - acompanhar e adequar os normativos relativos aos temas orçamentário,

financeiro e contábil;

II - criar ferramentas de controle visando ao atendimento das demandas dos

órgãos auditores, tributários e fiscalizadores;

135



Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

Regulamento Geral

III - desenvolver e aprimorar as rotinas orçamentárias, financeiras e contábeis;

IV - organizar e distribuir as demandas de informações que necessitam ser

prestadas pelas áreas vinculadas à Secretaria de Orçamento e Finanças.

Subseção II

Da Coordenadoria Financeira

Art. 189. À Coordenadoria Financeira compete coordenar e realizar as atividades

relacionadas à liquidação e à execução das despesas de pessoal, benefícios, custeio e

de assistência jurídica a pessoas carentes, bem como monitorar o cumprimento da

legislação e o funcionamento dos sistemas financeiros e tributários utilizados pelo

Tribunal.

Art. 190. A Coordenadoria Financeira é integrada pela Divisão de Administração

Financeira.

Art. 191. São atribuições da Divisão de Administração Financeira:

I - acompanhar as legislações tributárias e financeiras da União referentes à

liquidação de despesas de custeio e pessoal;

II - apropriar e liquidar as despesas obrigatórias do TRT4 (folha de pagamento,

benefícios, honorários a peritos, tradutores e intérpretes, precatórios e RPVs);

III - efetuar o pagamento das guias de previdência social, impostos federais e

DCTFWeb;

IV - efetuar a validação dos dados fiscais dos peritos, tradutores e intérpretes no

sistema SIGEO-JT, módulo de Assistência Judiciária Gratuita;

V - monitorar as atualizações e o uso dos módulos de Assistência Judiciária

Gratuita e de Execução Financeira do SIGEO, prestando auxílio aos usuários

internos e externos do sistema;
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VI - fornecer suporte às Seções vinculadas à Coordenadoria Financeira.

Subseção III

Da Coordenadoria de Planejamento Orçamentário

Art. 192. À Coordenadoria de Planejamento Orçamentário compete:

I - gerenciar todo o orçamento do Tribunal, subsidiando a Administração no

processo decisório;

II - coordenar e acompanhar todas as etapas do ciclo orçamentário, quais sejam:

proposta orçamentária, execução da despesa, créditos adicionais, encerramento

do exercício, execução de restos a pagar, transparência e prestação de contas.

Art. 193. A Coordenadoria de Planejamento Orçamentário é integrada pela Divisão de

Orçamento.

Art. 194. São atribuições da Divisão de Orçamento:

I - realizar e gerenciar o controle orçamentário, desenvolvendo mecanismos de

controle e auxiliando as unidades de planejamento durante a execução

orçamentária;

II - prestar informações estruturadas e detalhadas sobre a situação orçamentária

com ênfase em informações gerenciais;

III - elaborar relatórios para subsidiar a tomada de decisão pela Administração;

IV - contribuir para uma gestão orçamentária adequada, melhorando o

desempenho nos indicadores de resultado orçamentário;

V - difundir e auxiliar o uso do módulo de planejamento e acompanhamento do

SIGEO;

VI - emitir notas de empenho.
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Subseção IV

Da Coordenadoria de Contabilidade

Art. 195. À Coordenadoria de Contabilidade compete realizar lançamentos, analisar e

verificar a conformidade contábil no SIAFI dos atos e fatos referentes à execução

orçamentária, financeira e patrimonial, visando à certificação das demonstrações

contábeis, bem como a elaboração das Notas Explicativas das Demonstrações

Contábeis deste Tribunal para a Prestação de Contas.

Art. 196. A Coordenadoria de Contabilidade é integrada pela Divisão de Conformidade.

Art. 197. Compete à Divisão de Conformidade:

I - certificar e acompanhar os registros dos atos e fatos de execução

orçamentária, financeira e patrimonial incluídos no SIAFI - Conformidade de

Gestão;

II - elaborar o Relatório de Gestão Fiscal e Gestão de Custos;

III - desenvolver e utilizar ferramentas de controle dos lançamentos efetuados no

SIAFI;

IV - propor melhorias e correções visando manter as Demonstrações Contábeis

deste Tribunal adequadas à Lei nº 4.320/1964, ao Manual de Contabilidade

Aplicada ao Setor Público (MCASP), ao Manual SIAFI e às Normas Brasileiras

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP).
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Seção IX

Da Secretaria de Saúde e Assistência

Art. 198. À Secretaria de Saúde e Assistência compete o conjunto de serviços voltados

para a atenção integral à saúde de magistrados(as) e servidores(as).

Art. 199. São atribuições da Secretaria de Saúde e Assistência:

I - promover ações voltadas à saúde ocupacional e à prevenção de riscos e

doenças relacionados ao trabalho, coordenadas por médico(a) do trabalho,

preferencialmente do quadro funcional, para magistrados(as) e servidores(as)

ativos(as);

II - realizar ações de promoção, prevenção e vigilância em saúde, tais como:

campanhas, pesquisas e ações de divulgação;

III - prestar suporte à Administração do Tribunal, por meio de colegiados da

gestão colaborativa afetos à temática da saúde;

IV - gerenciar os programas de prevenção e gestão de riscos ambientais do

trabalho, bem como de controle médico de saúde ocupacional;

V - prestar saúde suplementar a magistrados(as), servidores(as), pensionistas e

dependentes;

VI – realizar consultas médicas, com avaliação diagnóstica e terapêutica

ambulatorial, em magistrados(as) e servidores(as) ativos(as), observadas as

atribuições e as especialidades dos(as) profissionais de saúde do quadro

funcional do TRT4;

VII - realizar perícias oficiais administrativas em saúde, conforme definido em lei,

para fins de:

a) concessão de licença para tratamento da própria saúde;
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b) concessão de licença à gestante;

c) concessão de licença por motivo de doença em pessoa da família;

d) concessão de licença por motivo de acidente em serviço;

e) investidura em cargo público;

f) readaptação;

g) reversão;

h) redistribuição;

i) remoção por motivo de saúde;

j) aposentadoria por incapacidade permanente;

k) pensão;

l) concessão do benefício de isenção do imposto de renda;

m) constatação de doença grave, especificada em lei;

n) constatação de magistrado(a) ou servidor(a) com deficiência,

necessidades especiais ou doença grave, ou que tenha filho(a) ou

dependente legal na mesma condição;

o) concessão de condições especiais de trabalho a magistrados(as) e

servidores(as), na forma da Portaria GP.TRT4 nº 2.356/2023, da

Resolução CNJ nº 343/2020 e da Resolução CSJT nº 308/2021;

p) exame de sanidade mental em processo administrativo disciplinar;

q) exame de aspectos relacionados à saúde visando à obtenção de

outros direitos e/ou benefícios;

VIII – realizar atendimentos individuais e ações organizacionais na área da

psicologia;

IX – efetuar atendimento terapêutico ambulatorial e procedimentos de baixa

complexidade na área de enfermagem.
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Art. 200. A Secretaria de Saúde e Assistência é integrada pela Divisão de Assistência

Indireta à Saúde.

Art. 201. Compete à Divisão de Assistência Indireta à Saúde:

I - instruir e acompanhar a contratação dos planos de saúde e odontológico;

II - cadastrar, nos respectivos sistemas, os(as) beneficiários(as) dos planos de

assistência médica e odontológica contratados, praticando todos os atos que se

fizerem necessários ao fiel cumprimento do contrato;

III - encaminhar a movimentação cadastral mensal dos planos, conforme

cláusulas contratuais vigentes;

IV - prestar suporte a ativos(as), inativos(as), pensionistas e dependentes

relativamente à utilização dos planos de assistência médica e odontológica

contratados;

V - realizar, junto às operadoras contratadas, as tratativas e negociações

necessárias para o cumprimento do contrato;

VI - executar a conferência e validação das faturas para pagamento, bem como

o cálculo das devidas participações do Tribunal e dos beneficiários;

VII - prestar informações à Secretaria de Orçamento e Finanças para emissão

das Guias de Recolhimento da União relativas aos beneficiários regularmente

vinculados aos planos, mas que não possuem folha de pagamento neste

Tribunal;

VIII - realizar lançamentos de valores de crédito e/ou débito para a folha de

pagamento, conforme dados fornecidos pelas operadoras contratadas, após as

devidas validações;

IX - fornecer aos beneficiários, quando requerido, declarações relacionadas aos

planos de saúde e odontológico;
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X - elaborar relatórios, planilhas e levantamentos de dados relativos à matéria de

sua competência;

XI - prestar informações em processos administrativos que envolvam matéria de

sua competência.

CAPÍTULO X

DA SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Art. 202. À Secretaria-Geral Judiciária (SEGJUD) compete coordenar os serviços

necessários à realização das atividades do Tribunal em sua prestação jurisdicional.

Art. 203. São atribuições da Secretaria-Geral Judiciária:

I - controlar a execução e os serviços de apoio na prestação jurisdicional;

II - administrar a lotação e a distribuição de pessoal vinculado à área judiciária;

III - propor minutas de despachos e decisões em processos de competência da

Presidência do Tribunal e da Vice-Presidência;

IV - gerenciar o Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT);

V - apoiar as atividades relacionadas à implantação e à manutenção do

processo judicial eletrônico (PJe);

VI - apoiar as atividades relacionadas à implantação e à manutenção do sistema

de gerenciamento de informações administrativas e judiciárias da Justiça do

Trabalho;

VII - planejar e gerenciar a distribuição e a movimentação de processos no

âmbito do segundo grau de jurisdição do Tribunal;

VIII - participar das atividades de plantão judiciário, na condição de sobreaviso;

IX - cadastrar servidores(as) e magistrados(as) no DEJT;

X - cancelar a disponibilização de publicações no DEJT.
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Art. 204. A Secretaria-Geral Judiciária é integrada pelas seguintes unidades:

I - Secretaria de Recurso de Revista;

II - Secretaria de Estratégia Judiciária;

III - Secretaria Processual;

IV - Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção de Dissídios

Coletivos;

V - Secretaria da Seção Especializada em Execução;

VI - Secretaria da 1ª Seção de Dissídios Individuais;

VII - Secretaria da 2ª Seção de Dissídios Individuais;

VIII - Secretarias das Turmas Julgadoras;

IX - Secretaria de Apoio Técnico;

X - Serviço de Apoio aos Gabinetes.

Seção I

Da Secretaria de Recurso de Revista

Art. 205. À Secretaria de Recurso de Revista compete assessorar a Presidência do

Tribunal e, por delegação, a Vice-Presidência, na análise prévia e na respectiva

elaboração das minutas de despachos de admissibilidade dos recursos de revista

interpostos, bem como dos despachos de petições correlatas.

Art. 206. São atribuições da Secretaria de Recurso de Revista:

I - receber os processos que contenham petições de recursos de revista e outras

correlatas;

II - gerenciar as atividades de distribuição, elaboração e revisão de minutas de

despachos de admissibilidade de recursos de revista, observando, ressalvadas

as preferências, a data de antiguidade da conclusão;
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III - pesquisar jurisprudência;

IV - encaminhar as propostas de despachos para revisão interna e posterior

assinatura do(a) magistrado(a) responsável, com os devidos registros dos

andamentos nos sistemas informatizados;

V - manter a integridade dos dados estatísticos para fins de planejamento

estratégico e cumprimento de metas previamente estabelecidas;

VI - informar à Secretaria-Geral Judiciária sobre a viabilidade de adequação de

fluxos de trabalho, instauração de procedimento para a uniformização de

jurisprudência, alterações regimentais e elaboração de notas técnicas;

VII - coordenar as atividades e a produtividade dos(as) servidores(as), inclusive

quanto ao bom funcionamento do teletrabalho, bem como dos estagiários

vinculados.

Art. 207. A Secretaria de Recurso de Revista é integrada pela Coordenadoria de

Recursos.

Subseção I

Da Coordenadoria de Recursos

Art. 208. À Coordenadoria de Recursos compete operacionalizar o processamento dos

recursos de revista.

Art. 209. São atribuições da Coordenadoria de Recursos:

I - processar os recursos de revista e expedientes correlatos;

II - analisar as petições e manifestações apresentadas, procedendo aos

encaminhamentos necessários;
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III - intimar as partes e procuradores(as) nos processos que tramitam na

Coordenadoria;

IV - controlar prazos para a destinação de processos às unidades do Tribunal,

unidades de origem ou Tribunal Superior do Trabalho (TST);

V - cobrar as custas devidas nos processos cautelares em que forem interpostos

recursos de revista;

VI - emitir certidões dos processos sob sua responsabilidade;

VII - manter o integridade e correção dos dados cadastrais dos processos

relativamente às partes, procuradores(as) e classes processuais;

VIII - coordenar as atividades de estagiários(as) na Coordenadoria;

IX - analisar os pressupostos extrínsecos dos recursos de revista interpostos,

acusando o seu preenchimento através de sistema específico ou elaborando

propostas de despachos em caso de não preenchimento, sob a supervisão da

Secretaria de Recurso de Revista;

X - minutar despachos em processos que tramitam na Coordenadoria, inclusive

para admissibilidade de agravos de instrumento em recursos de revista e

recursos de revista adesivos, sob a supervisão da Secretaria de Recurso de

Revista;

XI - analisar e processar petições em processos que tramitem na

Coordenadoria, conferindo-lhes o devido tratamento, encaminhando para

elaboração de minuta de despacho ou decisão e aferindo o grau de urgência da

análise, sob a supervisão da Secretaria de Recurso de Revista;

XII - cumprir as diligências determinadas pelos órgãos jurisdicionais;

XIII - encaminhar processos ao fluxo do CEJUSC-JT/2º grau aptos à composição

da lide na fase de admissibilidade de recurso de revista;

XIV - identificar impedimentos do(a) magistrado(a) responsável;
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XV - elaborar minutas de alvarás;

XVI - elaborar relatórios estatísticos para fins de planejamento e

estabelecimento de metas de produtividade;

XVII - atender aos públicos interno e externo.

Seção II

Da Secretaria de Estratégia Judiciária

Art. 210. À Secretaria de Estratégia Judiciária compete o desenvolvimento de projetos

relacionados ao aprimoramento da prestação jurisdicional e garantia da duração

razoável do processo, bem como prestar apoio ao Núcleo de Gerenciamento de

Precedentes e Ações Coletivas, ao Centro de Inteligência e à Comissão de

Uniformização Jurisprudencial.

Art. 211. São atribuições da Secretaria de Estratégia Judiciária:

I - gerenciar a atuação da Coordenadoria de Gerenciamento de Precedentes e

Ações Coletivas e da Assessoria de Uniformização de Jurisprudência;

II - impulsionar ações relativas ao Centro de Inteligência:

a) atuar como unidade de apoio executivo do Centro de Inteligência,

secretariando suas reuniões e operacionalizando suas deliberações no

cumprimento de suas atribuições;

b) elaborar pesquisas e estudos, consolidados em pareceres, com o

objetivo de subsidiar as decisões do Centro de Inteligência;

c) monitorar e identificar possíveis demandas repetitivas, de massa e

estratégicas, promovendo ações para evitar ou diminuir o número de

ações dessa natureza;
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d) realizar a análise de dados referentes ao trâmite processual a fim de

subsidiar os membros do Centro de Inteligência com informações

detalhadas, sugerindo formas de atuação;

e) propor e editar notas técnicas de responsabilidade do Centro de

Inteligência;

III - identificar oportunidades e propor melhorias nos processos de trabalho,

desenvolvendo ferramentas para otimizar a eficácia no desempenho das

atividades, em parceria com os(as) gestores(as);

IV - criar banco de procedimentos padronizados, mantê-lo atualizado e oferecer

acesso rápido e em linguagem acessível às unidades judiciárias;

V - identificar atividades repetitivas automatizáveis e criar ferramentas que

agilizem os processos de trabalho com eficiência e segurança;

VI - pesquisar informações sobre decisões de primeiro grau e de mediações que

possam originar demandas repetitivas, antecipando providências para otimizar a

prestação jurisdicional.

Art. 212. A Secretaria de Estratégia Judiciária é integrada pelas seguintes unidades:

I - Coordenadoria de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas;

II - Assessoria de Uniformização de Jurisprudência.

Subseção I

Da Coordenadoria de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas

Art. 213. À Coordenadoria de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas

compete:

I - atuar como unidade de apoio executivo do Núcleo de Gerenciamento de

Precedentes e Ações Coletivas, no cumprimento das atribuições definidas nas
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Resoluções CNJ nº 235/2016 e nº 339/2020 e na Portaria GP.TRT4 nº

4.707/2020;

II - manter registro atualizado dos processos submetidos a julgamento para

formação de precedentes, qualificados ou não, e dos processos judiciais

sobrestados no âmbito do Tribunal em razão de julgamento de repercussão

geral, de casos repetitivos e de incidentes de assunção de competência;

III - acompanhar e registrar a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos

dos processos paradigmas;

IV - divulgar as determinações de suspensão e de encerramento de suspensão

processual decorrentes da aplicação da repercussão geral, de casos repetitivos

e de incidentes de assunção de competência, bem como os precedentes

judiciais de abrangência nacional de interesse da Justiça do Trabalho;

V - manter registro atualizado dos dados referentes aos grupos de

representativos da controvérsia encaminhados ao Tribunal Superior do Trabalho

(TST);

VI - coletar dados e manter registros atualizados referentes aos processos

coletivos em curso neste Tribunal;

VII - realizar pesquisas com a finalidade de identificar elementos necessários à

instauração de Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDRs) e de

Assunção de Competência (IACs), bem como de eventual procedimento para

edição, revisão ou cancelamento de súmulas;

VIII - elaborar notas técnicas;

IX - organizar os dados referentes aos precedentes do TRT4, adotando medidas

que visem facilitar a pesquisa de julgados e processos no âmbito deste Tribunal;

X - manter atualizado o Banco de Precedentes do Tribunal;
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XI - disponibilizar, no sítio eletrônico do Tribunal na internet, banco de dados

pesquisável com os registros dos temas para consulta pública, com informações

das fases percorridas dos Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas

(IRDRs) e de Assunção de Competência (IACs), na forma dos artigos 8° e 11 da

Resolução CNJ n° 235/2016.

Subseção II

Da Assessoria de Uniformização de Jurisprudência

Art. 214. À Assessoria de Uniformização de Jurisprudência compete:

I - prestar assessoramento à Secretaria de Estratégia Judiciária na consecução

de suas finalidades, especialmente visando:

a) fomentar a utilização de precedentes no âmbito do Tribunal;

b) manter atualizada a jurisprudência e estabelecer comunicação ágil e

eficaz com magistrados(as) de primeiro e segundo graus;

c) acompanhar o andamento dos Incidentes de Resolução de Demandas

Repetitivas (IRDRs), Incidentes de Assunção de Competência (IACs),

além de outros instrumentos de uniformização de jurisprudência;

II - gerenciar e exercer a manutenção dos bancos de dados e sistemas de busca

de precedentes criados e mantidos pelo Tribunal, mantendo-os atualizados e

promovendo sua divulgação;

III - prestar assessoramento à Comissão de Uniformização Jurisprudencial:

a) atuar como unidade de apoio executivo da Comissão de Uniformização

Jurisprudencial, secretariando suas reuniões e operacionalizando suas

deliberações no cumprimento de suas atribuições;

b) ordenar e sistematizar os bancos de dados de precedentes do TRT4,

com o objetivo de facilitar a pesquisa de julgamentos e processos;
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c) exarar pareceres prestando informações para a edição, alteração ou

cancelamento de Súmulas do Tribunal;

d) quando solicitado, elaborar minutas de pareceres nos Incidentes de

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDRs) e Incidentes de Assunção

de Competência (IACs), além de outros incidentes de uniformização de

jurisprudência;

IV - uniformizar a gestão de procedimentos decorrentes da instauração de

incidentes de uniformização de jurisprudência;

V - realizar estudos e levantamentos de dados que subsidiem as políticas

administrativas, judiciais e de formação relacionados à uniformização de

jurisprudência;

VI - assessorar os(as) magistrados(as) executando pesquisas de jurisprudência,

coletando dados e identificando matérias passíveis de uniformização;

VII - exarar pareceres para apreciação dos(as) magistrados(as) com o objetivo

de assessorar na instauração de Incidentes de Resolução de Demandas

Repetitivas (IRDRs) e de Incidentes de Assunção de Competência (IACs),

visando à uniformização da jurisprudência do Tribunal;

VIII - promover a veiculação de informações sobre precedentes qualificados

nacionais e regionais;

IX - acompanhar a evolução da jurisprudência do Tribunal.

Seção III

Da Secretaria Processual

Art. 215. À Secretaria Processual compete:

I - coordenar e assistir as unidades que integram sua Secretaria;
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II - elaborar minutas de ofícios de processos que são de competência da

Secretaria-Geral Judiciária e que tramitam no TST, STF, STJ, bem como em

outros órgãos judiciários;

III - expedir certidões narratórias, de atuação e de competência originária dos

processos em fase recursal e dos processos originários do 2º Grau, bem como

realizar consultas de relação de processos solicitados por órgãos judiciários;

IV - autuar Cartas Rogatórias no Ministério da Justiça e Segurança Pública;

V - fazer a publicação no DEJT de processos que ainda tramitam no 2º Grau de

forma física;

VI - efetuar a tarefa de gestão, conjuntamente com o Memorial, do contrato da

FENEIS - Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos;

VII - coordenar em conjunto com o Memorial e a Gestão Documental as tarefas

de digitalização de processos físicos arquivados;

VIII - prestar atendimento ao público externo e interno;

IX - expedir Ordens de Serviço para sonorização das Sessões de Julgamento da

1ª Seção de Dissídios Individuais, da 2ª Seção de Dissídios Individuais e da

Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção de Dissídios

Coletivos;

X - remeter petições e processos ao TST pelo sistema e-remessa.

Art. 216. A Secretaria Processual é integrada pelas seguintes unidades:

I - Divisão de Apoio Judiciário;

II - Divisão de Gestão Documental.

Art. 217. São atribuições da Divisão de Apoio Judiciário:

I - atender ao público externo e interno;
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II - receber e dar destinação aos processos físicos recebidos das Varas, TST,

STJ e TJ;

III - receber, analisar e dar destinação às correspondências entregues pelo

Correio;

IV - autuar e distribuir os recursos administrativos interpostos em processos

administrativos;

V - cadastrar férias, LTS e afastamentos de magistrados(as) no sistema

NovaJus4;

VI - cadastrar advogados(as) e magistrados(as) no sistema NovaJus4 para

possibilitar a pauta das Turmas e intimações no PJe;

VII - fiscalizar o contrato com a empresa FENEIS, que realiza a digitalização de

processos físicos (movimentação e controle dos processos, desmontagem dos

processos, higienização dos documentos, efetiva digitalização, conferência e

ajuste de documentos, montagem do processo, ocerização dos PDF's, guarda e

disponibilização dos PDFs);

VIII - protocolar petições físicas referentes aos precatórios;

IX - receber e dar destinação aos documentos recebidos pelo sistema VIPE.

Art. 218. À Divisão de Gestão Documental compete o conjunto de procedimentos e

operações técnicas referentes à produção, à tramitação, ao uso, à avaliação e ao

arquivamento, em fase corrente e intermediária, de documentos e processos

produzidos, recebidos e tramitados pelo TRT4 no exercício das suas atividades,

independentemente do suporte da informação, visando à eliminação ou ao

recolhimento da documentação para a guarda permanente.

Art. 219. São Atribuições da Divisão de Gestão Documental:
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I - promover a gestão integral, a proteção, a destinação, a guarda e a

preservação dos documentos físicos e digitais produzidos e recebidos no TRT4

no exercício de suas atribuições jurisdicionais e administrativas, conforme

regulamentado pela Resolução Administrativa TRT4 nº 23/2021, bem como

garantir o acesso aos documentos e processos sob sua guarda, entre outras

atribuições;

II - determinar os procedimentos que devem ser adotados desde a produção dos

documentos até sua destinação final, ou seja, até a eliminação ou recolhimento

para guarda permanente;

III - secretariar a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos,

auxiliando no processo de análise, avaliação e destinação da documentação

produzida e acumulada no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª

Região;

IV - orientar a gestão do Arquivo Geral e do Arquivo Provisório de Porto Alegre.

Seção IV

Da Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção de Dissídios

Coletivos

Art. 220. À Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção de Dissídios

Coletivos compete gerenciar processos da competência originária do Tribunal, definida

no Regimento Interno do TRT4, e os recursos relativos aos processos da competência

de cada um dos referidos órgãos colegiados.

Art. 221. São Atribuições da Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da

Seção de Dissídios Coletivos:
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I - processar as ações originárias de competência do Tribunal e seus respectivos

recursos, organizando e gerenciando o seu andamento;

II - elaborar minutas de despachos em processos da competência da

Presidência da Seção de Dissídios Coletivos, referentes à fase de execução e à

admissibilidade de recursos;

III - cumprir os despachos e promover as diligências determinadas por

relatores(as) e pela Presidência da Seção de Dissídios Coletivos;

IV - elaborar a pauta de julgamento das sessões do Tribunal Pleno, do Órgão

Especial e da Seção de Dissídios Coletivos;

V - secretariar as sessões de julgamento do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e

da Seção de Dissídios Coletivos;

VI - publicar acórdãos, despachos e decisões monocráticas proferidos nos

processos que tramitam na Secretaria;

VII - lançar os movimentos processuais nos sistemas informatizados e

acompanhar os dados estatísticos gerados;

VIII - cumprir escala de plantão.

Seção V

Da Secretaria da Seção Especializada em Execução

Art. 222. À Secretaria da Seção Especializada em Execução (SEEx) compete

gerenciar os processos de competência recursal do Tribunal, definidos no Regimento

Interno do TRT4, relativos à fase da execução, além das ações originárias e dos

demais recursos vinculados à competência da Seção.

Art. 223. São atribuições da Secretaria da Seção Especializada em Execução (SEEx):

I - conferir e organizar os processos para inclusão em pauta de julgamento;
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II - elaborar a pauta de julgamento das sessões;

III - secretariar a sessão de julgamento;

IV - manter atualizadas no sítio eletrônico do TRT4 as atas e as gravações das

sessões de julgamento;

V - publicar os acórdãos, os despachos e as decisões monocráticas;

VI - analisar petições e processos recebidos e providenciar o respectivo

encaminhamento;

VII - cumprir os despachos e as diligências determinadas por magistrados(as) e

pela Presidência da SEEx;

VIII - lançar os movimentos processuais nos sistemas informatizados e

acompanhar os dados estatísticos gerados;

IX - controlar os prazos processuais;

X - prestar assistência aos gabinetes de magistrados(as);

XI - atender a procuradores(as) e ao público em geral;

XII - cumprir escala de plantão.

Seção VI

Da Secretaria da 1ª Seção de Dissídios Individuais

Art. 224. À Secretaria da 1ª Seção de Dissídios Individuais (1ª SDI) compete gerenciar

processos de competência originária do Tribunal, definidos no Regimento Interno do

TRT4, e os recursos relativos aos feitos de competência da Seção.

Art. 225. São Atribuições da Secretaria da 1ª Seção de Dissídios Individuais (1ª SDI):

I - organizar e gerenciar o andamento dos processos de competência da 1ª SDI;
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II - elaborar minutas de despachos relativas à fase de execução e à

admissibilidade de recursos ordinários nos processos de competência da

Presidência da 1ª SDI;

III - cumprir despachos e promover as diligências determinadas por relatores(as)

e pela Presidência da 1ª SDI;

IV - elaborar a pauta e secretariar as sessões de julgamento da 1ª SDI;

V - publicar a pauta, os acórdãos, os despachos e as decisões monocráticas

proferidos nos processos que tramitam na Secretaria;

VI - lançar os movimentos processuais nos sistemas informatizados e

acompanhar os dados estatísticos gerados, prestando assistência aos gabinetes

de magistrados(as);

VII - elaborar e cumprir a escala de plantão;

VIII - praticar os atos de execução determinados pela Presidência da 1ª SDI,

como a cobrança de custas, transferência de valores mediante ordem financeira

eletrônica e liberação de valores por alvará;

IX - atender a advogados(as) e ao público em geral.

Seção VII

Da Secretaria da 2ª Seção de Dissídios Individuais

Art. 226. À Secretaria da 2ª Seção de Dissídios Individuais (2ª SDI) compete gerenciar

processos de competência originária do Tribunal, definidos no Regimento Interno do

TRT4, e os recursos relativos aos feitos de competência da Seção.

Art. 227. São Atribuições da Secretaria da 2ª Seção de Dissídios Individuais (2ª SDI):

I - organizar e gerenciar o andamento dos processos de competência da 2ª SDI;
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II - elaborar minutas de despachos relativas à fase de execução e à

admissibilidade de recursos ordinários nos processos de competência da

Presidência da 2ª SDI;

III - cumprir os despachos e promover as diligências determinadas pelos(as)

relatores(as) e pela Presidência da 2ª SDI;

IV - elaborar a pauta e secretariar as sessões de julgamento das sessões da 2ª

SDI;

V - publicar a pauta, os acórdãos, os despachos e as decisões monocráticas

proferidos nos processos que tramitam na Secretaria;

VI - lançar os movimentos processuais nos sistemas informatizados e

acompanhar os dados estatísticos gerados, prestando assistência aos gabinetes

de magistrados(as);

VII - elaborar e cumprir a escala de plantão;

VIII - praticar os atos de execução determinados pela Presidência da 2ª SDI,

como a cobrança de custas, transferências de valores mediante ordem

financeira eletrônica e liberação de valores por alvará;

IX - atender a advogados(as) e ao público em geral.

Seção VIII

Das Secretarias das Turmas Julgadoras

Art. 228. Às Secretarias das Turmas compete gerenciar os processos relativos à fase

de conhecimento de competência recursal do Tribunal, além das ações originárias e

dos demais recursos, ambos vinculados à competência do órgão colegiado, conforme

definido no Regimento Interno do TRT4.

Art. 229. São Atribuições das Secretarias das Turmas Julgadoras:
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I - conferir e organizar os processos para inclusão em pauta de julgamento;

II - elaborar a pauta e secretariar as sessões de julgamento da Turma;

III - manter atualizadas no sítio eletrônico do TRT4 as atas e as gravações das

sessões de julgamento;

IV - publicar os acórdãos, os despachos e as decisões monocráticas;

V - analisar petições e processos recebidos e providenciar o respectivo

encaminhamento;

VI - cumprir os despachos e as diligências determinadas por magistrados(as) e

pela Presidência da Turma;

VII - lançar os movimentos processuais nos sistemas informatizados e

acompanhar os dados estatísticos gerados;

VIII - controlar os prazos processuais;

IX - prestar assistência aos gabinetes de magistrados(as);

X - atender a advogados(as) e ao público em geral.

Seção IX

Da Secretaria de Apoio Técnico

Art. 230. São atribuições da Secretaria de Apoio Técnico da SEGJUD:

I - coordenar e assistir às unidades que integram sua Secretaria;

II - desenvolver relatórios e painéis gerenciais que auxiliem os gabinetes e as

secretarias na gestão operacional e no acompanhamento da produtividade das

unidades em relação às metas nacionais e locais;

III - gerir a manutenção e a integridade dos dados estatísticos do Tribunal

disponibilizados nos sistemas Datajud e e-Gestão;

IV - garantir a qualidade e efetividade no atendimento aos(às) usuários(as) em

relação aos sistemas estatísticos e PJe.
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Art. 231. A Secretaria de Apoio Técnico da SEGJUD é integrada pelas seguintes

unidades:

I - Divisão de Apoio ao PJe - 1º Grau;

II - Divisão de Apoio Estatístico (e-Gestão) - 1º Grau;

III - Divisão de Apoio ao PJe - 2º Grau;

IV - Divisão de Apoio Estatístico (e-Gestão) - 2º Grau.

Art. 232. São Atribuições da Divisão de Apoio ao PJe - 1º grau:

I - acompanhar as demandas (JIRAS) de melhoria e erros do PJe;

II - acompanhar as demandas internas através de atendimento multimeios

(e-mail, telefone, sistema Assyst);

III - prestar apoio e orientação às unidades judiciárias quanto aos procedimentos

a serem por elas adotados visando à adequada utilização do sistema PJe;

IV - homologar as versões do PJe disponibilizadas pelo CSJT em ambiente

específico de homologação, bem como testar bugs e realizar simulação guiada

de testes de estresse de software (sistema TestLink);

V - auxiliar procuradores(as) e peritos(as) sobre dúvidas ou problemas técnicos,

criando chamadas técnicas à SETIC para os casos onde o atendimento não é

suficiente para a resolução da demanda;

VI - contatar permanentemente a SETIC em relação a erros de funcionamento;

VII - cadastrar no sistema PJe os feriados e os dias de indisponibilidade;

VIII - organizar encontros periódicos com gestores(as) e servidores(as) para

orientação e esclarecimento de dúvidas em relação à utilização do sistema PJe

e satélites.

Art. 233. São Atribuições da Divisão de Apoio Estatístico (e-Gestão) - 1º grau:
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I - fornecer relatórios estatísticos às unidades judiciárias quando solicitado;

II - fornecer orientações e esclarecimentos de dúvidas às unidades judiciárias

sobre dados estatísticos;

III - levantar e analisar inconsistências relativas aos registros efetuados nos

processos;

IV - fornecer informações à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, inclusive

os dados estatísticos solicitados para a Correição-Geral;

V - elaborar os relatórios e analisar os dados para atendimento a diversas áreas

do Tribunal, tais como: Corregedoria Regional, Secretaria de Governança e

Gestão Estratégica, Subcomitê de Movimentação de Servidores, Juízo Auxiliar

de Execução - JAE e CEJUSCs;

VI - analisar e enviar à Secretaria de Governança e Gestão Estratégica os dados

de primeiro grau relativos ao Módulo de Produtividade Mensal do Sistema de

Estatísticas do Poder Judiciário e ao informativo Justiça em Números;

VII - extrair os relatórios, participar de reuniões, analisar inconsistências e abrir

os chamados (JIRAS) ao TST e controlar a qualidade dos dados gerados

referentes ao e-Gestão;

VIII - encaminhar à SETIC as regras de negócios do sistema e-Gestão do

primeiro grau adaptadas aos sistemas informatizados existentes;

IX - homologar as versões do Sistema Extrator de Dados de 1º Grau do sistema

e-Gestão;

X - participar de reuniões, analisar e corrigir as inconsistências estatísticas e

monitorar a qualidade dos dados gerados nos Painéis disponibilizados pelo CNJ

referentes ao Datajud;

XI - ajustar eventuais inconsistências estatísticas com vistas a uma melhor

pontuação no Prêmio CNJ de Qualidade;
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XII - controlar a qualidade dos dados do Justiça em Números e Módulo de

Produtividade Mensal do CNJ;

XIII - participar da especificação dos critérios utilizados na apuração dos dados

das metas do CNJ e do TRT4;

XIV - especificar as regras de negócio para painéis estatísticos (painéis QAP);

XV - especificar as regras de negócio para criação de relatórios do PJe

(Relatórios Gerenciais e SERP), com posterior homologação desses relatórios.

Art. 234. São Atribuições da Divisão de Apoio ao PJe - 2º grau:

I - acompanhar demandas de melhoria e erros do PJe;

II - acompanhar as demandas internas através de atendimento multimeios

(e-mail, telefone, sistema Assyst);

III - prestar apoio e orientação às unidades judiciárias de segundo grau quanto

aos procedimentos a serem adotados visando à adequada utilização do sistema

PJe;

IV - homologar as versões do PJe disponibilizadas pelo CSJT em ambiente

específico de homologação, bem como testar bugs e realizar simulação guiada

de testes de estresse de software (sistema TestLink);

V - auxiliar advogados(as) sobre dúvidas ou problemas técnicos por e-mail e

telefone, criando chamadas técnicas à SETIC para os casos onde o atendimento

não é suficiente para resolução da demanda;

VI - cadastrar e alterar as procuradorias públicas, com auxílio nas dificuldades

dos(as) procuradores(as) e gestores(as) das unidades judiciárias, remessa de

e-mails aos municípios ainda não cadastrados, manutenção de arquivos de

controle e acompanhamento, e comunicação às unidades de 2º Grau de novos

cadastros e alterações;
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VII - cadastrar os(as) novos(as) servidores(as) das unidades de 2º grau no PJe;

VIII - contatar permanentemente a SETIC em relação a erros de funcionamento

do PJe;

IX - cadastrar os feriados e os dias de indisponibilidade;

X - cumprir determinação relativa à unificação/alteração de cadastros no PJe de

pessoas físicas e jurídicas e manutenção diária constante, visando à garantia de

integridade dos dados para correto uso pelas secretarias e gabinetes;

XI - criar, alterar e extinguir unidades judiciárias no PJe conforme legislação

vigente.

Art. 235. São Atribuições da Divisão de Apoio Estatístico (e-Gestão) - 2º grau:

I - fornecer relatórios estatísticos às unidades judiciárias quando solicitado;

II - fornecer orientações e esclarecimentos de dúvidas às unidades judiciárias

sobre dados estatísticos;

III - prestar apoio e orientação às unidades judiciárias quanto aos procedimentos

a serem adotados visando à adequada utilização do sistema e-Gestão;

IV - levantar e analisar inconsistências relativas aos registros efetuados nos

processos;

V - fornecer informações à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, inclusive

os dados estatísticos solicitados para a Correição-Geral;

VI - elaborar os relatórios e analisar os dados para atendimento a diversas áreas

do Tribunal, tais como: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica,

Presidência, Vice-Presidência e CEJUSC;

VII - analisar e enviar à Secretaria de Governança e Gestão Estratégica os

dados do segundo grau relativos ao Módulo de Produtividade Mensal do

Sistema de Estatísticas do Poder Judiciário e ao informativo Justiça em

Números;
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VIII - extrair os relatórios, participar de reuniões, analisar inconsistências e abrir

os chamados (JIRAS) ao TST e controlar a qualidade dos dados gerados

referentes ao e-Gestão;

IX - homologar as versões do Sistema Extrator de Dados de 2º grau do sistema

e-Gestão;

X - analisar e proceder à baixa dos processos constando indevidamente em

itens estatísticos de pendências do e-Gestão e do DataJud;

XI - participar de reuniões, analisar e corrigir as inconsistências estatísticas e

monitorar a qualidade dos dados gerados nos Painéis disponibilizados pelo CNJ

referentes ao Datajud;

XII - ajustar eventuais inconsistências com vistas a uma melhor pontuação no

Prêmio CNJ de Qualidade;

XIII - controlar a qualidade dos dados do Justiça em Números e Módulo de

Produtividade Mensal do CNJ;

XIV - participar da especificação dos critérios utilizados na apuração dos dados

das metas do CNJ e do TRT4;

XV - especificar as regras de negócio para painéis estatísticos (painéis QAP);

XVI - especificar as regras de negócio para criação de relatórios do PJe

(relatórios gerenciais e SERP), com posterior homologação desses relatórios.

Seção X

Do Serviço de Apoio aos Gabinetes

Art. 236. São Atribuições do Serviço de Apoio aos Gabinetes:

I - receber os processos cuja relatoria incumbe ao(à) magistrado(a), relativos à

competência recursal e originária;
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II - cadastrar a entrada do processo no gabinete e os assuntos abordados no

recurso;

III - distribuir internamente os processos recebidos;

IV - pesquisar jurisprudência;

V - examinar os processos e elaborar minutas de votos, decisões monocráticas e

despachos;

VI - examinar e instruir os processos de competência originária do Tribunal;

VII - enviar processos à Secretaria da Turma Julgadora para inclusão na pauta

de julgamento ou para cumprimento de diligências, quando couber;

VIII - disponibilizar aos demais magistrados(as) integrantes da Turma Julgadora

ou da Seção Especializada a proposta de voto do(a) desembargador(a) que for

incluída em pauta para julgamento;

IX - revisar os processos da pauta de julgamento e elaborar votos divergentes;

X - lançar andamentos processuais nos sistemas informatizados do segundo

grau de jurisdição.

CAPÍTULO XI

DAS ESTRUTURAS E UNIDADES JUDICIÁRIAS DO PRIMEIRO GRAU DE

JURISDIÇÃO

Art. 237. São estruturas e unidades judiciárias do primeiro grau de jurisdição:

I - as Varas do Trabalho e os Postos Avançados da Justiça do Trabalho;

II - a Direção do Foro de Porto Alegre;

III - as Direções dos Foros do Interior.
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Seção I

Das Varas do Trabalho e dos Postos Avançados da Justiça do Trabalho

Art. 238. Às Varas do Trabalho e aos Postos Avançados da Justiça do Trabalho

compete a responsabilidade pela tramitação dos processos judiciais, sendo observada

a legislação trabalhista e processual, bem como as normas e atos internos que

regulamentam o funcionamento administrativo das unidades do Tribunal, garantindo a

prestação jurisdicional de forma efetiva e em prazo razoável.

Art. 239. São atribuições das Varas do Trabalho e dos Postos Avançados da Justiça do

Trabalho:

I - observar as determinações e orientações de Juízes(as) Titulares de Vara do

Trabalho e de Juízes(as) do Trabalho Substitutos(as), onde houver, bem como

da Administração do Tribunal;

II - formatar e juntar documentos nos processos;

III - receber processos, conferir seus dados, dar andamento a eles, guardá-los,

conservá-los e gerenciar os seus fluxos;

IV - receber, conferir, guardar e conservar documentos relativos aos processos

que tramitam na unidade judiciária;

V - manter, em meio eletrônico, os registros e controles de protocolo, audiências,

carga a advogados(as), magistrados(as) e peritos(as), frequência e horário de

servidores(as) e mandados;

VI - registrar, nos sistemas informatizados, os critérios para organizar as pautas

de audiência da unidade judiciária e para subscrever as respectivas atas;

VII - certificar eventuais alterações dos dados que compõem a autuação dos

processos no curso da lide;
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VIII - controlar os prazos e certificar eventuais interrupções e ocorrências que

impliquem alteração na sua contagem;

IX - expedir certidões narratórias e de exercício da advocacia, bem como redigir

os atos, termos e informações processuais;

X - expedir e receber cartas precatórias, expedir precatórios, requisições de

pequeno valor (RPVs) e providenciar sua remessa às unidades competentes;

XI - confeccionar, conferir e encaminhar mandados, editais, ofícios e demais

documentos necessários ao cumprimento das diligências determinadas por

magistrados(as) do primeiro grau;

XII - elaborar, conferir e atualizar cálculos de liquidação de sentença;

XIII - confeccionar alvarás e guias para liberação de créditos trabalhistas;

XIV - controlar o recolhimento de custas, verbas previdenciárias e imposto de

renda;

XV - expedir a notificação inicial, objeto do artigo 841 da CLT, as citações e as

intimações;

XVI - efetuar, pelos meios devidos, as intimações e demais comunicações

dirigidas a advogados(as) e procuradores(as);

XVII - gerenciar a caixa de correio eletrônico da unidade judiciária e verificar a

existência de novas petições eletrônicas nos sistemas existentes;

XVIII - preparar os processos para arquivamento, encaminhando-os,

posteriormente, à unidade de arquivo;

XIX - submeter os expedientes diários a despacho ou decisão de

magistrados(as) do primeiro grau;

XX - dar vista dos autos de processos físicos sob sua responsabilidade, bem

como carga a advogados(as);
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XXI - atender ao plantão permanente nas unidades judiciárias do Tribunal,

destinado à apreciação das medidas judiciais urgentes, necessárias a evitar o

perecimento do direito ou assegurar a liberdade de locomoção;

XXII - autenticar peças processuais nos termos definidos pela Consolidação dos

Provimentos da Corregedoria Regional (CPCR).

Seção II

Da Direção do Foro de Porto Alegre

Art. 240. À Direção do Foro de Porto Alegre compete administrar e garantir o bom

funcionamento de todas as atividades judiciárias e administrativas do Foro Trabalhista

da capital.

Art. 241. São atribuições da Direção do Foro Trabalhista de Porto Alegre:

I - supervisionar, no âmbito jurisdicional, a Coordenadoria de Apoio ao 1º Grau e

a Coordenadoria de Execução de Mandados;

II - supervisionar, no âmbito administrativo, as unidades a ela vinculadas;

III - coordenar a Coordenadoria de Execução de Mandados, mediante

orientações e ordens de serviço;

IV - apreciar, em conjunto com magistrados(as) do Foro Trabalhista de Porto

Alegre, requerimentos de tramitação conjunta de ações ou execuções,

organizando-as quando acolhidos, bem como despachar em pedidos de

certidões e/ou de fornecimento de relações de ações trabalhistas distribuídas no

Foro;

V - organizar as escalas de plantões entre as unidades de sua sede e

encaminhá-las à Corregedoria Regional;
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VI - realizar, como Master do Sistema Bacen CCS, o cadastramento e

providenciar senhas aos servidores e magistrados para acesso ao referido

sistema;

VII - gerir os agendamentos de oitivas de testemunhas e partes por

videoconferência no sistema Sisdov, conforme regulamentação contida na

Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho

(CPCGJT) e nos artigos 143 e seguintes da Consolidação dos Provimentos da

Corregedoria Regional do TRT4 (CPCR);

VIII - proceder ao cadastramento dos(as) Oficiais de Justiça de Porto Alegre no

Sistema de Informações ao Judiciário – INFOJUD;

IX - proceder à delegação para acesso ao Sistema on-line de restrição judicial

de veículos (RENAJUD) para os(as) Oficiais de Justiça de Porto Alegre;

X - participar de colegiados temáticos do Tribunal.

Art. 242. A Direção do Foro Trabalhista de Porto Alegre é integrada pelas seguintes

Coordenadorias:

I - Coordenadoria de Apoio ao 1º Grau;

II - Coordenadoria de Execução de Mandados do Foro de Porto Alegre.

Subseção I

Da Coordenadoria de Apoio ao 1º Grau

Art. 243. À Coordenadoria de Apoio ao 1º Grau compete orientar e auxiliar os(as)

jurisdicionados(as) na utilização do sistema PJe, bem como expedir certidões ou

listagens sobre reclamatórias trabalhistas constantes em seus registros.
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Art. 244. São atribuições da Coordenadoria de Apoio ao 1º Grau:

I - distribuir as reclamações verbais e inserir documentos digitalizados;

II - distribuir as cartas precatórias, rogatórias ou de ordem, recebidas por

qualquer meio, e informar o juízo deprecante, por meio eletrônico, acerca da

distribuição;

III - manter estatística diária de atendimentos presenciais e telefônicos;

IV - corrigir cadastros de advogados(as), de peritos(as), de jus postulandi e de

pessoas físicas no sistema PJe, sempre que solicitado;

V - imprimir e certificar, mediante requerimento do(a) reclamante interessado(a),

processo eletrônico para comprovação junto ao INSS de tempo de serviço para

aposentadoria;

VI - orientar os interessados na emissão on-line das certidões de ações

trabalhistas;

VII - guardar as certidões emitidas pela unidade até sua entrega, e arquivar, por

seis meses, os requerimentos, os comprovantes de entrega e as guias de

pagamento;

VIII - manter a tabela de valores para depósito recursal e a de feriados forenses

atualizadas e à disposição para divulgação;

IX - realizar atendimento presencial, por telefone ou pelo balcão virtual, de

advogados(as) e peritos(as), orientando e sanando dúvidas com relação à

utilização do sistema PJe;

X - atender presencialmente as partes para informar o número do processo, as

últimas movimentações, dar vista de documentos e, se for o caso, copiá-los, à

exceção dos alvarás, para mídia fornecida pela parte;

XI - atender as partes, por meio telefônico ou pelo balcão virtual, quando

fornecerem o nome de ambas as partes litigantes, prestando informações sobre
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o número do processo, bem como a respeito do requerimento de certidões,

emissão de guias de pagamento, orientações sobre o sítio eletrônico do Tribunal

entre outras;

XII - emitir, a pedido, as guias de pagamento de depósito judicial e de custas,

desde que a parte requerente informe o valor atualizado e os dados do

processo;

XIII - inserir documentos nos processos eletrônicos em nome das partes que se

encontrem sem assistência judiciária constituída, informando a respectiva

unidade judiciária, via correspondência eletrônica, para as providências cabíveis;

XIV - inserir documentos de terceiros interessados que tenham recebido ofício

das unidades judiciárias para se manifestarem no processo, informando a

respectiva unidade judiciária, via correspondência eletrônica, para as

providências cabíveis;

XV - atender as Divisões de Controle das Direções dos Foros do interior do

Estado para dirimir dúvidas com relação ao atendimento de advogados(as)

acerca da utilização do sistema PJe, e encaminhar, caso necessário, as

questões ao Comitê Gestor Regional do Sistema PJe ou à Secretaria de

Tecnologia da Informação e Comunicações;

XVI - orientar o(a) jurisdicionado(a) para que busque o respectivo órgão

competente, nos casos de pedidos de informações sobre direitos trabalhistas;

XVII - manter estatística de processos distribuídos, digitalizados, reclamações

verbais e documentos inseridos pelas partes no PJe;

XVIII - fornecer informações sobre as unidades judiciárias do Tribunal, códigos

das Varas do Trabalho e Postos Avançados, jurisdições e demais dados sobre

as dependências;
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XIX - informar, com urgência, às unidades competentes do Tribunal sobre

problemas apontados pelo público externo no sistema PJe;

XX - participar da homologação das versões do sistema PJe;

XXI - distribuir processos recebidos da Justiça Federal, da Justiça Estadual e de

outros Tribunais Regionais do Trabalho (casos de exceção de incompetência);

XXII - emitir listagens de processos requeridas pelo Ministério Público do

Trabalho, advogados(as), reclamantes e reclamadas;

XXIII - fazer o cadastramento de advogados(as) no sistema INFOR, quando

requerido pelas Varas do Trabalho de Porto Alegre e pelo Arquivo.

Subseção II

Da Coordenadoria de Execução de Mandados do Foro de Porto Alegre

Art. 245. À Coordenadoria de Execução de Mandados do Foro Trabalhista de Porto

Alegre compete cumprir, por oficial de justiça, os mandados expedidos pelas unidades

administrativas e judiciárias do Tribunal na jurisdição da Comarca de Porto Alegre.

Art. 246. São atribuições da Coordenadoria de Execução de Mandados do Foro

Trabalhista de Porto Alegre:

I - receber e distribuir os mandados expedidos pelas Varas do Trabalho e por

unidades judiciárias e administrativas do Tribunal, observando critérios

decorrentes de prioridade e natureza, visando ao equilíbrio da carga de trabalho

individual;

II - definir os limites das zonas geográficas de atuação dos(as) Oficiais de

Justiça Avaliadores Federais em Porto Alegre;

III - organizar escalas de plantão do setor no horário de expediente e fora dele;
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IV - organizar escalas de revezamento dos(as) Oficiais de Justiça Avaliadores

Federais relativamente aos períodos de férias, licenças e outras situações;

V - cobrar a observância dos prazos legais e regimentais para o cumprimento

dos mandados pelos(as) Oficiais de Justiça Avaliadores Federais e demais

servidores(as) da unidade;

VI - supervisionar o cumprimento, pelos(as) Oficiais de Justiça Avaliadores

Federais e demais servidores(as) da unidade, das diligências determinadas nos

mandados recebidos;

VII - lançar certidão relativa às intercorrências verificadas no cumprimento dos

mandados recebidos.

Seção III

Das Direções dos Foros do Interior

Art. 247. Nas localidades do interior do Estado em que haja mais de uma Vara do

Trabalho, compete à Direção do Foro administrar e garantir o bom funcionamento de

todas as atividades judiciárias e administrativas nos respectivos Foros Trabalhistas.

Art. 248. As Direções dos Foros Trabalhistas do Interior do Estado são integradas

pelas seguintes unidades:

I - Divisão de Controle da Direção do Foro;

II - Central de Mandados.

Art. 249. São atribuições da Divisão de Controle da Direção do Foro e da Central de

Mandados:
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I - receber autos e petições, encaminhando-os às unidades até o primeiro dia útil

seguinte, sendo os expedientes destinados a processos eletrônicos digitalizados

e inseridos no sistema;

II - inserir no sistema PJe, mediante digitalização, peças processuais e

documentos físicos apresentados por partes ou terceiros interessados, quando

desassistidos(as) de advogado(a);

III - cadastrar no sistema PJe os processos recebidos de outros órgãos,

digitalizando e inserindo as peças, nos termos determinados na CPCR;

IV - distribuir no sistema PJe as ações de pessoas não assistidas por

advogado(a) e de interessados(as) cujo acesso ao processo eletrônico não seja

possível;

V - distribuir as reclamatórias verbais, digitalizando e inserindo no sistema PJe

os documentos a elas referentes;

VI - coordenar os serviços atribuídos à unidade;

VII - manter atualizados os registros no sistema informatizado;

VIII - expedir certidões;

IX - manter à disposição e divulgar aos(às) interessados(as), no âmbito do Foro

Trabalhista, o calendário dos feriados forenses e a tabela de valores dos

depósitos recursais;

X - organizar e manter o arquivo de processos recebidos das unidades

judiciárias do Foro até sua remessa ao Depósito Centralizado;

XI - coordenar a Central de Mandados, de acordo com as atribuições previstas

na CPCR;

XII - validar cadastros de usuários(as) externos(as) no sistema PJe;

XIII - organizar as escalas de plantão do Foro;
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XIV - receber e distribuir os mandados, quando não adotada distribuição

automática;

XV - controlar e registrar o revezamento de servidores(as);

XVI - organizar as escalas de férias e de plantões;

XVII - cobrar o cumprimento de mandados em atraso;

XVIII - controlar as prioridades em razão da espécie de mandado ou do prazo

para seu cumprimento;

XIX - efetuar, com autorização do(a) juiz(a) Diretor(a) do Foro, as alterações que

entender necessárias nos diversos setores que compõem o território da

respectiva jurisdição;

XX - receber e distribuir mandados de jurisdições limítrofes ou próximas,

observadas as regras definidas na CPCR;

XXI - utilizar os convênios institucionais para pesquisa de endereços, quando

necessária ao cumprimento de mandados.
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